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SENADO FEDERAL 

1-ATA DA 57• SESSÃO, EM 9 DE MAIO DE 
1984 

1.[- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Pareceres encaminhados à Mesa 

1.2.2 - Leitura de Resolução 

N9 14, de 1984, que prorroga pur 180 dias o priiO­
concedido à Comissão Especial criada pelo RequeriM 
menta n9 770/83, destinada a examinar e avaliar os 
fatos relacionados com as denúncias do jornal "O Es­
tado de S. Paulo", ·sobre os acordos entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e a Polônia. 

1.2.3- Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado n'163, de 1984, de autoria 
do Sr. Senador Albano Franco, que dispõe sobre as 
Letras Comerciais. 

1.2.4- Discursos do Expediente 

SENADOR HENRIQUE SANT!LLO- Ineficá­
cia dos novos critérios adotados pelo BN H para o 
problema do reajuste das prestações da casa prÓpria. 
Texto de requerimento que encaminhará à Mesa, 
propondo a criação de -uma comissão especial para 
investigar as falências das asso_ciações de poupança e 
empréstimo, vinculadas ao Sistema Financeiro de 
Habitação. 

SENADOR MAURO BORGES- Debates trava­
dos ontem, na Comissão do Distrito Federal, sobre a 
situação do BRB e o distancíaineiltO-dilquele estabe­
lecimento de crêdito no atendimento das aspirãções e 
reivindicações dos empresários do Distrito Federal. 
Considerações sobre a pretendida instalação de uma 
indústria de esmagamento de soja em Brasflia. 

SENADORA EUNICE MICHILES- Apelo ao 
Ministro das Minas e Energia no sentido de que o rio 
Amanà seja reservado para a garimpagem, como 
meio de ocupação dos garimpeiros des-empregados de 
Maués- AM. 

SENADOR HELIO GUEIROS- Necessidade do 
abrandamento das exigências quanto ao número de 
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assinaturas de parlamentares para apresentação de 
propostõ.l de emenda à Constituição. Declarações do 
Ministro Leitão de Abreu sobre o leque de possibili­
dades que se abriria ao diálogo político, caso houves­
se u renúncia coletiva dos candidatos pedessistas à 
sucessão presidenciaL 

SENADOR VIRG{L/0 TÁVORA- Carta do Se­
nador Dinarte Mariz, dirigida ao Senador José Sar­
ney, reafirmando delegação ao Deputado Paulo Ma­
lu f para contrapor-se, em nome de S. Ex~. a alte­
rações nas regras estabelecidas para a escolha do su­
cessor do Presidente João Figueiredo. 

1.2.5 - COinunicação da Presidência 

-Convocação de sessão extraordinária a realizar­
se hoje, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

1.2.6 - Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado n~ 64, de 1984, de autoria 
do Sr. Senador Itamar Franco, que sujeita à prévia 
aprov<_tção do _Congresso Nacional a instalação ou 
transferência de sede de representação diplomática 
para localidade situada em território de soberania 
disputada. 

1.2.7- Requerimento 

Requerimento n~' 65/84, de autoria do Sr. Senador 
Henrique Santillo, solicitando a criação de uma Co­
missão Especial, composta de 7 membros para exa­
minar freqüentes falêncías em Sociedade de Crédito 
Imobiliário e Associações de Poupariça, bem como 
Seus.*fe~los sobre o" equilíbrio do Sistema Financeiro 
de Hij.bitação. 

1.2.8 - Comunicação 

Do Sr. Senador Marco Maciel, que se ausentará do 
P.J.íS. 

1.3-0RDEM DO DIA 

Projeto de Lei da Câmara O'i' 65/79 (n'i' 4.257/77, 
na Casa de origem) que autoriza a alienação de imó­
veis residenciais da Rede Ferroviária Federal a seus 
ocupuntes. Votaçio adiada por falta de quorum. 

Requerimento n9 784/83, de autoria do Senador 
Henrique Sanrillo, solicitando, nos termos dos arts. 
75, ~ 76 -_e 77, do Regimento Interno, a criaÇão de 
uma comissão especial mista, composta de I I (onze) 
Senadores e_ li (onze) Deputados, para, no prazo de 
120 (cento e vinte) dias, com a colaboração das enti­
dades mais representativas da sociedade civil, discutir 
e representar soluções para a crise econômico­
financeira do País. Votação adiada por falta de quo­
rum. 

Projeto de Lei da Câmara n9 53/77 (n~' 227/75, na 
Casa de origem) que dispõe sobre condições a obser­
var na renovação de contratos de atletas profissio­
nais, e dá outras providências. Discussão encerrada, 
ficando a votaçio adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei da Câmara n~' 51/78 (n~' 1.465/75, 
na Casa de origem) que acrescenta parágrafo ao art. 
8~' da Lei n~' 6.251, de 8 de outubro de 1975, que "ins­
titui normas gerais sobre desportos e dá outras provi­
dências''. Discussio encerrada, ficando a votação 
adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei da Câmara n~' 47/79 (n" 2.714/76, 
na Casa de origem) que dispõe sobre a padronização 
e o .uso de embalagens destinadas ao acondiciona­
mento de cargas na carroceria de veículo automotor, 
e dâ outras providências. Discussão encerrada, fican­
do a votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei da ~ara n" 54/81 (n"' 435/79, na 
Casa de origem) que inclui a filha desquitada, divor­
ciada ou viúva entre os beneficiários do servidor 
público federal civil, militar ou autárquico. Discussio 
encerrada, ficando a votação adiada por falta de quo­
rum. 

Projeto de Lei da Câmara n"' 58/81 (n~> 1.595/79. 
na Cãsa de origem) que dispõe sobre a legitimação 
adotiva, e dá outras providências. Discussão encerra­
da, ficando a votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei da Câmara n'i' 48/82 (n'i' 1.355/79, 
na Casa de origem) que faculta a produção e a venda 
do açúcar mascavo. Discussão encerrada, ficando a 
votaçlo adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei da Câmera n9 47/83 (n'i' 5.615/81, na 
Casa_ de origem) introduúndo alteração na Lei n"' 
6.649, de 16 de maio de 1979, que regula a locação 
predial urbana. Discussão encerrada, ficando a vo­
·taçio adiada por falta de quorum. 
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A1MAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUDY MAURER 

Diretor Administrativo 

Projeto de Lei da Câmara n~> 48/83 (n9 5.019/81,­
na Cusa de origem) _que dispõe sobre a criação do 
Tribuna! Regional do Trabãlho da 13f--Re.gião, com 
sede em João Pessoa, Estado da Paraíba, e dá outras 
providências. Discussão encerrada. ficando a votação 
adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei da Câmara n~> 66/83 (n9 U97 f79, 
na CUsa de origem) que assegura ao emp-re-gado está­
vel que optou pelo Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço- FGTS, o recebimento da indenização que 
lhe corrcspondia e que não foi paga tempestivamen­
te. Discussão encerrada, após usar da palavra o Sr. 
Itamar Franco, ficando a votação adiada por falta de 
quorum. 

1.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM bO DIA 

SENADOR JOSE LINS- Responsabilidade dos 
membros do Congresso Nacional no encontro das 
soluções dos problemas que anigcm a Naçã-o brasilei­
ra. 

SENADOR MARCO MACIEL - Justifican_do 
subemc:nda apresentada à Proposta de Emenda à 
Constituição n<? li /84, preconü:ando o sistema de 
voto federatiVo na eleição de Presidente da Repúbli­
ca. 

SENADOR AMARAL PEIXOTO- 1061' aniver­
sário do jornal "O Fluminense". 

SENADOR ALMIR PINTO.- Indicação do Sr. 
Jurandyr Marcos da Fonseca para a Presidência da 
FUNAI. 

SENADOR MOACYR DALLA- Conclusão da 
pmiimentaçUO--USfáltica do trecho rodoviário entre 
Colutina e Baixo Guandu __ ES. 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superfície: 

Semestre ........•................ -..... 
Ano ..............••...•.........•.•• 

Cr$ 3.000,00 
Cr$ 6.000,00 

Exemplar Avulso: Cr$ 50,00 
Tiragem: 2.200 exemplares 

SENADOR FÁBIO LUCENA - Dívida externa 
brasileira. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÓXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO 

2- ATA DA 58• SESSÃO, EM 9 DE MAIO DE 
1984 

2.1 -ABERTURA 

:..2-EXPEDIENTE 

2.2.1- Discursos do Expediente 

SENADOR ALOYSIO CHAVES- Nota de pro­
testo divulgada pelo Governo Brasileiro, a propósito 
da elcvaçào da taxa de juros cobrada pelos bancos 
norte-americanos. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA- Procedên­
cia do portesto luvrado pelo Governo brasileiro, ob­
jeto do pronunciamento de seu antecess_or na tribuna. 

2.3-0RDEM DO DIA 

- Redação Firial do Projeto de Resolução n~" 

9(84, que suspende a execução do artigo n'i' 176 da 
Lei n" 608, de 29 de dezembro de I9n, do Municípiõ 
de Riohíndía, Estado de São Paulo. Aprovada. Ã pro­
mulg:.H.;ào. 

-Projeto de Decreto Legislativo n~ 11(82 (n~> 

122/82, na Câmara dos Depi.ilUdos) que aprova o 
texto do convênio constitutivo do Fundo Comum­
para produtos de Base, conclufdo em Genebra, em 
junho de 1980, e assinado pelo Governo da Repóbli­
cu Federativa do Brasil a 16 de abril de 1981, em 
Nova Iorque. Aprovado. À Comissão de Redação. 

- Purecer da Comissão de Relações Exteriores 
sobre a Mensagem n~" 76, de 1984 (n~" 120/84, na ori-

gem) de 24 de abril do corrente ano, pela qual o Se­
nhor Presidente da Repúblic.:~ submete à deliberação 
do Senado a escolha do Senhor Jorge D'Escragnolle 
Taunay, Embaixador do Brasil junto à República da 
lndia, para, cumulativamente, exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto ao Reino do Nepal. 
Apreciação adiada por falta de quorum. 

2.4- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÓXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

3-DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SES­
SÕES ANTERIORES 

-Do Sr. Senador Humberto Lucena, proferido 
na sesão de 4-5-84. 

-Do Sr. Senador Henrique Santillo, proferido na 
sessào de_ 8-5-84. 

-Do Sr. Senador Murilo Badaró, proferido na 
sessão de 8-5-84. 

- DÕ Sr. Senudor Henrique Santillo, proferido na 
sessão de 8-5-84. 

- Do Sr. Senador Aloysio Chaves, proferido na 
sessão de 8-5-84. 

4- RETIFICAÇÃO 

-Trecho da Ata da 48~ Sessão, realizada em 27-4-84. 

s~ATAS DE COMISSÕES 

7- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

8- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PER­
MANENTES 

Ata da 57f!. Sessão, em 9 de maio de 1984 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência do Sr. Moacyr Dalla, Almir Pinto e Guilherme Palmeira 

ÀS 14 HORAS E 3D MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Mário Maia- Eunice_Michíles­
Fãbio Lucena - Raimundo Parente - Aloysio Chaves 

-Hélio Gueiros- Alexandre Costa- Helvfdio Nunes 
- Almír-Plnto- José Lins- Virgílio Távora- MUr-
tíns Filho -Humberto Lucena- Marcondes· Gadelha 
-Milton Cabral- Aderbal Jurema- Cid Sampaio-

Luiz Cavalcante- Lourival Baptista- Passos Pôrto­
LOrtfanro Júnior- João Calmon- José Ignácio Ferrei­
ra - Mo<.~cyr Dalla -Itamar Franco- Murilo Badaró 
- Alfredo Campos - Fernando Henrique Cardoso -



Maio de 1984 

Benedito Ferreira- HenriQue Santillo- Mauro Borges 
-· Gastão MCCller - Roberto Campos - Marcelo Mi­
randa - Affonso Camargo - Enéas Faria - Jãison­
Barreto - Lenoir Vargas -Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) A Hsta de pre­
sença acusa o comparecimenlo de 40 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimenta(, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trab~lhos. 
Sobre a mesa, expediente que vai ser lido pelo Sr. !\"­

Secretário. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
Da Comissão de Redaçio 

PARECER N• 158, DE 1984 

Redação do Yencído para o turno suplementar, do 
substitutho do Senado a.o Projeto de Lei da Câmara 
n9 33, de 1981 (n9 3.310/77, na Casa de origem). 

Relator: Senador Saldanha Derzi 
A Comissão apresenta a redação do vencido para o 

turno suplementar, do substitutivo do Senado ao_Projeto 
de Lei da Câmara R"' 33, de 198 f(n"' 3.310/77, na Casa de 
origem), que dispõe sobre as comemorações dos feriados 
e dá outras providências. 

Sala das Comissões, 9 de maio de 1984.- Passos Pôr~ 
to Presidente - Saldanha Derzi Relator -Jorge Kalu~ 
me. 

ANEXO AO PARECER No 158, DE 1984 

Redação do vencido para o turno suplementar, do 
substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmarll 
nl' 33, de 1981 (n~" 3.310j77, nll Casa de origem), que 
dispõe sobre antecipação de comemorações de feria~ 
dos e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l~" São corileinorados por antecipação, nas 

segundas-feiras, os ferfâdos que caírem nos demais di3.s 
da semana, com exceção dos que ocorrem nos sábados e 
domingos e os dos dias 11' de janeiro (ConfraternizaÇão 
Universal), 7 de setembro· (Independência); 25 de de­
zembro (Natàl) e Sexta~feíra-santa. 

Parágrafo único. ExistiridO mã"is de um- fiiíado na 
mesma semana, serão eles comemorados a partir da 
segunda-feira subseqüente. 

Art. 2"' O Poder Executivo regulamentará esta lei no 
prazo de 90 (noventã)- dfas, contadOs da datã de ·sua 
publicação. 

Art. 3\' Esta Lei entra _em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 4~" Revogam-se as disposições em contrário. 

PARECER N• 159, DE 1984 
Da Comissão de Redaçio 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n~" 16, 
de 1982. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Lei do Senado n~" 16, de 1982, que dispõe sobre a proi­
bição de importar alho. 

Sala das ComisSões, 9 de maio de 1984.- Passos Pôr­
to Presideilte - Sltldanha Derzi Relator -Jorge Klllu­
me. 

ANEXO AO PARECER N• 159, DE 1984. 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n~" 16, 
de 1982, que dispõe sobre a proibição de importação 
de alho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I~' É proibida, a partir da publicação desta Lei, 

toda e qualquer importação de alho. 
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Art. 2~-' Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- O Expediente 
lido vai à publicação. 

Sobn.: a mesa, expediente que será lido pelo Sr. 111. 
Secretário. -

É lida_ a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 14, DE 1984 

Prorroga por 180 (cento e oitenta) dias o prazo 
concedido à Comissão Especial criada pelo Requeri .. 
mento 770, de 1983, destinada a examinar e avaliar 
os fatos relacionados com as denúncias do jornal O 
Estado de S. Paulo, sobre.os acordos entre o Governo 

- da República Federativa do Brasü e a Polônia. 

O Senado Federal resolve: 
. Artigo único. É: prorrogado por 180 (cento e oitenta) 

d1as, nos termos do art. 178 do Regimento Interno, o 
prazo concedido à Comissão Especial, criada pelo Re-­
querimen_to n~ 770, de 1983, destinada-a examinar e ava­
liar os fatos relacionados com as denúncias do jornal O 
Estado de S. Paulo sobre os acordos entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e a Polónia. 

Sala das Comissões, 9 de maio de 1984. - Itamar 
Franco- Virgílio Távora- Guilherme Palmeira- José 
Ignácio Ferreira - Raimundo Parente- Passos Pôrto -
Gastão Müller - Helvídio Nunes - Gabriel Hermes -
Roberto Satumino - Affonso Camargo - Cid Sampaio 
- Marcelo Miranda -José Fragelli - Mário Maia -
Al~d() ~ampos - Enéa~ Faria - Álvaro Dias - Jorge 
Kalume -José Uns- Joio Lobo -Carlos Alberto­
Octávio Cardoso - Luiz Cavalcante - Alberto Silva. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- O documento 
lido contêm s~bscritores em número suficiente para se 
constituir, desde logo, em Resolução do Senado, nos ter­
mos do art. 178 do Regimento Interno. 

Será publicada para que produza os devidos efeitos_ 
(Pausa.) 

Sobre a mesa, projeto de lei que ~~ai ser lido pelo Sr. J9: 
Secretário. 

i:: lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 63, DE 1984 

Dispõe sobre as Letras Comerciais 

O C0n8resso Nacional-dti:réta: 

Art. i"' Ficam criadas as Letras Comerciais, títulos 
de crédito ao portador a serem emitidos privatiVamente 
por sociedades anônimas, com prazo de vencimentO não 
superior a 90 dias e cuja negociação será feita com 
desconto sobre Cl_ respectivo valor de resgate. 

Art. 29 A. Letra Cometia! é título quirografârio, que 
deverá conter, sob pena de não produzir efeito como 
letra, o seguinte: 
-I~ :i~deriominação Letra Comercial; 
li -a indicação, em cifra e por extenso, da soma a 

pagar: 
IH- a promessa pura e simples de pagamento; 
IV- a data, compreendendo o lugar, dia, mês por 

ex.tenso e ano da emissão~ 
V- a assinatura do emitente; 
VI -a indicação da data e do lugar onde o pagamen­

to deve ser feíto, presumindo-se, ria sua falta, que a Letra 
foi passada no lugar onde deve ser paga. 

§ {Q Aplica-se às Letras Comerciais, no que couber, 
· a legislação sobre Notas Promissórias. 

§' 2~" As Letras Comerciais são títulos executivos 
extrajudicia-is, legitimando o pedido de falência. 
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§ 311 Às Letras Comerciais não se aplica o disposto 
no art. 17 da Lei n"' 4.728, de 14 de julho de 1965. 

Art. 3\" A negoci~ão em bolsa ou no mercado de 
balcão de Letras Comerciais não determinarâ, para sua 
emitente, a condiç~o de companhia aberta. 

§ Jl' As Sociedades anônimas emitentes de Letras 
<;omerciais deve_rã_o registrar~se nas Bolsas de Valores 
correspondentes-ao higar de sua sede, bem como· naque­
las dos Estados onde seus títulos forem negociados no 
mercado, - -

§ 2\' Além do registro referido no parágrafo anterior, 
deverão ser registradas nas Bolsas de Valores dos 
Estados, onde os títulos forem negociados no mercado, 
as própriaS emissões das Letras Comerciais. 

§ 39 O disposto no parágrafo (\' será dispensável 
para as companhias abertas que mantiverem em dia seu 
registro na Comissão de Valores Mobiliários. 

§ 41' As Bolsas de Valores estabelecerão, de modo 
uniforme, as características dos registros referidos nos 
parágrafos anteriores, pedendo prescrever, de acordo 
com as conveniências locais, requisitos mínimos de 
capital social, valor de emissão, índices de endividamen­
to e outras condições para que as Letras COmerciais 
possam ser nelas negociadas, o que ocorrerâ por meio de 
leilões competitívos a que poáei-ão concorrer quaisquer 
instituições- financeiras e demais entidades do sistema de 
distribuição-de valores mobililários, 

§ 51' As companhias abertas e as que tiveram coloca­
do emissão anterior na forma do § 4"' poderão efetuar ã 
colocação direta de novas emissões junto aos investido~ 
res, desde que mantenham atualizados os_ dados dos 
registros de que trata este artigo. 

§ 69 O Conselho Monetário Nacional estabelecerá 
as condições em que as companhias controladas, direta 
ou indiretamente, por pessoas residentes ou domiciliadas 
no exterior, poderão. colocar no mercado as Letras 
ComerciãíSOe sua emissão. 

§ 71' b vedada a emissão de Letras Comerciais pelas 
sociedades anônimas proibidas de emitir debêntures. 

Art. 411 O § l"' do art. 177 do Código Penal fica acres­
cido de um item V, com a seguinte redação, 
renumerando-se os demais: 

''V -Os administradores que promoverem a 
emissão de Letras Comerciais ou sua colocação no 
mercado em desacordo cOm disposição legal.~' -

Art. 5"' Não se aplicam aos rendimentos das Letras 
ComerciaiS as yedações do Decreto n"' 22.626, de 7 de 
abril de 1933. 

Art. 6"' Os créditos decorrentes de Letras Comer~ 
ciaiS- TiãO pagos no vencimento ficarão sUjeitoS, a partir 
dessa data, à C orreçã.o m-onetâria igual à das Obrigações 
ReajustávCiS -do Tesou-ro Nacional, Calculada nos termos 
do art. 51' do Decreto-lei nv 2.072, de 20 de dezembro de 
1983 e a juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. 

Art. 7"' Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 
-· Art. 81' Revogam-se as disposições em contrário. 

J ustlflcaçio 

A Bolsa de Valores do Rio de Janeiro - BVRJ -
encaminhou recentemente a e:ntidade empresariais, 
documento sobr~ "O Mercado de Comercial Paper no 
Brasil". sugerido a implantação desse novo instítuto no 
Brasil. 

Do documento e-m questão ressaltam os seguliltes 
pontos de especial interesse: 

a) o objetivo da criaÇão de um mercado do tipo, seria 
--o barateamento da taxa de juros, sugerindo-se que o 

preço de lançãrilento dos eommercial papers situe-se em 
torno de !9% a menos que as taxas prevalecentes para o 



1122 Quint~-feira ·lô DIÁRYODOCÓNGRESSONAC10NAL (Seção li) 

desconto de duplicatas de clientes preferenciais, preço -
este estabelecido com base em exame compa-rativo das 
taxas vigentes _em 5 pafses (EEUU, Canadá, Inglaterra, 
Bêlgica e França); 

b) a emissão ficaiia ieSTiífa-lf empresas não financei­
ras de. capital aberto, sendo objeto de procedimentos 
operãcionais simples nas Bolsas de_Valores Nacionais e 
limitado o valor das emissões a determinados índices _e 
condições que eStabelece; 

c) a colocação dos papéis no mercado primãrio f ar-se­
ia através de leilões competitivos nas Bolsas._de Valores. 
Nestas seriam custo~iados os títulos, fazendo-se deles a 
transferência grãfica ao adquirente (escriturai). A liqui­
dação dos títulos f ar-se-ia também por via de Bolsas de 
Valores; 

d) propõe-se que_os commercial paperS, cuja natureza 
é a de títulos de crédito, gozem, na classificação de_crédi­
tos em caso de falência, de seníoridade em- relação a 
outros títulos de crédito não_ garantido_s, 

Sem dúvída, é de todo recomendável criar-se uma 
nova fonte de captação de recursos aberta à_s empresas 
nacionais de natureza não financeira, em especiaL pela 
perspectiva de que a colocação dos commercial papers 
possa ser efetuada a taxas inferiores às correntes no 
mercado bancário para o desconto de duplicatas. Nesse 
sentido, o esquema proposto pela BVRJ, apresenta 
diversos méritos, sendo inclusive original em alguns 
aspectos em relação à prática norte-amerfcana, que: há 
muitos anos conhece os commercial papers. 

Tomando como fontes GUTHMANN and 
DOUGALL, em "Corporale Financiai Policy" 
Prenctice-Hall, 4• ed., págs. 464 e 467 e ROBBINS em 
.. The Securities Markets", The Free Press, ( • ed., pág. 6, 
podemos sintetizar as principais caraCterísticas do título 
nos EEUU, a saber: 

a) lá, a expressão commercial papers refere-se, de um 
modo geral, a notas promiss_órias, emitidas com _venci­
mento a curto prazo (quatro a seis meses_)_ A colocação 
de tais papéis no mercado primário é feita por intermé-
dio _de ___ casas especializadas (as commercial papers 
houses), muito embora a grande inovação no mercado 
desses títulos tenha sido o lançamento direto do papel 
aos investidores, sem ínterriiediários; 

b) o papel -emitido por empresas que contam com 
altos padrões de crédito ..:.,;,._:_é-veridido mediante desconto 
sobre seu valor de vencimento (tal como as nossas letras 
do Tesouro Nacional) inexiStindo um mercado secun­
dário de tais papéis, embora alguns emitentes garantam 
a recompra dos papéiS que emitein. Os títulos cirCUlam 
sob a forma ao portador; 

c) os intermediários cOmpram õS--Hfulos __ à taxa 
prevalente de desconto no mercado, acrescendo-se ao 
preço de compra uma comissão, correndo o risco do 
papel, se não revendê-los a investidores finais. 

Esses estudos_ nos animaram a elaborar o anexo proje­
to de lei, que levou em conta os seguintes aspectos: 

a) o novo titulo não deveria ser restrito às empresas 
de capital aberto, senão que as empresas de certo porte, 
medido em função do capital social; 

b) mostra-se talvez_ d~snecessâriu fvc._a_ç_ão de índices 
rígidos e de limites mínimos de emissão bem como de 
valor mínimo de cada título: 

c) deve-se facultar ao emitente prescindir da inter­
mediação via BOlsa de Valores, quando já conhecido no 
mercado: 

d) mostra-se inconveniente a classificação privilegia­
da do crédito correspondente ao título em relaçãQ _a 

outros papéis não garantídos. 
As razões que justificam aS- á6seivlições do item 

anterior, fundam-se, basica-mente;-nos seguiriteS póntos: 
a) a disciplinajufídica das sociedades abertas impõe 

uma série de regras que sefiam desnecessárias e onerosas 
para uma sociedade emitente de papéis de curto prazo, se 

a condição de aberta vier a decorrer exclusivamente 
deste fato, ou seja, da emissão de commeicial papers para 
colocação no mercado. As sociedades que já são conside­
rãdas abertas por terem ações ou debêntures no mercado 
já se adaptaram à disciplina imposta pela Lei de Socieda­
des Anônimas para o tipo, Todavia, as que não são 
sociedades abertas, passariam a sê-lo em razão da 
colocação dos commercial papers no mercado, arcando, 
em conseqüência, com os ônus desta condição (necessi­
dade de Conselho de Administração, auditor indepen­
dente, inexiStência -de restrições a citcufa-Ç_ão de ações, 
normas próprias de contabilidade etc.). Tais ônus, se se 
mostram justificáveis a queni recorre ao mercaao para­
obter capital de risco (ações) ou até capital de emprésti­
mo de longo prazo (debêntures), parecem impróprias a 
<]üCfn emite papéis de curto prazo visando diminuir 
custos financeirOs. A disciplina jurídica para as compa­
nhias fechadas na Lei das Sociedades Anônimas aliada 
ao discernimento das próprias Bolsas de Valores em 
estabelecer requisitos -mii'Jimos de segurança para os 
emitentes dos papéis terem seus títulos nela leiloados 
seriam sufiCientes para garantir o"s- inVestidores, 
dispensando-se a condição de_ so_c_iedade aberta como 
p_ré-requiSjto necessário. Contudo, a eXIgência de um 
determinado capital social mínimo impõe-se como 
forma preliminar de seleção dos emitentes. Elege-se o 
capital social (como ocorre com relação às debêntures) 
ao in vês- do patrimôriio líquido, pai-quanto, tradicional­
mente, se fixa no ccinceíto-de cãpital social a garantia dos 
credores: 

b) a fixaçã_o aeTnâTces-financeiros rígidos d_e endiv-i­
damento talvez não se mostre conveniente:,_-'-:isto que 
abriga erÍlpresas de características divers;ts (industriais, 
prestadoras de serviços holdings etc.), comportando 
variações nos índices. Acresce que a relação exigível/­
passivo presta-se a distorç-ões em razão da nova estrutu­
ra de balanço incluir nas contas do passivo a conta 
Resultado de Exercidos Futuros. De outra parte, fixar 
limites mínimos de emissão de Crl 50 milhões talvez se 
mostre excessivamente rígico. A própiía·empres:a e -o 
mercado de intermediários acabarão por estabelecer, em 
razão dos custos envolvidos na emissão, os limites 
mínimos adequados. _D_o mesmo _modo, fixar em I 
milhão de cruzeiros o valor mínimo de cada título 
acabará por restringir de muito ós possíveis tomadores, 
o que não parece interessante. Um limite menor, 
digamos Cr$ 100.000,00, permitirá buscar poupanças de 
pessoas físicas, ampliando o mercado dos commercial 
papers, sem disputar com aS cadernetas de poupança; 

c) tornar o emitente dos títulos, sobretudo o já 
conhecido no mercado, vinculado, necessariamente, a 
intermediário financeiro, aumenta O custo da _emissão 
sem motivo. D_e_ve ser admitida a colocação direta junto 
ao investidor: -

d) tratando-se, como se trata, de títulos de curto 
prazo, não parece justíficar-se a atribuição de seniorida­
de ao crédito correspondente aos commerclal papers 
s-obre outros créditos. Aliás, atribuir senioridade a tais 
títulos, ao contrário do que se contempla, pode acarretar 
dific~ldades pqsteriores à empresa emitente na captação 
de créditos quirografários, obriga-ndo-a à constituição de 
garantias reais ou pessoais, o que onera os custos. 

O projeto de l.ei em questão deverá ser complementado 
por normas de natureza tributária adequadas, conside­

- r ando serem titulas de cur_to prazo e de negociação com 
deságio. As limitações de natut'eza constitucional 
impedem que o Congresso Nacional tenha iniciativa em 
matéria de tal teor. 

Com a presente proposição, visamos a tornar concreta 
a nossa promessa de luta pelo fortalecimento_das empre­
sas que se dedicam às atividades produtivas, fornecendo­
lhes um novo instrumento de captação de recursos, que 
poderá ser muito útil ao seu desenvolvimento, bem como 
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constituir-se em nova alternativa de investimento priva­
do gerador de riquezas, de que tanto se ressente o nosso 
País. 

Sala das Sessões, 9 de maio de 1984.- Albano Franco. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N' 4.728, DE 14 DE JULHO DE 1965 

Disciplina o mercado de capitais e estabelece 
me4idas para o seu desenvolvimento. 

Art. 17, Os títulos cambiais deverão ter a coobri­
gação de instituição financeira para sua colocação no 
mercado, salvo os casos regulamentados pelo Conselho 
Monetário Nacional em caráter geral e de modo a 
assegurar garantia adequada aos que os adquirirem. 

CÓDIGO PENAL 
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Art. 177. Promover a fundação de sociedade Por 

ações, fazenâõ, ein prospecto ou em tomunicação ao 
público ou à assemblêia, afirmação falsa sobre a consti­
tuição da sociedade, ou ocultando fraudulentamente 
fato a~e!a relativo: 

Pena- reclusão, de um a quatro anos, e multa, de um 
a dez cruzeiros, se o fato não constitUi crime coiltra a 
economia popular, 

§ [O? Incorrem na mesma pena se o fato não constitui 
crime contra a eConOtTiia pOpulitr: 
I- o dfietor, o gerente ou o fiscal de sociedade por 

ações, que em prospecto, relatório, parecer, balançou ou 
comunicação ao público ou à assembléia, faz afirmação 
falsa sobre as .condições econômicas da sociedade, ou 
oculta _fraudulentamente, no tod_o ou em parte, fato a ela 
relativo; 

11 -o diretor, o gerente ou o fiscal que promover, por 
quatquer artifício, falsa cotação das ações ou de outros 
títulos da s_oc_ieda_de.; 

111- o diretor ou o gerente que toma empréstimo à 
sociedade ou usa, em proveito próprio ou de terceiro, 
dos bens ou haveres sociais, ·sem prévia autoríiãção da 
assembléia geral; 

IV- o diretor ou o gerente que compra ou vende por 
conta da sociedade ações por ela emitidas, salvo quando 
a lei o permite; 

V- o diretor ou o gerente que, c_omo garantia de 
crédito social, aceita em penhor ou em caução ações da 
própria sociedade: 

VI- o diretor ou o gerente que, na falta de balanço, 
em desacordo com este, ou mediante balanço falso, 
distribui lucros ou dividentos fictíCios; · 

VII- o diretor, o gerente ou o fiscal que, por inter­
posta pessoa, ou conluiado com acionista, consegue a 
aprovação de conta ou parecer, 

VIII- o liquidante, nos casos dos n~'s I, Il, li, IV, IV, 
e V li; 

IX- o representa'hte da sociedade anônima estran­
geira, autorizada a funcionar no pafs, que pratica os atos 
mencionados nos n9s I e H, ou dá falsa infor-mação ao 
Governo. 
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DECRETO No 22.626, DE 7 DE ABRIL DE 1983 (') 

Dispõe sobre os juros dos comratos e· dá outras 
pro~idências 

O Chefe do Governo Provisório da República dos 
Estados Unidos do Brasil: 

Considerando que todas as legislações modernas 
adotam normas severas para regular, impedir e reprimir 
os excessos praticados pela usura; 

Considerando que é de interesse superior da economia 
do País não tenha o capital remuneração exagerada 
impedindo o desenvolvimento das classes produtoras; 

Decreta: 
Art. I 9 É vedado, e serã punido nos termos desta lei, 

estipular em quaisquer contratos taxas de juros superio­
res ao dobrO da taxa legal (Cod. Civit, art. n"' 1.062). 

§ !<? Essas taxas não excederão de 10% ao ano se os 
contratos forem garantidos com hipótecas urbanas, nem 
de 8% ao anõ se as garantías fõi'em de hipotecas rurais 
ou de penhores agrícolas. 

§ 29 Não excederão igualmente de 6% ao ano os juros 
das obrigações expres.<ia e declaradamente _contraídas 
para finanCiamento de trabalhos agrícolas, ou para 
compra de maquinismos e _de utensílios destinados à 
agricultura qualquer que seja a modalidade da dívida, 
desde que tenham garantia real. 

§ 39 A taxa de juros deve ser estipulada em escritura 
pública ou escrito particular, e não o sendo, entender-se­
á que as partes acordaram nos juros de 6% ao ano, a 
contar da data da propositura da respectiva ação ou do 
protesto cambial. 

Art. 29 :t vedado, a pretexto de comissão; receber 
taxas maiores do que as permitídas por esta lei. 

ArL 39 As taxas de juros estabelecidas nesta lei 
entrarão em vigor com a sua publicação e a partir desta 
serão aplicáveis aos confratos exístentes ou já ajuizados. 

Art. 49 b proibido contar juros dos juros: esta 
proibição não compreende a acumulação de juros venci­
dos aos saldos líquidos em conta corrente de ano a ano. 

Art. 59 Admite-se qUe pela mora dos juros contrata­
dos estes sejam elevados de I% e não mais. 

Art. 69 Tratando-se de operações a prazo superior a 
(6) seis meses, quanto os juroS ajUstados foram pagos 
por antecipação, o cálculo deve ser feito de modo que a 
importância desses juros não ex,ceda à que produziria a 
importância-liquida da operação no prazo convenciona­
do, às taxas máximas que esta lei permite. 

Art. ___ í'9 Q_ devedor poderá sempre liquidar ou 
amortizar a dívida quando hipofecária ou pignoratícia 
antes do vencimento, sem sofrer imposição de multa, 
gravame ou encargo de qualquer natureza por motivo 
dessa antecipação. 

§ )9 O credor poderá exigír CjúêOa-amortização não 
seja inferior a 25% do valor inicial ·da dívida. 

§ 29 Em caso de amortização os juros só serão 
devidos sobre o saldo devedor~ 

Art. 89 As multas nu cláusulas penais, quando 
convenciOnadas, reputam-se estabelecidas para atender a 
despesas judiciais e honorários de advogados, e não 
poderão ser exigidas quando não for intentada ação 
judicial para cobrança da respectiva obrigação. 

Art. 9t> Não é válida a cláusula penal superior à 
importância de to% do valor da dívida. 

Art. lO. As dívidas a que se refere o art. )9 § 111, in 
fine. e 29, se existeriteS ao tempo da publicação desta lei, 
quando efetivamente cobertas, poderão ser pagas em dez 
( 10) prestações anuais igu-ais e continuadas, se assim 
entender o devedor. 

Parágrafo único. A falta de pagamento de uma 
prestação, decorrido um ano da publicação desta lei, 
determina o vencimento da dívida e dá ao credor o direi­
to de execução. 

DJÂRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção!!) 

- Art. ti. O _contrato celebrado com infração desta lei 
é nulo de pleno direito, ficando assegurado ao devedor a 
repetição do que houver pago a mais. 

Art. I 2. Os corretores e intermediários, que aceita­
rem negócios contrários ao texto_da presente lei, incorre­
rào_~m multa de cinco a vin_te_co_ntos de réis, aplicada 
pelo ministro da Fazenda e, em caso de reincidência, 
serão derTiitidos, sem prejuízo de outras penalidades_ 
aplicáveis. 

Art. 13. __ 1:. considerado_ delito de usura, toda a 
simulação ou prã.tica tendente a ocultar a verdadeira 
taxa do juro ou a fraudar os dispositivos desta lei, para o 
fim de sujeitar o dev~dor a m<!_iores prestações -ou 
encargos, além dos estabelecidos no respectivo título _ou 
instrumento. 

Penas- Prisão por seis (6) meses a um (I) ano e multa 
de cinco contos a cinqüenta contos de réis. 

No caso de reincidência, tais penas serão elevadas ao 
dobro. 

Parágrafo umco. Serão responsáveis como co­
autores o agente e o intermediário, e, em se tratando de 
pessoa jurídica, os que tiverem qualidade para 
representá-la. 

Art. !4. A tentativa deste crime é punível nos 
termos da lei penal vigente. 

Art. 15. São considerados circunstâncias agravanteS-
o fato de, para conseguir aceitação de exigênciãs 
contrárias a esta lei, valer-se o credor da inexperiência ou 
das paixões do menor, o da deficiêõcíà oU doenÇa-mental 
d~_ alguéin, -ainda que não esteja interdito, oU de circuns­
tâncias aflitivas em que se encontre o devedor. 

Art. 16. Continuam em vigor os arts. 24, parágrafo 
único, n9s. 4 e 27 do decreto n<? 5.746, de 9 de dezembro 
de 1929, e art. 44, n9 I, do decreto n9 2.044, de 17 de 
dezembro de 1908, e as disposições do Código 
Comercial, no que não contravierem com esta lei. 

ArL 17. O Governo Federal baixará uma lei 
especial, dispondo sobre as casas de empréstimos sobre 
penhores e c~ngêneres. 

Art. !8. O_ teor desta lei será transmitido por 
telegrama a todos os interventores federais, para que a 
fuçam publicar incontinenti. 

Art. 19. Revogam-se as disposições em contrário." 
Rio de Janeiro, 7 de abril de 1933, 1129 da Indepen­

dência e 459 da República.- Getúlio Vargãs-- Francis­
co Antunes Maciel - Joaquim Pedro Salgado Filho -
Juarez do Nascimento Fernandes Távora - Oswaldo 
Aranha. 

DECRETO No 2.072, DE 20 DE DEZEMBRO o'E 1983 

---Altera a legislaçio do imposto de renda, e dá 
outras providências. 

Art. 59 Para fins deste decreto-lei, a correção 
monetária das obrigações ou títulos de crét;fito será 
calcu-lãda a partir da daÍa de sua emissão até a dat_? de 
sua negociação ou resgate, tendo por base o valor díárío 
da ORTN. 

Parágrafo único. O valor diário da ORTN, por 
ocasião da emissão, negocíação ou resgate, será determi· 
nado mediante o seguinte procedim-ento: 

a) do valor da ORTN no mês em que se situar o dia 
da emissão, negociação ou resgate, serâ subtraído o 
valor da ORTN fixado para o mês que lhe for imediata­
mente anterior; 

b) a diferença será dividida pelo número de dias do 
mês da emissão, negociação o resgate; 
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c) o quociente scrã multiplicado pelo número de dias 
transcorridos no mês até o dia em que o valor da ORTN 
esttver sendo çieterminàdo~-

d) o produto será 3:diconado ao valor da ORTN 
fixado para o mês anterior e o resultado será o valor da 
ORTN no dia. 
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(.4s Comi.uões de Constituição e Justiça, de 
Economia e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Almir PintO) - Há oradores 
inscritos. 

Co!lcedo a palayra ao nobre Senador Henrique San­
tillo, por cessão do Senador Lomanto Júnior. 

O SR. HENRIQUE SANTlLLO PRONUNCIA 
O SEGUINTE DISCURSO QUE, ENTREGUE À 

REVISÃO DO ORADOR. SERÁ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobn: Senador Mauro Borges, por ce:~são do 
nobre Senador Fábio Luc_ena. 

O SR:iviAURO BORGES (PMDB- GO. Pronuncia 
o seguinte dis_curso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Ontem à noite, tive a oportunidade,_como·membro da 
Comissão do Distrito Federal neste Senado, de assistir a 
uma reunião da Associação Comercial do Distrito Fede­
ral, que tratava de uma forma democrática, de proble­
mas a ela afeto, ou seja, principalmente do empresariado 
de Brasilia. Trãtou-se da situação atual do Banco Regio­
nal de Brasnia, que foi um Banco criado para servir não 
só ao Distrito Federal mas à região geo-econômica de 
Brasília. O Banco se desempenhou muito bem dessa tare­
fa nos seus primeiros anos, mas, de alguns meses para cá, 
houve uma mudança de orientação; apesar de estar dan­
do lucros realmente relevantes, o Banco passou a reduzir 
completamente a su~ linha de crédito, dificultando por 
todas as formas o acesso dos empresários de Brusí!ia. 
Ouvi inúmeros queíxas de dezenas de presidentes de sin­
dic_atos, de organizações ligadas às atividades comerciais 
e da pequena indústria do Distrito Federal. Chegou-se, 
finalmente, à conclusão de que se deveria organizar uma 
representaç--do de todas as entidades de classe e procurar 
a Presidência do Banco, a sua Diretoria e também o Se­
cretário de Finanças do Distrito Federal, para levar a ele 
o clamor, sobretudo das microempresas que estão se sen­
tindo estranguladas, praticamente sem condições de 
prosseguir na sua tarefa. A quantidade de protesto é 
muito grande. 

Portanto, Sr. Presidente, eu me associo ao e~presaria· 
do de Brasília, pedindo também à Presidência_, à Direto­
ria do BRB, que reveja seu procedimento, sobretudo 
considerando as condições excelentes em que o Banco es~ 
tá, e passe a cumprir a sua finalidade, as razões da sua 
criação. 

Por outro lado, Sr. Presidente, queria fazer algumas 
consideraçÕ-es a respeito de uma questão tão debatida 
aqui, a da industrialização de Brasília. 

Todo mundo sabe que Brasília foi criada justamente 
pelo imperativo das circunstâncias negatívas da Vida no 
Rio de Janeiro. Os problemas locais, a pressão de uma 
megalópole sobre o Governo levavam-o, freqUentemen­
te, a tomar atitudes apressadas por razões locais que não 
condiziam com a sitUaÇã-o nacional. 

Não __ só por isso, Sr. Presidente, mas uma série de ra­
zões, como já tive ocasião de foCalizar aqui, levaram a 
mudança da Capital. E agora, passados anos, muitos se 
esquecem dessas razões e querem repetir aqui, neste Pia-
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nalto, tudo aquilo que foi criticado lá. Se não Se colocar 
um freio nessas coisas, deritro de 20 ou 30 anos~- o que 
não é nada diante da história de um povo, nós teremos 
aqui, no Distrito" F'i:deral,- tãlvez uma população de 20 oú 
30 milhões de pessoas, o que descaracteriza completa­
mente os ideais que levaram à mudança da Capital, à 
construção de Brasília. 

Sr. Presidente, em matêria de desenvolvimento 
regional, a localização industrial é o mais forte agente 
polarízador de um núcleo, 

As teorias de polarização podem ser compulsadas 
para demonstrar esta afirmação que, por si mesma, em 
nada contraria o nosso conhecimento empírico e mesmo 
o bom senso comum. 

Pois bem, Sr. Presidente, Srs. Senadores, Brasília já foi 
comprovadamente descuidada nesses aspectos de polari~ 
zação. Desde a sua construção eu identifico alguns 
desses descuidos:_ primeirO foi a construção civil do 
grande monumento nacionaL Os construtores atraídos 
viraram os candangos marginalizados, surpreendendo a 
nova cidade com uma população totalmente imprevista, 
que ultrapassa de muito as previsões mais otimistas; 
depois, a localização de equipamentos urbanos, de 
saúde, educação, lazer, fortemente atrativos e totalmente 
centralizados. 

Observe-se também o Plano Rodoviário Nacional, 
que vem transformando BraHia em um ponto nodal, 
numa encruzilhada das grandes rodovias brasileiras. 

Há sempre uma distância, distân-cia muito grande 
entre o Núcleo Irradiador do Processo, dos idealizadores 
de Brasília e o Núcleo Centralizador de Recursos, dos 
implantadores da nova Capital. 

Há sempre uma relação entre o canto de sereia e a 
frustação do mari"nheiro que se deixa atrair. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não é outra coisa se-não 
a localização industrial de grande porte, a localização 
industrial centralizada que ameaça Brasília neste 
momento. Uma localização íõ.dustrial de efeitos multi­
plicadores incomensuráveis, -que hoje está serido reivin­
dicada por alguns, talvez imbuídos de um legítimo e 
ac_eitável espírito empresarial, mas que não- condiz com 
os propósitos que levaram à construção de Brasnia. 
Refiro-me, espeCificamente, à indústria de processamen­
to de soja, proposta pelo GoV-erno do Distrítci- Federal. 
Mais um agente -polarizador, este definitivo para a 
megalopolização de Brasília, tanto pelo porte do 
empreendimentO-, como pelo precedente que representa. 
Na verdade, isto é como a Ponta de um iceberg, um déci­
mo estã sobre as águas e nove décimos estã submerso. 
Atrás de uma indústria desta virão muitas outras e, sem 
querer, paulatinamente, se c·onstrói um parque 
industrial. É preciso que se diga que Brasífia é uma 
cidade verde que precisa de um cinturão -Industrial de 
proteção, de absorção das correntes migratónas: Não o 
contrário. Brasflia jamais deve ser iridustri"aliiada, a não 
ser, é claro, indústrias de ponta, indústrias absolutamen­
te não poluidoras, que não exigem grandes massas 
habitaciOOa-iS~IiOCãSo-aindústria da informática. 

Respeito e valorizo a seriedade e a capaCidade do 
Governo Ornellas, tanto na formação de equipe, como 
na liderança do GDF. Espero desse Governo a atenção e 
o acatamento para os argumentos que ora apresento. 

Respeito e sofro com as populações desempregadas e 
subempregadas que clamam aflitas por oportunidades de 
vida digna nesta Brasília de hoje. 

Mas, afirmo -corri a m"aior conV1Cçãõ: esta- TnâúSfríil 
não deve ser localizada dentro do Distrito _Federal. 

O Sr. Passos Pôrto- Permite-me V. Ex• um aparte_? 

O SR. MAURO BORGES - Pois não. 

O Sr. Passos Pôrto- Senador Mauro Borges, repeito 
a posição que V. Ex' assume como defen_sor -dã não 
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industrTalização do Óistríto Federal, q-ue· se ·raça em. 
torno-ao D'is-trito Federal, na- ára do Estado de Goiâs ou 
Minas Gerais. No entanto, V. Ex• deve levar em conside­
ração que Brasília é umã.grande absorvente de recursos 
transferidos da U nUlo. Ao longo destes 24 anos o Distri­
to Federal tem vivido de recursos transferidos da União. 
É preciso lutar pela auto-sustentação financeira do 
Distrito Federal. Sabe muito bem V. Ex' que é uma 
i~justiça o que se faz com os Estados, quando se centr~li­
za o ICM do trigo no Distrito Federal. O Estado de V. 
E;, e todGls os Estados- consumidores de trigo estão 
sendo prejudicados com o depóSito do ICM do trigo só 
no Banco do Brasil em Brasília. Isto faz com que·seja o 
re-M· do trigo Uma das grarideS- foÕtes de recursos d-o 
Distrito Federal. O Distrito Federal precisa de auto­
sustentação. Há produção de soja na área do Centro­
Oeste, na área geoeconômica do Distrito Federal temos 
maís Ou menos uma média de 20 mil toneladas para o 
Distrito Federal e 40 mil toneladas pa-Ta o Estado de 
Goiás. O que o Estado de Goiás i'i::ivindica, e com razão, 
é -que a indústria seja instalada no seu território porque 
ela é uma grande geradora de ICM. Por sua vez, as 
cidades satélites e a área do Distrito Federal também 
reivindicam porque é uma fonte, não só de emprego, 
como de recursos tributários. De forma, que o assunto 
está sendo discutido com muita paixão pelas áreas 
econômicas do Distrito Federal e do Estado de Goiás. 
Valeria, sem dúvida alguma, até um encontro nosso na 
Comissão do Distrito Federal, para examinar este assun­
to sob todos os aspectos. S_e Brasília é a sede do 
Governo, ela é também um pólo de desenvolvimento 
econômi~o da regi~o Centro-Oeste. Esta era a ~deologia 
quando se implantou o Distrito Federal, não só de ser a 
futura Capital da República, uma sede de governo, com 
seus_defeitos. mas também de ser um pólo irradiador do 
desenvolvimento. Não tiro a razão de V. Ex~ em querer 
reivindicar que seja instalada no seu Estado, mas V. Ex• 
há de convir que a União não pode continuar permanen­
temente drenando recursos para evitar o déficit do 
Distrito Federal, visto que a receita tributária não che8ia 
a 30% daS despesas com a cidade, que cresce- de uma 
maneira--descomunal, com cidades satélites cheias de 
desempregados. De modo que ouço V. Ex• com muito 
respeito, mas gostaria que transferíssemos este assunto 
para a Comissão do Distrito Federal e lá convocássemos 
os industriais dos três Estados- GOiás, Minas Gerais e 
Brasma - e ver se chegaríamos a um modus vlvendi, 
porque -1-/3 da produção agrícola de soja é do DiS-irlto­
Federal. Nós poderíamos, quem sabe, instalar essa 
indústria numa cidade como Brasilinha, que é de Goiás, 
mas está na área limítrofe do Distrito Federal, para a 
absorção dessa população desempregada. 

O SR. MAURO BORGES - Agradeço o aparte, 
Senador Passos Pôrto, sobretudo considerando que V. 
Ex~ é nesta Casa, um--dos maíores conhecedores dos 
problemas do Distrito Federal, vez que participõu desde 
o começo da construção desta cidade, como membro da 
NOVACAP. Respeito o seu ponto de vista e não estou 
em -desacordo com o que V. Ex~ disse. Só que, realmente, 
é necessário que se consigã uma sOlução de comprOmis­
so. Brasília, para atender os brasilienses, o seu conforto, 
a sua vida calma, o seu alto padrão e sem que o Brasil 
perca Brasília, sem que a Federação, a União, que fez 
esta cidade, a perca por distorções que apareçam ao 
longo do tempo, sem dúvida nenhuma, ê preciso que se 
crie aqui mercado de trabalho, que se dê oportunidade às 
novas gerações que vêm para cá, mas não precisa ser 
com indústrias de alta concentração de pessoal e muito 
menos poluidoras. t possível que se encontre uma­
solução que atenda às duas coisas: a um crescimento 
razoável de Brasília,- e- Oào como um foCo polarizado r de 
grandes correntes de migração para cá, transfotmando a 
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região num centro industrial. Realmente, eu acho que a 
ocUpação plena da área rural do Distrito Federal, com -
atividades agropecuárias de alto nível, de alta tecnologia, 
de grande produtividade, poderia transformar-nos numa 
SUiçS., nurria Dinamarca. t sabido que o cerrado, apesar 
de suas más condições de fertilidade, tem excelentes 
condições topográficas, dispõe de um grande manancial 
de água subterrânea e tem um clima e chuvas regulares. 
De maneira que a região do Distrito Federal poderá ser 
transformada numa região produtora_ de produtos 
nobres da agropecuária. Não é difícil, absolutamente, 
um ponto de conciliação entre as necessidades da criação 
de um mercado de trabalho razoável e os interesses da 
União, que são impostergáveis, no caso de Brasília. 

Sem qualquer prejufzo para o GDF e sem qualquer 
prejuízo para os mais legítimos interesses da população 
que demanda emprego, a loc"l:llizaçào dessa indústria na 
região do Entorno de Brasília é o procedimento adequa­
do. 

Quer dizer, essas cidades que estão ao longo dos 
limites de Brasília devem-se comportar como um verda­
deiro cinturão industrial. É o contrário do que se passa 
na maioria dos casos, em que uma cidade infestada de 
industrias quer ter um cinturão verde. Brasília é uma 
cidade verde que precisa de um cinturão industrial de 
proteção contra o excesso migratório que poderia, em 
poucos anos, transformar totalmente a qualidade de vida 
que temos hoje, tão necessária para preservar sua 
existência como Capital da República. 

Infelizmente, Sr. Presidente, Srs. Senadores, ainda não 
pudemos dotar Brasília de um mecanismo institucional 
tipo Região Metropolitana, tal como tenho jã proposto 
em projeto tramitativo nesta Casa. 

Tivéssemos tal mecanismO e não estaríamos aqui a 
buscar o conhecimento e o entendimento ao nível tão-só 
do discu(SO político parlamentar. 

Por outro lado, o chamado Programa Especial da 
Região Econômica de Brasília, em --que pese sua 
concepção teórica idealista, esbarrou em todos os postes 
nos caminhos da preservação de Brasília. 

Os recursos, os equipamentos, as oportunidades, 
continuam obsessivamente centralizadas em BrasHia. 

E é em nome exatamente dessas centralizações indevi­
das que se reivindicam as vantagens locadonaís na área 
do perímetro da Capital da República. 

Precisamos romper esse círculo vicioso. 
É preciso que ~e saiba, Sr. Presidente eSrs. Senadores, 

que não estou aqui fazendo, especificamente, uni traba· 
lho de Senador por Goiãs, defendendo apenas os interes­
ses de Goiás. O que estou defendendo aqui é, sobretudo, 
o interesse do povo brasiliense, para que ao longo do 
tempo não perca esse status, essa qualidade de vida 
excepcional que o distingue entre tantas regiões do 
mundo. 

Salvar Brasília para os brasileiros sem- descuidar de 
Brasília para os brasilienses. 

A localização da indústria de processamento de soja, 
por exemplo, nas imediações da Cidade Ocidental, 
encontraria a confluência dos eixos rod_oviários e 
ferroviários, -uma periferia habitacional de populações 
carentes de emprego e uma centralidade relativamente 
privilegiada em relação as áreas produtoras de grãos e 
consumidoras dos produtos industrializados. 

Essa indústria de soja, que parece um cavalo de 
batalha, poderia ser instalada e já outras, e":l adia_nta: 
menta no Estado de Goiãs, sem intervenção do Governo 
do Distrito Federal. Não é por isso. Eu insisto em dizer 
que é para preservação das condições de vida de Brasflia. 
Esta região do Planalto é toda excepcional para a 
prOdução de soja e de outros grãos, poi'que ele tem 
sobretudo na época da seca, um período de alta lumino­
sidade e de baixo índice de umidade, o que favorece 
muito o desenvolvimento dessas culturas. Podem-se 



Maio de 1984 - DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

fazer perfeitamente duas culturas, uma na chuva e outra 
na seca. 

Essa indústria Sr. Presidente, poderia ser instalada em 
qualquer dessas cidades que estão no entorno de 
Brasília. Formosa, que é uma cidade com uma posição 
estratégica excepcional, porque estã localizada exata­
mente no começo do famoso Vão do Paranâ, o vale largo 
rio Paranã, que se estende por uma região extensa, de 
região alta fertilidade e favorável à agricultura, atrás, 
está a região do Oeste da Bahia, a região das nascentes 
de rios tributários do rio São Francisco,_ e esta região flc3 
muito dista-nciada dos centros industriaiS--da Bahia, que 
virá certamente a ser canalizada para esta região do­
DistritO-- Federal. Poderia ser também em Cristalina, 
região-que, no momento,- talvez, tenha a maior produção 
de soja. Na região de Anâpolis, também, por que não? 

Uma outra questão,- Sr. Presidente, que também 
envolve justiça social, na instalação -dessa indústria de 
processamento de soja refere-se ao grupo empresarial 
capaz de gerir esse empreendimento. I! essencial, Sr. 
Presidente, seguindo a tradiçãojâ muito usada no Sul, de 
que quem produz, industrialize, tambéin, ou seja, quem 
são os grandes produtores da Região do Planalto? Os 
produtores vinculados à COOPA - DF, ou seja, a 
cooperativa do Distrito Federal. Essa cooperativa foi a 
mola precursora do desenvo}y_imento agrícola da cultura 
da soja no Planalto Central. 

E, como V. Ex' sabe, as atividades da agricultura estão 
sujeitas aos azares ou à sorte das precipitações pluviomé­
tricas. De maneira que, às v_ezes, num ano em que a 
natureza falha, é preciso que se compense com um ganho 
industrial. Nada mais certo e maiS- juSto que quem 
produza possa também industrializar. E por ísso eu 
advogo que esta indústria, seja aqui ou seja em qualquer 
parte, deva ficar pertencendo OU produtores de soja, não 
só daqui da área do Planalto, mas das regiões circurija~ 
c_entes. 

São estas as condições que julgo essenc1a1s para o 
encaminhamento da implantação da primeira indústria 
de processamento da soja na Região de _Brasília e na 
Região Centro-Oeste. E, não tenho dúvidas, o êxito 
econômico e social deste empreendimento serâ um 
caminho legítimo para um processo sadio de industriali­
zação da região. 

Era o que tinha a dizer. MuitO obrigU:dõ:(Muitõ-be-m! 
Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
MAURO BORGES EM SEU DISCURSO: 

Of. n~' 012/84- Brasília, DF; 18 de abril de 1984. 

Excelentíssimo Senhor 
Dr. Alceu Sanches 
Secretário --de Agricultura e Produção 
Governo do Distrito Federal 
Brasília- DF 

Senhor Secretário, 
Em atendimento às decisões do Conselho Diretor- de 

Industrialização do Distrito Federal, tornadas públicas 
em 15 de março de 1984, na condição de interessados_ na 
isntalação de indústria de processamento de Soja no 
Distrito Federal, ratificamos Proposta nesse sentido, 
apresentada em janeiro de 1984, aditando o que segue: 

I. O empreendimento será realizado pela CooperatT­
va Agropecuária da Região do Distrito Federal Ltda -
COOPA/DF, entidade que congú:g<i. -65l-produtores de 
soja, com sede no Distrito Federal e COJP Entrepostos em 
Formosa-GO, Unat-MG e Cristalina-GO. 

2. Desenvolvendo o cultivo de soja a partir do_Ano 
Agrícola 1978/1979, com âi'eS.s e produções crescentes a 
cada ano, em 1981 com apoio do Governo do Distrito -
Federal (Jornal COOPA-DF anexo) a COOPA/DF -, 

dispoz-se a instalar a indústria, considerando que no 
espaço demandado à instalação da mesma, a produção 
atingirá o volume mínimo tecnicamente compatível para 
seu funcionamento, convencionado em 120.000 tonela­
das por ano. Em 29 de setembro de 1982, a Cooperativa, 
em desdobramento às diversas gestões mantidas, forma­
lizou proposta de financiamento junto ao Banco Nacio­
nal de Crédito Cooperativo S".A. - BNCC que, afegan­
do a capacidade ciosa dessa atividade no País, protelou o 
deferimento. 

3.- Com efeitO, decprridos -2 anos, prazo de instalação 
da indústria, caso foss_e ate"n"dido o _pleito da CooPerativa 
na época, a área cultivada de Soja pelos produtores 
associados à COOPA-DF, atinge 82.025 ha (Rdatório 

--do Conselho de Administração - 1983, pg. 20), 
prevendo-se uma colheita em torno de 180.000 tonela­
das, cifras que confirmam as expectativas de então e que, 
agora, provocam a ampliação de interesses e a aç-.lo mais 
decidida do Governo. 

4. A COOPA-DF que, através de sua atuação e da 
montagem' da_ i!lfra-estrutura básica de serviços de 
recepção, beneficiamento, armazenamento e movimen­
tação de cereais contribuiu deciSiva e inc-ontêstavelmen­
te, para o desenvolvimento da cultura da Soja, demons­
trando, inclusive, a viabilidade da instalação da indús­
tria, não sem muitos sacrifícios e dificuldades: com mals 
ênfase rna_ntém-se _Qa pret"ensão de ·realizar o e-mpreendi­
mento pelo qual vem se debatendo e pugnando, quando 
a cultura de spja era apenas incipiente ç_a _indústria -de 
esmagamento uma idéia apenas remota ou sonhadora. 

5. A Indústria de Processamento de Soja pretendida 
pela COOPA-DF, compreende a instalação completa 
de Extração Contfnua por Solvente, Sistema de SMET, 
com capacidade de 600 toneladas/24 horas de soja com 
um teor em óleo de 18 a 20% e 9 a 11% de umidade e 
Instalação de Refinaç-d.o Física, Sistema de SM-ET, com 
capacidade de 120 toneladas/24 horas de óleo de soja 
bruto, compreendendo um custo atual dos equipamentos 
e instalação de CrS 6.771.386,000,00 (Seís bilhões, 
setecentos e setenta e um milhões, trezentos e oitenta e 
SeiS mil cruZe"ifos). (Descrição e Orçamentos em Anexo). 

6. Frlsa-se que o custo acima situa-se naquele 
montante devido aos equipamentos e instalaçõ~:s de 
Recepção, armazenagem e movimentação de grãos jâ 
existentes na Cooperativa e que representariam para um 
empreendimento do porte que esta sendo proposto cerca 
de 35 a 40% de custo adicional. 

7. Além dessas instalaçõesjâ montadas, a Cooperati~ 
va dispÕe ainda- da matéria-prim-ã que lhe é entreg-ue 
pelos associados para comercialização escalonada, o que 
repre.<;enta uma substancial redução de demanda de 
capital para aquisições no pique das safras. 

8. O processo de esmagamento da Soja resulta dos 
deriVidO-S- óieo-- bruto que ·será refin3.do peta próPiia -
indústria objeto da proposta em questão e farelo que 
representa cerca de 80% que deverâ ser exportado para 

--outras regiões ejou transformado em rações. A 
COOPA-DF dispõe de uma indústria de ração rião __ 
m~ntad~. exatamente_ pelas dificuldades e ônus na dispo­
nibilidade dessa matéria-prima. 

9. Acresce-se, ainda, que a COOPA=.__DF, desde 
1982, atua na industrialização de produtos agrícolas, 

_ a_ttavés de beneiiciamentÕ, empacotamento e distri­
buição de arroz e feijão, dispondo, pois, de razoâvel 
tradiç_ào no ramo, além de proporcionar aos produtores 
maior remunera~ão sem onerar os consumidores, evitan­
do a intermediação e regulando o mercado. 

Juntando os fatos e situações acima, não sendo sequer 
so-ndad.i. para qualquer entendimento com vistaS- a 
compor uma associação de parte de grupos industriais 
interessados e nã_o sendo aceitável a participação da 
Cooperativa por parte de outros produtores rurais de 
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Brasília, resta, por conseguinte, ratificar a proposta 
inicialmente apresentada. 

Esclarecemos, ainda\ que o produtor cooperativado, 
maior respons_ávelpelo mteresse ora em disputa, reinvin­
dica, através de sua Cooperativa, a instalação da indús­
tria de processamento de soja, com a mesma disposição e 
os ·meS-mos-Propósitos que nortearam os passos iniciais 
da- ocupação agrícola produtiva dessa Região e, não 
tendo a compreensão e_ o apoio, quer em termo de 
seleção ou de concessão de recursos de parte do 
Governo, dispõe-se, até mesmo com recursos próprios, a 

. exemplo d-e qualquer outro grupo interessado que 
eventualmente a isso se disponha, a instalar o empreen­
dimento, como formâ de assegurar a le8:ítima defesa de 
seus interesses. 

Atenciosamente,- Luiz Vicente Ghesti, Presidente­
Renato Francisco Triacca, Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra à eminente Senadora Eunice Mii::hiles, para uma 
breve comunicação. 

A SR• EUNICE MICIDLES (PDS- AM. Para uma 
comJJnica-ção.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O MunicíPio de Maués, além de ser tradicional prodli_­
tor de Guaraná, é, tambêm, uma das mais ricas regiões 
auríferas do País. 

Segundo o geólogo Edson Susievensky, as condições 
ecológicas da Amazônia são tão fãvorâveis que permi­
tem produzir o chamad_o ouro regenerador ou autogêni· 
co, isto é, jazidas aurffer;as que se regeneram periodica­
mente, algumas até de 8 em 8 anos. Diz ainda o mesmo 
geólogo que na Amazônia o ouro é tão abundante que os 
vegetais o ab~orvem e concentram nas rafzes,. e que após 
serem queiniados- contém cerca de 700 gramas de ouro 
por tonelada cinza. 

Em Maués, as Bacias dos rios Pa-rauari, Anamã e Aba­
caxis são reconhecidas como regiões de grande concen­
tração aurífera. A Região do Parauari foi reCentenlente 
ocupada por Empresa d_e grande porte, a "Tropical Fa­
zendas Mineração'', com concessões para pesquisa ejâ, 
creio eu, efu fase de eXplOração mecaniZada. 

Recebi do-Presidente da Câmara Municipal de Maués 
e de outras autoridades daquele Município telegramas 
manifestando apreensão pela situação de garimpeiros 
que haviam sido impedidos de continuar suas atividades 
naquela Região. 

A Imprensa de meu Estado tem alertado para a gravi­
dade da situaçã_o em que quase três mil garimpeiros per­
deram a possibilidade de exercer sua atividade, e dessa 
forma, ganhar seu sustento. 

A Associação de; Gadmpeiros de Maués se declarou 
em vigíJia pe_rmanente até que possam retornar ao Pa­
rauari, tendo nesse sentido telegrafado ao Presidente Fi­
gueiredo. 

O fechamento dos garimpos do Parauari representa 
um pesado golpe na atividade econômica daquele mu­
nicípio amazonense. 

Di"ãiúe- desse quadro que poderã trazer graves conse­
qiiências sociais para o Município de Maués e para o Es­
tado _do Amazonas e considerando que existem em 
Maués outras regiões de grande concen!ração .l!_Urífera, e 
que não têm até o mOmento empresas coni concessões de 
pesquisa ou exploração mecanizada, no desejo de evitar 
situações como a que existe hoje em Serra Pelada, propo­
nho ao Senhor MiniStro das Minas e Energia, Dr. César 
Cals, que transform·e o Rio Anamã _e seus afluentes, a 
partir da cachoeira do Salto, em área de livre garimpa­
gem, garantindo aos que ali se .instalarem que não serão 
expulsos por grupos poderosos que no futuro resolvam 
ali se instalar. 

Naturalmente que ao solicitarmos que se instale uma 
região de livre garimpagem, esperamos que isso seja feito 
de forma humanizada, com a presença da COBAL, com 
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assistência .1i saúde, pelo menos uma assistência mlnima 
à educação, com presença de postos policiais e, sobretu­
do, de órgãos creditícios para evitai' a evasão do ouro iifi 
extraído. 

Ao concluir, creio que-o atendimento à sugestão que 
ora apresentamos, além de resolver o problema social 
criado em Maués, contribuirá para que o País alcance a 
plenitude de sua capacidade de produção de ouro de 200 
toneladas-ano. 

Feliz, Sr. Presidente e Srs. SenadoreS, um país como o 
Brasil que tem tantas condições de enfrentar o futuro e 
de superar dificUldades. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (M oacyr Dal la) - Concedo a 
palavra ao eminente Senador I-iéllo Gueiros. 

O SR. HELIO GUEIROS (PMDB- PA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr Presi­
dente, Srs. Senadores:_ 

Antes de tudo, à margem do tema do meu pronuncia­
mento, eu quero fazer um apelo a esses heróicos Srs. 
Congressistas que perambulam pelos gabinetes dos Srs~­
Senadores e-dos Srs. Deputados, à cata da constituciOnal 
exigêilcia da assinatura de Deputados e Senadores, para 
a apresentação e formulação de suas subemendas à 
Constituição, que apresentem uma proposição acabando 
com esse martírio e essa humilhação. 

Nós estamos bancando os masoquistas, maltratando a 
nós mesmos, quando depende exclusivamente de nós, 
Congressistas, a decisão de acabar com essa exigência 
ridícula. 

Eu até admitiria, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que o 
Senador conseguisse um l/3 dos seus colegas de Casa e 
os Srs. Deputados 1/3 dos seus colegas, mas, eXigir que 
um Senador se ôesloque para a Câffi-ara dos DeputadoS, 
atrâs de 160 assinaturas, ou que um ilustre Deputado 
deixe de cuidar de seus afazeres para se postar aqui no 
Senadõ, atrâs de 23, 24 assinaturas, isto_é medieval, é um 
absurdo que não deve continuar. 

Então, eu apelo para aqueles que têm a paciência deJó 
-eu não sei se Jó_teve tanta paciência, porque:Jó blasfe­
mou ~anta que não sei pcirc:iue essa sua fama de paciente 
- para esses pacientes e heróicos Deputados _e Senado­
res que estão catando e coletando assinaturas que acres­
c.entem um artigo a mais nessas suas emendas, aGãbandp 
com esse suplicio de Tântalo que é a coleta de assinatu-
ras. 

O SR. H'tUO GUEIROS- O Congresso, Sr. Presi­
dente, tanto o Senado, quanto a Câmãra, estão l)ãrados 
e as_ Comissões técnicas desta Casa quase estão páfadas. 
Ainda hoje, a Comissão de Constituição e Justiça_?_~ Se­
nado Federal só pôde continuar os seus trabalhos por­
que o eminente Senador Helvtdio Nunes pediu que lhe 
dessem um pouco de tempo para ele cuidar dos afazeres 
da Comissão. Porque a Comissão foi constante e perma­
nentemente invadida por coletores de assinaturas-e conio 
estavam embaraçando muito a_ votação e a atçnção dos 
SenadQrCcS. presentes à Comissão de Justiça o Senador 
Helvídio Nunes, sem querer ser grosseirOs, mas apenas 
para não _desviar a sua atenção, foi obrigado a formular 
esse_ apelo. 

Dou o aparte ao nobre Senador Helvjdio Nur;tes. 

O Sr. Helvidlo Nunes- Nobre Senador Hélio G_uei­
ros, V. Ex~ esfá Tocalizando um assunto muito pertinen­
te. Na verdade, é um suplício para Senadores e Ueputa­
dos buscarem as assinaturas nas duas Casas, indispensá­
veis, do acordo com a lei vigente, para que a emenda for­
malmente possa ser oferecida. Já que V. Ex• lembrou 
este assunto, que é da mais alta importância, eu desejo 
sugerir que V. Ex• faça um sacrifício Por todós nós, rêco-
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lha as assinaturas e apresente uma emenda dispensando 
uma Casa de buscar assinaturas na outra. 

O SR. H1i:LJO GUEIROS -Muito grato, pelo aparte 
e o apoio, ao nobre Sendor Helvidio Nunes. Mas, eu 
quero dizer que eu já desisti de apresentar emenda por­
que não tenho condições psíquicas e emocionais de reali­
zar esse trajeto._ áspero e dificil, pelos corredores da Ca­
~a. 

Quero dizer ao nobre Senador Helvídio Nunes, o que 
me fez fazer este apelo, que espero seja atendido, foi eu 
assistir a uma personalidade da magnitude, da qualidade 
do Senador Nelson Carneiro, quase que mendingando, 
nos corredores da Câmara dos Deputados, assinaturas 
para poder formalízar uma sua emenda. 

Eu aprendi a respeitar, a admirar a vida, o brithan_tis­
mo. a cultura jurídica, o civismo de Nelson Carneiro; 
aquilo me doeu, S. Ex•, idoso, já numa idade respeitável, 
mas, andando de ceca e meca, atrás de assinaturas. E S. 
Ex~ teve que aproveitar, nobre Senador HelVtdio Nunes, 
uma reunião incomUm do Congresso, que foi a das 
eleiçõeS dirétas já, para 'abreviar o seu trabalho. Se S. Ex• 
não aproveita essa reunião incomum do Congresso Na­
cional, S. Ex• ia ter Que se diri8,ir a váfiõs -anexos:POrque 
a Câffiúa dos Deputados tem uma geografi-a complica­
dã, mas complicada do que a nossa -do Senado Federal. 
Ela tem uma tal geografia que quem não souber a sua 
planta; não alcança os gabinetes dos ilustres Deputados. 
De modo que eu não terei essa-coragem, nobre Senador 
Helvídío Nunes, mas espero que algum cÕÍega nosso te­
nha esse cuidado. 

O Sr. Helvfdio Nunes ---V. Ex• lançou a semente. 

O Si. José Lins- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. HtLIO GUEIROS- Ouço o aparte do nobre 
Senador José Uns. 

O Sr. José Lins- V. Ex• tem toda razão. Algum mo-_ 
tive deve ter levado o legislador a exigir esse quorum de 
1/3 nas duas Casas, quer a emenda parta do Senado Fe­
deral, quer da Câmara· dos Deputados. Entretanto, 
sobretudo _no caso em referência, quando o prazo é ex­
tremamente exíguo para a apresentação de tantas emen­
das, há uma verdadeira pletora de pessoas procurando 
apoiamento pelas Salas da Casa. Tomei, por isso, uma 
decisão: já que estamos no tempo de diálOgo e .de a.beriu­
ra, vou assinãr todas essas emendas para apoiar os cole­
gaS, na apresentação das- Suas sugestões. Evidentemente, 
eu conto com a necessidade de uma análise mais circuns­
tanciada, no momento de votar, e com o cuidado que 
deve ter o relator e a própria Comissão. 

O Sª. iii!:LIO GUEIROS - Muito obrigado, nobre 
Senador José Uns, V. Ex• tomou uma atitude inteligen­
te, _que eu acredito que esteja sendo seguida por todos os 

--demais colegas, porque se nós formos parar para ouvir a 
~~plicação e a justificatiya de cada um dos (l~resentadC?­
res da emenda, nós vamos ficar aqui de 6:00 horas da 
manhã às 24:00 hora~, meia-noite, e não vamos ouvir to­
dos. Então, a melhor posição e O melhÓr procedimentO é 
este de assinar sem discutir e nem sequer ouvir. 

Então, se nós estamos nesta situação de fato, por que a 
manutenção desse'suplício? Vamos aceitar os fatos como 
eles são. Adffiito que; só paTa tornai- mais solene uma 
emcn(ia_à Constituição, se_ e?'ige 1/3 d_a_~asa a que per­
tence o Congressista, só Para dar uma maior solenidade, 
talvez até dispensável, ainda vá lá. Mas, exigir que 1/3 de 
Senadores e 1/3 de Deputados assinem uma emenda 
para ela poder ser aprovada, eu acho isso um absurdo. 

O Sr. Gastão Müller- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. HI!:LIO GUEIROS - Com todo o prazer. 
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O Sr. Ga.stão Müller- Nobre Senador Héflo "Gueiros, 
eu vejo a coisa por outro prisma, Esse festiva[ de pedidos 
de assinaturas tem um sentido mais profundo, a meu ver; 
demonstm que o País aspira a que, através do seu repre­
sentante, s_e faça uma ampla reforma constitucional. Este 
é o problema crucial. Os Srs. Deputados e Senadores que 
estão preparando subemenda pam apresentá-las à emen­
da Figueiredo, nada mais estão fazendo que representar 
o pensamento do povo brasileiro, de que se precisa fazer 
um<l to(al reforma constitucional, ou melhor, a meu ver, 
um<l Assembléi<l Nacional Constituinte para elaborar 
uma nova Constituição para o Brasil. Eu não apresentei 
subemenda individualmente, Senador Hélio Gueiros, 
mas encaminhei sugestões ao Partido, através do nosso 
Líder, Senador Humberto Lucena, através do Presidente 
do Partido e atmvés do nosso Líder na Câmara. Entre as 
minhas Sugestões está a de que se inclua na Emenda 
Constitucional do Presidente Figueiredo uma subemen­
da, estabelecendo que os Deputados e Senadores a serem 
eleitos em 1986 tenham, ao se reunirem, o caráter de As­
sembléia Nacional Constituinte, para, a partir do dia 31 
de janeiro de 1987, elaborar uma nova Constituição para 
o Brasil. Esse documentário todo, que está sendo agora 
coletado com as assinaturas dos Parlamentares, será en­
caminhado à grande Comissão da Asemblél.a Nacional 
Constituinte, porque não acredito que, entre tantas ide­

. ias, não haja uma aproveitável. Deve haver coisa boa nas 
sugestões que estão sendo apresentadas pelos nossos 
eminentes colegas. E esta a minha contribuição. Em 
princípio, acredito que V. Ex' tem razão, que Se possa 
apresentar uma proposta de emenda constituciotl"ãl com 
l/3 de__assinaturas, somente, da Casa a qual-pertença o 
parlamentar. É uma idéia a se estudar para o futuro. 
Muito obrigado. 

O SR. HI!:LIO GUEIROS- Grato a V. E:rc•, nobre 
Senador Gastào MUIJer. Entendo, como V. Ex•, que isso 
é_ um reflexo da grande aspiração nacional por uma nova 
Constituição íntegra, uma nova Constituição votada li­
vre e soberanamente; mas, enquanto o Governõ"-não se 
-convence dessa necessidade, só nos resta facilitar um 
pouco·a tarefa dos atuais congr_essistas, liberando-os da 
apresentação desse ridículo abaixo assinado. 

O Sr. Jorge Kalunre --V, Ex• concederia um aparte? 

O SR. H~LIO GUEIROS - Concedo o aparte: ao 

nobre Senador Jorge Kalume. 

OS_. J_orge Kalume- V. Ex~ pela primeira vez tem o 

meu apoio. 

O SR. HI!:LIO GUEIROS - Pelo menos consegui is-­
to, hoje; já estou com o dia ganho. 

O Sr. Jorge Kalume- Franqueza cordiaL Y~ Ex• tem 
razão. V. Ex• devia tomar a ini_çiatiya e apreSentar uma 
emenda, sobre outras emendas, para que o esforço da­
queles que estão apresentando emendas, tanto do Sena­
do quanto da Câmara, seja menos cansativo. Eu acho 
que essa medida, se V. Ex• tomar a iniciativa, vai rece­
ber, inclusive, a minha assinatura. Portanto, o meu 
apoio, a minha solidariedade e o meu .. bravos" a V. Ex• 

O SR. HI!:UO GUEIROS - V. Ex•, realmente, no 
fundo me comove com seu desafio, porque, se é a primei­
ra vez que V. Ex• me apóia, sou capaz de fazer o sacrifí­
cio de sair por aí coletando assinaturas só para dar-lhe a 
primazia de caracterizar, com uma assinatura, o seu 
apoio, pela primeira vez, a uma idéia minha._ 

-u ·sr. Passos Pô-rto- -Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HáiO GUEIROS - Tem o ãparte o nobre 
Senador Passos Pórto. 
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O Sr. Passos Pôrto- Nobre Senador Hélio Gueiros, 
em que pese o respeito que tenho pelas sugestões apre­
sentadas pelos nobres Senadores, eu gostaria de lembrar 
a V. Ex• que retrata de uma emenda constitucional. E a 
emenda constitucional se diferencia dos projetos de ld 
ordinária, porque cada assinante é um autor. De modo 
que a exigência constitucional procede 'pelas dificuldades 
q~e devem ser encontradas nas propostas de emenda à 
Constituição~ Pense bem V. Ex•, se só depender de uma 
assinatura, quantas emendas constitucionais entrarão 
em tramitação? De modo que a exigência tem-sua razão 
de ser. Ela não é de hoje, ela é de desde o início de todas 
as reformas constitucionais. O que V. Ex• poderá fazer é 
diminuir a percentagem--da eXigência constitucional de 
l/3, que- pasSasse para f/6 ou I fiO. Mas todos somos 
coautores na subemenda que nós estamos subescreven­
do. E quanto ao trabalho, lamentavelmente é isto mes­
mo, a furição parlamentar se compadece com esses rigo:.. 
res e com essas lutas e vicissitudes. 

O SR. HtLIO GUEIROS - Nobre Senador Passos 
Pôrto, antes do atual texto vigente, a exigênciã era ape-­
nas de um terço de cada Casa. A tradição brasileira não é 
esta que está aí, a traâição brasileira é a ·de um terço de 
cada uma das Casas. Se não me engano, foi a Emenda 
Constitucional n9 -1, de f969, que fez eSsa exigência du­
pla, de um terço do Senado e um terço da Câmara. Em 
tese V. Ex• tem razão, mas, como disse onteffi, na prátiC8 
a teoria é difere-nte. ESsa hiSfória de diZá Q.ue 0- Senador 
e o Deputado são co-autores da emenda, é pura ficção 
jurídica ou regimental, porque, na realidade, não são e 
tanto não são que eles não se consideram comprometi­
dos a votar a emenda quando ela é levada ao Plenário. 

Desta forma, Sr. Presidente, para poder ter um tempi­
nho de entrar na segunda parte do meu discurso, quero 
deixar lançado, aqui, este meu apelo em favor até do de­
coro e da compostura da atividade parlamentar, para 
que nós sejamos dispensados dessa vla-crucls pelos corrC:. 
dores do Congress_o Nacional. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, eu desejava comentar, 
da tribuna do Senado, uma opinião fornecida, hoje, pelo 
ilustre Chefe da Casa Civil do Governo Figueiredo, Mi­
nistro Leitão de Abreu, que acha que, se os atuais presi­
denciáveis retirarem a sua candidatura, haverá mais faci­
J!dade para que seja feito um entendimento, ou urna ne­
gociação, aqui, no Congresso Nacional, com relação à 
emenda. Trata-se de uma opinião, Sr. Presidente, de 
quem sempre tem sido o porta-voz das intenções do Se­
nhor Presidente da República, mas- eu· quero dizer que 
não compartilho da ação partidária, ou- da fidelidade 
partidária do Sr. Ministro Leitão de Abreu; quero dizer 
que eu também acho que uma renúncia coletiva de todos 
os quatro atuais candidatos a Presidente da República, 
muito facilitaria um entendimentO, no Congresso Nacio­
nal, das forças políticas. 

O Ministro Leitão de Abreu disse que cada um dos 
quatro é um candidato unilateral, uma maneira elegante 
de dizer que cada um é candidato de si próprio, e, sendo 
candidato de si próprio, não vai haver problema algum 
para cada um deles apresentar a sua renúncia. Por sinal, 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, já se sabe que o Vice­
Presidente Aureliano Chaves e o nosso eminente colega 
Marco Maciel, são sensíveis a essa ren-úncia e já se pron­
tificaram a abrir mão de suas candidaturas em favor do 
entendimento de toda a Nação brasileira. 

Quero, portanto, como um simples Senador, um sim­
ples membro do Congress_o_ Naciariill, louvar e endossar 
o apelo feito pelo Ministro Leitão de Abreu, em favor da 
renúncia coletiva. Aliás, como S. Ex.' disse, não quer di~ 
zer que os quatro Presidenciáveis estejam automatica­
mente rifados de uma posterior escolha. Pode ser que, 
eventualmente, um deles venha a ser escolhido, mas uma 
retirada coletiva deles vai dar maiores possibilidades de 
um entendimento no Congresso Nacional. 
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Agora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, se o Presidente 
Figueiredo, através de seu Ministro·Chefe da Casa Civil, 
acha que essa renúncia coletiva vai ajudar a reformo· 
!ação da vida nacional, por que S. Ex•, usando de sua au· 
toridade, ou o seu poder de persuasão, ou o seu poder de 
convencimento, não chama cada um dos seus correligiO· 
nários e lhes mostra a vantagem deles renunciarem a sua 
candidatura? Isso eu considero importante e impres­
cindível, até põrque se o Presidente FigUeiredo e o 
Ministro-Chefe da Casa Civil não têm condições de con­
vencer os seus próp~ios correligionários, como é que S. 
Ex~ vai querer convencer as Oposições para as suas teses? 
~evidente que S. Ex• só Vai ter condições de esperar 

maior desprendimento, compreensão e renúncia da parta 
da Oposição, se também conseguir que da parte do PDS 
haja o mesmo desprendimento e renúncia. S. Ex• não 
tem o direito, não só pessoalmente como através de 
porta-voz, de cobrar da Oposição a colaboração, o en­
tendimento, a negociação, a transação, quando não con­
segue dentro da próp.ria Casã convencer, persuadir e co­
mover os se.u-s próptios correligionários. 

O Sr. Alexandre CoSta - PermitC-me V. Ex• um -apar­
te? 

O SR. HtLIO GUEIROS - Com prazer, ouço V. 
Ex• 

O Sr. Ale-xandre Costa- Estou ouvindo o que V. Ex• 
está dizendo e tenho uma certa compreensão. Mas, o ló· 
gico seria o próP'riO Minístro Leitão de Abreu dar o 
exemplo. S. Ex• renunciaria e, quem sabe, a sua renúncia 
não influenciaria os candidatos a acompanharem-no? 

O SR. Hill.IO_ GUEIROS- Eu, da minha parte, não 
entendo como a renúncia do Ministro Leitão de Abreu 
vai favorecer a esse acordo. A não ser que V. Ex~ diga 
que, por trás de toda essa manobra do Ministro Leitão 
de Abreu, está a intenção velada dele de querer ser o can­
didato em lugar dos quatros. Mas, não tenho a menor 
con-dição de atribuir ao nobre Miriistro Leitão de_Abtiu 
essa vontade, esse desejo, recôndito, velado de querer 
substituir os quatro presidenciáveis. De- modo que eu 
acho que esse apelo à renúncia não deve ficar condicio­
nado, também, à renúncia preventiva do Ministro Leitão 
de Abreu, até porque S. Ex' tem repetidas vezes declara­
do qUe não é candidato. 

Mas, Sr. Presidente, mais uma vez, quero reforçar este 
apelo do Ministro Leitão de Abreu vamos apagar tudo, 
vamos partir para um entendimento, para umJ~ tran­
sação, para uma negociação, apagando tudo do mapa, 
começando no branquinho, zero quilômetro e vamos ver 
o Q]Je ê possível se fazer. Até porque, uma das compli­
cações do entendimento-parece ser o problema do perío­
do do mandato presidencial futuro. Há um entendimen­
to generalizado- embora não tenha aiilda sidO formali­
zado .aqui no Congresso, nãó sei se já o foi através dessas 
emendas variadas - que a salda para a crise é um man­
dato de dois anos para a sucessão do Presidente João Fi­
gUeiredo. O meu Partido, evidentemente, ainda não se 
ddiniu sobre o assunto e fico a aguardar a definição do 

-- meu Partido. Mas, tenho lido que um dos problemas 
com_relação.ao_encurtamento do próximo mandato pre­
sidencial é a resistência dos quase quatro presidenciáveis, 
que acham que no Brasil há a necessidade de, no míni­
mo, quatro anos para se fazer alguma coisa. Nesse ponto 
quero, outra vez,-discordar dos quatro presidenciáveis, 
pois não vejo necessidade alguma de quatro anos para 
quem quer fazer alguma coisa no Governo da República, 
ou no Governo do Estado, ou na Prefeitura. Não há a 
necessidade desses quatro anos. 

Talvez a única coisa que se salva da desastrada entre. 
vista do ex.-Presidente Médici, é quando perguntaram a 
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S. Ex•; "é quatro anos? Respondeu quase instintivamen~ 
te: quatro anos é até demais". 

Na verdade, Sr._ Pte:sidente, temos de lembrar que 
C~isto fez um ministério no mundo de apenas três anos e, 
no entanto, revolucionou o mundo todo. Então, não há 

-a necessidade~ c-reio eu, deSses quatro anos como se tem 
dito por aí que com menos de quatro anos um Presidente 
da República não pode fazer nada. Pode sim senhor, 
com dois m~ses, com três meses, para não citar muita 
coisa ba_sta dizer que o Vice--Presidente Aureliano Cha­
ves_ ganho~- uma fama inesperada, em todo o Brasil, por 
substituições de 15, 20, 30 dias no Governo da Repúbli­
ca. S. Ex• não passou nem um mês seguido, nem dois me­
ses, nem um ano, nem três anos, mas tem passado 15 
dias, 20 dias e pelo seu desempenho interino o povo já o 
tem consagrado como um a das figuras respeitáveis desta 
nossa República. De modo que não considero a necessi­
dade imprescindível de um mandato por mais de dois 

anos. 

Também não se pode aceitar, Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores, esse_argumento de que o Presidente da Repúbli­
ca tem que ter um mandato de mais de 4 anos, porque no 
primeiro ano ele mal está cuidando de tomar pé na si­
tuação, e no último ano ele tem que cuidar da sucessão 
dele. O que está errado são essas preocupações extempo­
râneas, um candidato a Presidente da República deve es­
tar preparado, desde o primeiro dia, para exercer o seu 
mandato. Não aceito o argumento de que um presidente 
precisa de um ano para saber como vai dirigir a nação, 
ou como vai dirigir o- seu Estado. Como também não 
posso admitir que" o último ano da gestão dele tenha que 
ser reservado à tarefa de escolher e fazer o seu sucessor. 

Nestas condições, Sr. Presidente, desejo enfileirar~me 
àqueles que pensam como o Ministro Leitão de Abreu. 
Vamos fazer uma experiência de apagar tudo, como pre­
tende o Ministro-Chefe da Casa Civil. Que os 4 presiden­
éiáveis abram mão das suas candidaturas, que são candi~ 
daturas de si próprio, não houve nenhum movimento 
ainda ofidal, solene, pelas suas candidaturas; de modo 
que eles aQra_m_ mão, e, sem ninguém no tablado, a~ho 
que talvez seja muita mais fácil se conseguir um acordo, 
uma transação e uma negociação. 

Quero, portanto, Sr. Presidente, apoiar a idéia do Mi­
nistro Leitão de Abreu. e só espero que o Palácio do Pia~ 
nalto use sua força e de sua influência, junto aos correliw 
gionários do PDS, para que ele consiga deslderatum, até 
porque, se o Presi~ente da República e o Governo não 
têm condições de convencer os seus próprios correligio­
nários, S. Ex•, evidentemente, não tem _condições tam­
bém de cobrar e exigir das Oposições uma relação favo­
rável a esses entendimentos. 

t o apelo que deixo aqui, me incorporando às idéias, 
divulgadas hoje pela imprensa, do Ministro Leitão de 
Abreu. 

Era Q_ que tinha a dizer. (Muito bem. Palma's!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a pa~ 
lavra ao nobre Senador Virgílio Távora, para uma breve 
comunicação. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA PRONUNCIA 
DiSCURSO QUE; ENTREGUE Ã REVISÃO DO 
ORADOR. SERÃ PUBLICADO f'OSTERIOR­
MENTE. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Altevir Leal - Odacir Soares- João Castelo -José 
Sarney --Alberto Silva -Carlos Alberto --Marco 
Maciel - Guilherme Palmeira- João Lúcio-- Albano 
Franco - Jutahy Magalhães -:- Luiz Viana - Amaral 
Pt:ixoto- Amaral Furlan- Benedito Canelas- Salda­
nha Derzi - Jorge Bornhaunsen -Carlos Chiarelli -
Pedro Simon. 
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O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- A Presidência 
convoca sessão extraordinária a realizar-Si: hOje, às 18 
horas e 30 minutos, destinada à apreciação das seguiiltes 
matérias: 

- Redação finill do PrOjetO dC- ReSálução- nll 9, de 
1984: 

- Projeto-de Decreto Legislativo n' 11, de 1982; e 
-Mensagem n976, de 1984, referente à escolha do Se-

nhor Jorge D'Escragnolle Taunay, Embaixador do Bra­
sil junto à RCpi1btica da lndia, para, cumulativamente, 
exercer a função de Embaixador do Brasifjunto-aO-Rei­
no do Nepal. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Sobre a mesa, 
projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. 1~'-Secretã.rio. 

E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 64, DE 1984 

Sujeita à prévia aprovação do Congresso Nacional 
a instalação ou transferência de sede de representaçio 
diplomática para localidade situada em território de 
soberania disputada. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. J9 A instalaçã_o ou transferênCia de sede de re­
presentação diplomática do País no exterior para locali­
dade situada em território cuja soberania seja_ contestada. 
ou de qual quer forma objeto de reivindicação por parte 
de terceiros fica sujeita à prévia aprovaçãO do Congresso 
Nacional. 

Art. 29 A Mensagem Executiva. solicitando autori­
zação esclarecerá: 

a) as razões que determinam a conveniência e a opor-­
tunidade da medida; 

b) os tít_ulos que justificam a soberania exercida pelo 
país acreditante sobre o referido território; e 

c) a natureza das reivindicações ou pretensões de ter­
ceiros sobre o território objeto de Controvérsia. 

Art. 39 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 49 São revogadas as disposições eril contrârío. 

Justificação 

Ninguém ignora ·que atualmente são iilúmeros os es-­
paços territoriais reivindicados por diversas entidades 
soberanas com conseqüência altamente comprometedo­
ras para a paz e a segurança dos povos. Os membros da 
comunidade das nações não diretamente envolvidos nos 
dissídios têm o dever de envidar esforço-s no sentido de 
harmonizar as posições antagônicas e desta forma con­
tribuir para o desfazimento de atritos e tensões. Evitar a 
eclosão de confrontos bélicos constitue, além de uma 
obrigação étiCa; um imperatívo norteãdor de_ toda políti­
ca externa responsável porquanto torna-se cada dia mais 
sombria a perspectiva da generalização da luta armada a 
níveis globais. 

O passado recente registra, em região específica do 
globo terrestre, a tomada por força de espaço fisico que, 
sobre ser reivindicado por diversas comunidades nacio­
nais, representa patrimônio cultural e_ r_eligioso comum 
da humanidade. A situação criada agravou_.se com a 
transferência para dita região da capital de uma das par­
tes envolvidas no conflito, atitude unilateral que só ser­
viu para aCirrar os ânimos e angustiar de forma crescente 
as sofridas populações locais. Essa inSólita iriiciativa teve 
por efeito imediafo e direto dificuliar ainda mais o en­
controde uma safda pacífica para o problema do Oriente 
Próximo, fato--que-pode arrastar os demais países a um 
choque de proporções inC-alculáveis. 

O Poder Legislativo não deve nem pode ser mantido à 
margem das decisões fundamentais em matéria de políti-
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ca externa. A transferência da sede de uma representação 
diplomática no exterior para região de soberania contes­
tada envolve riscos que devem ser avaliados pelos repre­
sentantes do povo. Por um lado, situam-se as inevitáveis 
pressões do governo acreditante que tem todo interesse 
em ver consolidada a sua posição no plano internacio­
nal. Por outro, não se pode ignorar as significativas pos­
tulações formuladas pelos que se julgam prejudicados 
bem como as conseqaências que podem advir em 
menosprezá-las. Num outro nível, situam-se os superio­
res interesses da paz e da segurança da humanidade_ 
como um todo. 

Tem o projeto ora_apresentado por escopo fundamen­
tal sujeitar ao crivo do parlamento temática de alta rele­
vância para os destinos do país e que até o presente, por 
falta de normatividade específica, encontra-se a ele com­
pletamente alheia. 

Sala das Sessões, 9 de mala de 1984. - Itamar Franco. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Re­
lações Exteriores.) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- O projeto que 
vem de ser lido será publicado e remetido às comissões 
competentes. 

Sobre a mesa, requerimento cuja leitura será feita pelo 
Sr. J9-Secretário. -

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 65, DE !984. 

Senhor PreSidente, 
Considerando que a política fiitanceira do País tem se 

caracterizado por uma sucessão de escândalos, com evi­
dente descaso do governo e envolvimento de pessoas im­
pOrtantes entre as ••autoridades monetárias", veja-se os 
inquéritos a qUe estão respondendo vários funcionários 
do Banco Central, entre os quais os Srs. Herman Wagner 
Wey, Dir6fo"r-ãfastado do Departamento de Mercado de 
C'aplfi:ITS daquela instituição e Deli Borges, igualmente 
afastado da Chefia do Departamento- de Fiscalização do 
Me"rcãdo de Capitais, por serem acusados de Irregulari­
dades ligadas ao caso Coroa-Brastel; 

Considerando que o estouro do Grupo Coroa-Brastel 
e as quebras da Delfin, da Continental e agora da Econo­
miSa, em-prazo iníerior a uin ailo e rileio, -co foca em eSú.­
do de alerta todos os que transitam no interiOr do Siste­
ma Financeiro de Habitação, que vem perdendo gradati­
vamente boa parte de sua credibilidade e vultosas somas 
em dinheiro público, em virtude de sempre aparecer 
como finailciadár, avalista-e herdeiro _de enormes massas 
falidas, construídas indevidamente com o dinheiro do 
pov-O e aoandoõadas- por empresáriOs desprovidos de 
quaisquer escrúpulos; 

Cõnsiderando que o Banco Nacional da Habitação 
pratica tal políticá, costumeiramente chamada de "sa­
neamento do mercado" ou._ "s_oluções de mercado", 
usando recursos públicos como aconteceu nos escânda­
los mencionados da Coroa-Brastel, Delfin; cont"iffenta[ e 
agõrã -Economisa; 

Co"nsiderando a necessidade de se apurar responsabili­
dades na área do Sistema Financeiro de Habitação, cabe 
uma averíguação mais detalhada dos seus procedimen­
tos, do relacionainento setor privado x governo, das 
políticas observadas, das fusões, incorporações, trans­
formãções, transferências e deferimentos de novas 
cartaS~Patentes de sociedades de créditO imobiliário e as­
sociaÇões ·de poupança e empréstimo, considerando ain­
da como importante se fazer uma radiografia do perfil 
do ãtivo e do passivo dos agentes financeiros, bem como 
de suas atuações e experiênci<i.s neSta área do mercado, 
aplicação dos recursos disponíveis, cumprimentos de 
praios, realizações de projetos; 
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Considerando como altamente prejudicial para a 
nação o emprego, pelo governo, de vultosas somas_com 
o objetivo de socorrer empresas financeiras totalmente 
irregulares, sob o falso argumento de fortalecer o sistema 
como um todo, de solidificar suas bases de sustentação e 
de permitir uma maior competitividade dos agentes 
atuantes em seu interior, para evitar possíveiS traumatis­
mos de intervenção e liquidação, causadores de repercus­
sões negattvas sobre o mercado; 

Considerando ainda que deve ser explicado pelo Ban­
co da Habitação como pensa recuperar mais de 1 trilhão 
de cruzeiros jogados como bóia de salvamento para as 
empresas Coroa-Braste\, Delfin, Cõntinental e Economi­
sa, solicitõ;- n_o_s_ terrilos df:? art. 7_6 do Regimento Interno 
do Senado Federal, a Constituição de uma Comissão Es­
pecial, -composta de 7 membros para, no prazo de 60 
dias, examinar essas ocorrências freqüentes de falências 
em Sociedade de Crédito Imobiliário e Associações de 
Poupança, bem como, seus efeitos sobre o_ EquiHbrio do 
Sistema Fínailceiro de Habitação e ainda as responsabi­
lidades das autoridades monetárias e do governo nesses 
acontecimentos. 

Sala das Sessões, 9 de maio de 1984.- Henrique San­
tillo. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - De acordQ 
com_ o disposto no§ 29 do art. 76 do Regimento Interno, 
o requerimento será despachado à comissão permanente 
ein_---Cuja cOrilpetência regimental se compreenda a ma­
téria a ser estUdada pela comissão especial que se preten­
de criar. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Sobre a mesa, 
comunicação que será lída pelo Sr. 1~>-Secfetârio. 

É lida a seguinte 
Senhor Presidente 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, de 

acordo com o disposto no art. 43, alíne~ "a", do Regi­
mento Interno, que me ausentarei dos trabalhos da Casa 
a partir de I O do corrente para participar_. ã convite do 
Governo Cclombiano, da Reut'!iãQ .. lnformãffCa e Sobe­
rania:- a informática, uma estratégia Para· a integração re­
gional", a realizar-se em Cali, Colômbia, 

Sala das Sessões, 9 de maio de 1984. - Marco Maciel. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- A Presidência 
fica ciente. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)~ Está finda a 
Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câma:ra nl' 65, de 1979 (n9 4.257 (77, n:a Casa de o"ri­
gem), que autoriza a alienação de imóveis residen­
ciais da Rede Ferroviãriã Federal a seus ocupantes, 
tendo 

_PARECERES, sob n9s. 335 e 336,de 1980 e 635 a 
637, de 1981, das Comissões 

- de Transportes, Comunicações e Obras Públi~ -
cas, 19 pronunciamento: contrário; 2"' pronunclamen~ 
to: favorável ao projeto e à Emenda de plenário; 

-de Finanças, }9 pronunciamento: favorável; 29 
pronunciamento: favorável à emenda de plenário; e 

-:-:-_d~ _ÇonstituJçio e Justiça, pela constitucíonali­
dade e juridicidade do projeto e da emenda de ple­
nário, 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Rejeitado. 
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O Sr. Hélio Gueiros - Sr. Presidente, cumprindo 
orientação da Liderança do PMDB, requeiro verificação 
da votação. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Vai-se proce­
der à verificãção requerida. (PaUsa.) 

Sendo evidente a falta de quorum, a Presidência, nos 
termos regiri1entais, ii·à _suspender a sessão por- alguns 
minutos e fará acionar aS campainhas púa convocar-ao 
plenário os Srs. Senadores qUe se encontram em seus ga­
binetes. --- -

Está suspensa a seSsão. 

(Suspensa às 16 horas. a .sessão é reaberta às 16 
horas e !O minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)~ Está reaberta 
a sessão. 

Persistindo a falta de quflrum, a Presidência se dispen­
sa de proceder à verificação SO!icitadã. 

A votação do projeto fica adiada. 
Em conseqüência, a mat'!ría do item n<? 2, -Requeri­

mento n~' 784/83, em fase Je votação, não serã submeti­
da ao Plenário, ficandO sua apreciação para a próxima 
sessão ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Item 3: 

Discussão,- em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n~> 53, de T977 (n~' 227/75, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre condições a observar na re­
novação de contratos de atletas profissionais, e dá 
outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s. 1.360 e 
1.361, de 1981, das CoinísSões 

- de Legi.!llação Social; e 
- de Educação e Cultura. 

Em díscussão o projeto. (Pausa~)" 
Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, de­

claro encerrada a discussão. 
A votação da matéria fica adiada para a próxim-a ses­

são ordinária, por falta de número em plenário. 
O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) -Item 4: 

Discussão, em tui'nO úfi1co, do Projeto de Lei da 
Câmara n<? 51, de 1978 (n~> 1.463/75, na Casa -d"e ori­
gem), que acrescenta parágrafo ao art. 8~' da Lei n~> 
6.251, de 8 de o_utubro de 1975, qu~ "institui normas 
gerais sobre desportos e dã outras providências", 
tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s. 638 e 
639, de 1981, das Comissões 

- de Educaçiio e Cultura; e 
- de Finanças. 

Em discussão o prOjetO, -em turno único·. (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro-a encerrada, ficando 

sua votação adiada por falta de quorum. 
O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) -Item 5: 

Discussão, em turno únicO, -do Projeto de Lei da 
Câmara n~> 47, de f979 (ri92:~7 14776, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre a padronização e o uso de 
embalagens destinadas ao acondicionamento de 
cargas na carroçaria de veículo automotor, e dá ou­
tras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s. 135 e 136, de 1981, das 
Comissões 

- de Transportes, Comunicações e Obras Públl­
cas, .favorável, corri vOtO vencido, em separado, do 
Senador Pedro Pedrossian; 

-de Economia, contrário. 

Em discussão o projetO. (Pausa.) 
Não havendo quem queira usar da palavra, declaro-a 

encerrada. 
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A Presidência deixa _de submeter a matéria a votos, em 
virtude da falta de quorum, em plenário, para delibe­
ração, ficando sua votação adiada para a próxima ses­
são. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) -Item 6: 

_ DiscussãO, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n~> 54, de 1981 (n~> 435/79, na Casa de ori­
gem), que inclui a filha desquitada, divorciada ou 

_ viúva éntre os beneficiários do servidor públíco fe­
deral civil, militar ou autárquico, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s !79 e 
180, de 1983, das Comissões: 

- de Legislação Social; e 
- - de Serviço Público Civil. 

Em discussão o projetO. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

-rada, ficando a votação adiada para a próxima sessão, 
em virtude da falta de quorum, em plenário, para delibe­
ração. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Item 7: 

Discussão, em turno únicO, dO Projeto de Lei da 
Câmara n~> 58, de 1981 (n~> L595f79, na Casa de ori­
gem), que dispõé sobre a legitimação adotiva, e dá 
outras providências, tendo 

PARECER, sob nQ 904, de 1983, da COmissão 
- de Constituição e Justiça, favorável, com 

emendas que apresenta de n9s I a 4-CCJ. 

-Em ·disCussão o- projeto. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, de­

claro encerrada a discussão. 
A votação da matéria fiCa adiada para a próxima ses­

são ordinãriã, por falta de número em plenário. 

Q_ SR. PRESIDENTE (Al~ir Pinto) _:--Item 8: 

Discussão, e_m turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n~' 48, de 1982 (n<? 1.355/79, na Casa de ori­
gem), que faculta a produção e a venda do açúcar 
mascavo, tl!~_~o 

PARECERES, sob n~>s 919 e 920, de 1983, das 
Comissões 

- de Economia, contrário e 
--de Agricultura, favorável. 

- Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro-a encerrada, ficando 

sua votação adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Item 9: 

Díscussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n~> 47, de 1983 (n9 5.615/81, na Casa de ori­
gem), introduzindo alteração na Lei n~> 6.649, de 16 
de maio de 1979, Que regt.Íla a locação predial Urba­
na, tendo 

PARECER, sob nQ 806, de 1983, da Comissão 
-de Constitulçio e. Justiça, favorável, com voto 

vencido do Senador- H.e-lvídio Nunes. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira usar da palavra, declaro-a 

encerrada. 
A PreSidência deixa de submeter a matéria a votos, em 

virtude da falta de quorum, em plenãrio, para delibe­
ração, ficando sua votação adiada para a próxima ses­
são... 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) -Item 10: 

Discussão, em turno único (apreciação prelimi­
nar da constitucionalidade e juridicidade, nos ter-
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mo~_!=fo art. 296 do Regim~nto Interno), do Projeto 
de Lei da Câmara n~> 48, de 1983 (n~' 5.019(81, na 
Casa de origem), que dispõe sobre a criação do Tri­
bunal Region:;~.l do Trabalho da 13• Região, com 
sede em João Pessd'a, Estado da Paraíba, e dá outras 
providências, tendo 

PARECER, sob n~> 790, de 1983, da Comissão 
-de Consdtuiçio e Justiça, (audiência solicitada 

pela Comissão de Legislação Social), pela inconsti­
tucionalidade e injuridicidade. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

rada, ficando a votação adiada para a próxima sessão, 
em virtude da falta de quorum, em plenário, para delibe­
ração. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto).:._ Item 11: 

. DiscuSsão, em turno único (apreciação prelimi­
nar da juridicidade, nos termos do art. 296 do Regi­
mento Interno), do Projeto de Lei da Câmara nQ 66, 
de 1983 ( nl' 1.197/79, na Casa de origem), que asse­
gura ao empregado estável que optou pelo Fundo 
-de Garantia do Tempo de Serviço- FGTS o rece­
bimento da indenização que lhe correspondia c que 
não foi paga tempestivamente, tendo 

PÃ.RECER, ~ob nQ 1.011, d_e 1983, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela injuridicade. 

Em discussão o projeto, quanto à jurídícídade. 
Tem a palavra o nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Para dis­
cutir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores: 

Era nosso propósito solicitar ao nobre relator as ra­
zões pelas quais S. Ex•. considerouJnjurídico esse proje- -
to. Possivelmente S. Ex• vai poder esclarecer melhor as 
rU?:ões da injurídicidade,já que preliminarmente teremos 
que examinar a juridicidade do projeto. 

Vale a pena realçar o que diz o próprio relator no seu 
parecer: 

Creio que o obfetivo do autor do projeto foi o de 
criar uma espécie de prêmio para o assalariado que, 
não Of?lando pelo FGTS, em 1966, manteve a sua 
estabilidade, e agora chega ao período da sua apo­
sentadoria sem os benefícios que o pecúlio do FGTS 
lhe poderia proporcionar. A verdade é que tal em­
pregado assumiu, à época, um risco calculado, bas­
tante peculiar a um regime de economia de merca­
do, como o nosso. Não terâ agora o pecúlio do Fun­
do, mas teve assegurado, durante todos esses anos, 
o seu e111pregó. Alterar a esta altura, tal sistemática 
seria surpreender os empregadores com ônus injusto 
e injurídico. 

Os empregados, ainda estâveis, após a criação do 
FGTS, formam atualmente pequeníssimo percen­
tual_c;:ntre os economicamente ativ:os. Não obstante, 
devia-se imaginar ... - e aí a importância do que diz 
o próprio relator-- .. -, um mecanismo qualquer que 
lhes recompensasse os longos anos de trabalho 
numa mesma empresa, solução que, infelizmente, o 
PLC nQ 66j83 não encontrou. 

Sr. Presidente, K Ex' opina pela injuridicidade e, 
quanto ao mérito, pela inviab11idade de sua execução. 

Este projeto, Sr. PreSidente, no meu entendimento me­
reCe ser profundamep_te analisado pelo Senado da Re­
pública e, preliminarmente, como jã disse, teríamos que 
examinar a sua juridicidade. Possível mente um membro 
da Comissão de Constituição e Justiça, no momento pre­
sente no plenário, poderia melhor argüir o porquê da in­
juridicidade do projeto. (Muito bem!) 
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O SR. PRESIDENTE (Afritir Pínto) - Cofitíiliia' em 
discussão. (Pausa.) 

Não havendo mais quem peça a palavra, ericerro a dis­
cossão. 

A votação fica adiada por falta de quOrum. 

O SR. PRESIDENTE {Almir Pinto) - Esgotada a 
matéria constante da OfdCm do Dia.--

Voltamos à lista de oradores. 
Concedo a palavra ao nobre Senador José Uns. 

O SR. JOSE LINS PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE Ã REVISÃO DO ORADOR, 
SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- ConcedO a Pa­
lavra ao nobre Sr. Senador Marco Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concerlo a pa­
lavra ao nobre Senador_ Amaral Peixoto, por cessão do 
Senador Virgílio Távora. 

O SR. AMARAL PEIXOTO (PDS- RJ. Pronuncia 
o seguinfe discurso, sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Se_na.dores, ocupo a tribuna, neste final de ses­
são. depois do belo discurso do Senador Marco Maciel, 
para registrar nos Anais-do Senado o transcurso do ani­
versãrio de um velho órgão da Imprensa do meu Estado, 
O Fluminense. Fundada_há 106 anos, no dia 8 de maio de 
1878, por dois modestos jornalistas da cidade de Niterói, 
Francisco Rodrigues de Miranda e Prudência Luís Fer­
reira Travasses. Através desses 106 anos, O Fluminense 
sofreU a concorrência aVaSs3.1ãdora da proximidade do 
Rio de Janeiro, dos seus grandes órgãos de imprensa, 
mas mesmo assim, conseguíu Sobreviver. E, nos últimos 
anos, graças à efiCiente direção do ilustre jornalista e ex­
Deputado Federal, Dr. Alberto Torres transformou-se, 
sem favor, num grande órgão de publicidade riumjornal 
fazendo com que Niterói, na região dos lagos fluminen­
ses e_ no norte do Estado, possa competir, com vanta­
gens. com os jofmlis do Rio de Jan~iro, São 106 anos de 
luta, nós nos orgulhamos de termos um dos mais velhos 
órgãos de Imprensa, só excedido pelo Diário de Pernam­
buco, da terra do Senador Marco Maciel. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, registrando este aconte­
cimento, envio ao ilustre redator-chefe e diretor do jor­
nal, brilhante jornalistã, Alberto Tor~es as niil"!has sau­
dações e os votos para que o jOinal prossiga a sua mar­
cha vitoriosa, de tantos anos. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Guilherme Pafmeira) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Almir Pinto. 

O SR. ALMIR PINTO PRONUNCIA DISCUR­
SO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORA­
DOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Guilherme Palmeira)"- Con­
cedo a palavra ao nobre _Senador Moacyr O alia. 

O SR. MOACYR DALLA (PDS --ES. pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, gos­
taria de manifestar o meu aplauso e o entusiasmo com 
que recebo a not1Cia de que o MiniStério dos Transportes 
deliberou defiOitiv-amente :C_oncluir a paviinentação asJâl­
tica do_trecho rodoviário entre Colatina e o Baixo Guan­
du. 

Quem, como eu, conhece a importância desta obra 
para aquela região do Estttdo do Espírito SanTo deverá 
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estar também exultante, pela relevância do empreendi­
mento que irâ melhorar, ccmsideravelmente, o trãfego 
rodoviário numa área de intensa atividade económka e 
circulação de produtos. 

Nesta oportunidade em que comunico ao Senado da 
República este acontecimento que vem beneficiar o meu 
Estado quero me confraternizar com o povo de Colatina 
por esta vitória tão esperada e expressar ao Ministro 
Cloraldino Severo e ao Dr. João Cataldo, Diretor do 
DNER, as mais sinceras expressões de apreço pela deci­
são de iniciar, dentro de-Víiite dias, os trabalhos conclusi­
vos da pavimentação do referido trecho rodoviário. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Guilherme Palmeira) - Coi'i­
cedo a palavra ao nobre Senador Fábio Lucena. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Se fato milagroso h~_ que registrar, nestes dias de maio 
de 1984, é o de que o Brasil, depois do movimento insur­
reicional ocorrido há vinte anos, tenha sobrevivido como 
nação una, não se tendo deixado deseintegrar pelo des­
potismo que o tomoU de assalto e ainda hOje o verga sob 
seu guante implacável. Embora devastado,_ mutilado 
mesmo em sua essência social, suportou o Brasil a cólera 
do~ governos impostos e a fé púníca que, nestas duas dê­
cada~. semeou as mazelas que tanto atormentam os tem­
pos presentes e se prenuncíam insuportáveis para o pró­
ximo futuro. No cerne desse milagre, que historiadores 
hão de analisá-lo cientificamente, eri.Cerra o Brasil a sua 
verdadeira natureza, qual seja a de, embora subjugado, 
não se deixar jamais destruir. 

"Não andamos em tempos fáceis", assegura o Presi~ 
dente da República no intróito da mensa-gem que enCa~ 
rninhou ao Congresso Nacional no recente dia ]Q de 
março._ "As condições da economia internacional -
prossegue o chefe da nação- nos obrigaram a adaptar­
nos às circunstâncias recessivas do quadro geral. É 
forçoso seguir, nos traços capitais, a política adotada, 
diante de situação semelhante, pelas demais economias 
de mercado. Com objetividade e realismo - informa o 
general João Figueiredo-, procura~se restaurar, à custa 
de pesados sacrifícios, o equilíbrio ecoilómico e financei.: 
ro- de_-(iue depende a normalidade da vida nacional". 

A Nação não tem dúvida dos pesados sacri_fícios, mas, 
que a procura da restauração do equilíbrio ci:onômico e 
financeiro, de que depende a normalidade da_ vida nacio~ 
nal, esteja sendo feita com "objetividade e realismo", aí 
há muito que refutar. Que objetividade? Que- realismo? 

O ano de 1983 foi o marco d-a mais vergonhosa ren­
dição incondicional, com a capitulação total da econo­
mia às imposições do fundo Monetãrio Internacional 
(FMI) e dos credores estrangeiros. A equipe econômica 
do g_Qverno fez prevalecer todos os ditames do moneta­
rismo internacionalista, com destaque para o ajuste da 
economia atravês do arrocho salarial, fiscal e monetário, 
cambial e tributário, tudo com dois objetivos fundamen~ 
tais: expandir as exportações em prejuízo da expansão 
do consumo interno, que vem sendo perigosamente con­
tido. 

Onde estão a objetividade_e o realismo a que alude o 
Presidente da República? Sua Excelência com certeza 
descurou dos números oficiais. Com efeito: em 1983, a 
recessão provocou a maior contração do Produto IniúM 
no Bruto (PIB) deste século- cerca de 5%. Aqueda da 
produção industrial, acumulada desde 1981~ superou os 
15%: A taxa de inflação, _ultrapassando os 230% ao ano, 
_credita ao governo o maior dos descréditos, sobretudo 
porque, na mensagem ao Congresso, já referida, afirma­
o Presidente da República qu~ "a contenção do surto in­
!_lacionário e a redução das taxas de juros reais consti­
tuíram objetivos permanentes da poHtica governamen­
tal". Que contenção foi essa, Sr. Presidente, que objeti-
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vos permanentes de uma política de governo foram esses, 
quando a inflação de 1983, atingindo, em dezembro, o 
montante acumulado de 211%, contra 99,7% registrados 
em 1982, suplantou, inclusive, as limit3.ções morais da 
questão? 

Os salários perderam cerca de 25% de seu poder aqui­
sitivo. O saldo comercial, que corresporldeu a 4% de nos­
sas impO-rtações em 1982, alcançou 40% desse valor em 
!983, d~vendo a taxa dobrar atê o final do ano em curso. 
IssO revela que os "objetivos permanentes da polftica do 
atul governo", nefastoS para o país, estão sendo atingi­
dos, pois o Brasil já estã tranfOrmado em importantíssi­
mo. exportador de recursos reais. 

Tal é a danosa conseqüência, Sr. Presidente, do com­
promisso governamental, assumido de joelhos perante o 
FMI, de ajustar o desempenho da economia brasileira 
aos encargos da dívida ex._terna. Os banqueiros precisam 
receber os juros da divida no prazo certo. O governo bra­
sileiro só teril um meio de forçar a nação a atendê-tos. O 
meio é aumentar as exportações a qualquer preço, mes­
mo ao insuportável sacrifício de impor ao povo brasilei­
ro .a carestia crônica que o estã lev_ando ao desespero. 
Pois, sob a ótica do governo, mais importante ê exportar 
para atender ao credor estrangeiro do que cuidar do es­
tômago da população. Que sina siniStra! 

SANGRIA DOS JUROS 

Na mensagem ao Congresso, informa o Presidente da 
República; "A dívida externa atingiu, de acordo com os 
dados preliminares do balanço de pagamentos, US$ 90.7 
bilhões de dólares ao final do ano, com acrêscimo de 
8,9% sobre 1982, sendo US$"79,7 bilhões relativos à dívi­
da de mêdio e longo prazos e US$ 11 ,O bilhões corres­
pondentes principalmente à dívida comercial de curto 
prazo". E preciso observar que o Presidente da Repúbli­
ca (pãg. 70 da Mensagem) se refere aos dados prdimina­
res do balanço de pagamentos, isto é, aos dados disponí~ 
veis quando da prep-aração da mensagem, carecendo, 
por conseguinte, o próprio chefe do governo de números 
atualizados. Por isso que são espantosos os demais nú­
meros. os complementares, que começam a filtrar do ba­
lanço de pagam~ntos real. Eis, por exemplo, o que publi­
ca EXAME (n9 296, edição de 7/marçof84): 

"Em 1983, o Brasil contabilizou- aí de nós!- paga­
mentos de quase 14 bilhões de dólares a título de juros da 
dívida externa. Em outras palavras: só num ano, paga­
mos de juros uma ftaipu inteira. Não serã preciso fazer 
complicaâos exercícios para encontrar outros números 
fantasmagóricos. A sOma dos juroS pagOS nos últimos 
dez anos (desde os 650 milhões de dólares de 1974, aos 2 
bilhões de 1977, aos 6 bilhões de 1980, aos ll,4 bilhões 
de 1982) chega a 54 bilhões de dôlares, quantia que é 
maiÇda metade da dívida inteira e supera, no mesmo 
período, tudo o que o Brasil amortizou por essa mesma 
dívida - por sinal, o serviço da dívida Uuros e amorti­
zações, embora só estas estejam sendo objeto de rene&o­
ciação) representou algo em tomo de 10% do PIB brasi­
leiro de 1983. E-mais ainda: se a rolagem continuar do 
jeito que está, eles Uuros e amortizações) empatarão, em 
1987, com toda a receita de exportaçõ_es _do Brasil -se­
gundo estimativas de gente sêria como o empresário An­
tônio Ermírio de Moraes''. 

Que sina sinistra! 

DEVEDOR PERP~TU_ü 

Essa evolução da dívida, sem que o governo revele 
nem mesmo o desejo de opor-lhe um freio, já ensejou, da 
parte de lúcidos e influentes jornais europeus, o comen­
tário de que o Brasil corre o risco de transformar-s~ em 
devedor perpétuo, se forem mantidas as atuais condições 
impostas pelo Fundo Monetário Internacional para que 
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o nosso país possa saldar seus compromissos. Quais são 
essas condições? 

Davos sum, non Edipus!, responderia, com Terêncio: 
"Sou um simples escravo e não um decifrador de enig­
mas", pois as cláusulas dos compromissos com o orga­
nismo internacional que realmente governa o Brasil são 
secretas. Somente o séquitO mlnísterial da área econômi­
ca e seu reduzido colégio de áulicos é que as conhecem. 
A Nação não tem acesso a elas, o Congresso Nacional 
desconhece-as. Pode-se, no entanto, ter delas uma vaga 
imagem, recorrendo, a propósito, à seguinte publicação 
de O GLOBO (edição de 14/fevereiro/84); .. FMI reco­
menda mais aperto para que os pfeço.S caiam a partir de 
abril - Um rigoroso aperto em toda a ecOnomia braSi­
leira ainda n~te trimestre, com cortes acentuados nos 
subsídios, reajustes de preços dos principais serviços, 
não importando que isso provoque o aumento das taxas 
de juros e da inflação. Essa será a recOmendação que o 
grupo de técnicos do Fundo Mon_e_tário Internacional 
(FMI) deixará para o Governo brasileiro, antes de voltar 
aos Estados Unidos, possivelmente amanhã". 

Não importando que isso provoque o aumento das ta­
xas de juros e de innação1... De fato, n-ão importando,­
porque ao FMI o que importa é que o Brasil se converta 
em devedor perpétuo, com o que os banqueiros interna­
cionais terão assegurado o pagamento de juros perpé­
tuos! 

Não há nenhuma fantasia nessa conclusãO, Srs. Sena­
dores, e ela ocorreu no momento em que o representante 
do governo brasileiro, embaixador José Botafogo 
Gonçalves, chefe da Assessoria Internacional do Minis­
tério do Planejamento, chegou l FranÇa, no mêS de fCve­
reiro reCente, para concluir negociações bilaterais com 
mais alguns dos 16 pafses integrantes do Clube de Paris e 
que participaram do reescalonamento global da nossa 
dívida pública a curto prazo, no valor de USS 3,8 bi­
lhões, no final do ano passado. No dia 28 de fevereiro, o 
jornal francês Lib ration, conforme nos dá__conta O ES­
TADO DE S. PAULO do dia s_eguinte, chamava a 
atenção para o fato_de_que_os_ países devedores a cada dia 
estão mais inclinados a contestar os métodos de uma tu­
tela considerada "muito pesada". 

Lembra o Llberation que em 1982 o total da dívida dos 
países em desenvolvimento atingiu 626 _bilhões de dóla­
res, mas essa importância é apenas relativa se for levada 
em conta a estrutura da dívida de cada pals, iSto é, o 
montante dos pagamentos que deverão ser efetuados_ a 
título de juros do capital, altamente interessantes para os 
credores. 

Assim sendo, o Brasil, o país maiS endividado do mun­
do, foi também o que mais- contribuiU parii eitrfqueCi­
mento do sistema bancâfio envolvido na sua dívida, ten­
do reembolsado USS 18,5 bilhões em 1982, segUido do 
México, com US$ 15 bilhões e a Venezuela, com 7,8 bi­
lhões. 

O correspondente do O ESTADO nE S. PAOLO_em 
Washington, A.M. Pimentel Neves, informa na edição 
de lO de fevereiro que, no ano de 1983, um grupo de 13 

·países em desenvolvimento. que inclui o Brasil pagou em 
conjunto USS 21 bilhões a mais ·do que recebeu em no­
vos empréstimos dos bancos privados e instituições in­
ternacionais, isto é, a trans(erência líquida de recursos 
foi negativa para o grUpo formado por Argélia, Argenti­
na, Brasil, Chile, Egito, India, Indonésia, Israel, Coreía 
do Sul, México, Turquia, Venezuela e Iugoslávia. A­
transferência de recursóSfOí negatíva erri-USS-11 bilhões 
para o total dos paises em desenvolvimento, cuja dívida 
atingiu US$ 810 bilhões em 1983, segundo um levanta­
mento do Banco Mundial. 

Já em 1982;- os --13 maiõres endividados em conjunto jã 
haviam pago e'm serviço da dívida (principal mais juros) 
US$ 6,6 bilhões acima do que haviam recebido de em­
préstimos. O Brasil foi responsável pela maior parte. Na 
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cont<! final, teve uma transferência negatiVa deUS$ 3,87 
--bilhÕes, segundo ainda estimativas do Banco Mundial. 

Para o total dos países em desenvolvimento, o saldo 
negativo de 1983 (USS 11 bilhões) foi o primeiro regis­
trudo pelo Banco Mundial. Afirma o rela-tório que em 
1983 os desemboJsos (dos credores) continuaram a decli­
nar. Em conseqíiência, as transferências ([quidas (desem­
bolsos menos serviço da dívida), que diminuíram deUS$ 
24 bilhões para menos de US$ 7 bilhões caíram mais 
USS 17 bilhões, resultando numa transferência líquida 
(para fora desses países) de USS 11 bilhões em 1983. O 
relatório do B:moo Mundial faz uma observação irônica 
sobre a relação entre os dois lados da controvérsia da 
dívida: "A relação entre tomadores (países) soberanos e 
seus credores é igual àquela dos parceiros numa corrida 

-âe saco: eles podem correr, nlancar ou cair juntos, mas 
não podem separar-se". 

-Será mesmo. Sr. Presidente, que tais credõres e deve­
dores estão umbilicaJmente ligados por esse saco de cor­
rida, ou os liames, em realidade, são os governantes que 
levaram esses países ao endividamento, a maioria deles, 
como no caso dÕ Brasil, sem o avãl dos governados e ao 
arrepio dos mandamentos constitucionais qüe regulãm 
os atos internacionais? A pergunta não é dificil de ser 
respondida. 

Em nosso País, só ainda quem suporta as imposições 
do FMI são o governo e suas forças de sustentação os­
tensiva. Ninguém mais. Os protestos contra a vergonho­
sa submissão (funcionários do FMI, quando vêm ao 
Brasil, dão expediente no Palácio do Planalto e lá só não 
vasculham as gavetas do Presidente da República), esses 
protestos não ffiais se circunscrevem às hastes OposiciO­
nistaS, porque há muito habitam cantões situacionistas. 
Ecoam igualmente nos quartéis e nos meios empresa» 
riais. A sociedade inteira tem sido, como o aumento das 
humilhações, o palco de sua ressonância. O próprio 
Vice-Presidente da República, Dr. Aureliano Chaves, 
afirma, de modo patético, que os acordos com o FM I, da 
forma com _que estão estabelecidos, não permitirão com 
que o Brasil honre os seus compromissos internacionais. 
. E não é só no Brasil que setores lúcidos da sociedade 
não mais aceitam as exigências do Fundo. O novo gover­
no da Venezuela, por exemplo, pretende reduzir as des­
pesas públicas de acordo com o desejo do FMI, mas con­
tinuará a sustentar certos segmentos econômicos, vitais 
para aquele país. Os preços venezuelanoS continuam a 
ser controlados, quando o FMI exige sua total liberação. 
De maneira gerai", conforme o correspondente do O Es­
tado de S. Paulo em Paris, Real i Júnior., "os países -deve­
dores criticam a posição muito exüeita de equilíbrio ex­
terno d-o Fundo, a Qual dificulta todo recurso a emprésti­
mos externos para financiar investimentos. Eles tainbém 
acusam o FMI de condiciõnar sUa ajtida a obrigações fi­
nanceiias esteríotipadas, tais conio redução do déficit 
orçameÍltário, na· maioria das vezes inadaptadas a sua 
respectivas economias". Os recentes exemplos das san­
grentas revoltas populares na Tunfsia e no Marrocos, 
dois países sob a tutela do FMJ, após o corte dos subsí­
dios do trigo, ordenado pelo Fundo, que provocou o au­
mento do preço do pão, mostram que sem política de 
subsídios de determinados produtos alimentícios de ba­
se, certas populações podem revoltar-se, pois, rompido o 
ponto de s-aturação- a chamada paciêi1cia reprimida--­
• começam -a atravessar a barreira da sobrevivência e da 

· fome, em cujo percurso explodem. 
·Essa, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a gênese da dívida 

perpétua~- Co rito vêem os s~rlhore;, uma sina Sini~tra! 

JUROS LEGAIS 

ü_jurista José Carlos Bruzzi Castelo publicou, rec_ente­
-mente, substãnCioso trabalho sobre oS ju_ros da dívida, 
intitulado- "D_a Ilega-li_dade dos _Juros lnteulo~ e Exteir-
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nos" (O Estado de S. Paulo, edição de !Ojfeverei­
ro/1984). Observamos os argumentos do renomado tra­
tadista. 

Os juros externos._ pagos em dólares que não podemos 
imprimir, além das taxas contratuais, São estiPulados em 
tanto por cento acima da llbro o.u da prime rate, índices 
flutuantes, que são nulos de pleno direito, porquanto fi­
xados unilateralmente pelos credores, que têm o exclusi­
vo arbítrio de assim o fixarem, no futuro, suas próprias 
remunerações, de forma ilegal segundo os princípios ge­
rais do direito, vícios contratuais e vedações legais, nota­
damente a regra expressa em nosso Código Civil, art. 
115: ''Entre as condições defesas s-e íncluem as que priva­
rem de todo o efeito o ato, ou o sujeitarem ao arbftrio de 
uma das partes". 

A libor é definida, em qualquer contrato examinado, 
como a. "taxa ·pela qual o banco em prestador oferece de­
pósitos em dólares dos Estados Unidos aos principais 
bancos no London lnterbank Marker, às 11 horas da 
manhã" do dia tal. Como se vê, essa é a taxa à qual o 
banco londrino oferece dólares aos demais bancos lol}­
drinos naquele dia que determina, mas nem precisa que 
essa taxa Oferecida seja aceita por qualquer banco-,- pois 
declarada ela, passa a incidir sobre os contratos dos de­
vedores estrangeiros, o que bem demonstra a condição 
potestativa favorável ao credor. 

Mas poderá contra-argumentar-se que a llbor é fixada 
por terceira figura, não interessada no contrato, que se­
ria o mercado, e assim não seria uma condição puramen­
te potestativa, única que tornaria nula a c!áusula, e que é 
aquela em que a verificação ou não do evento fica depen­
dendo única e exc\usivamen.te do arbítrio e da vontade 
da parte. Seria, ao contrário, uma condição Hcita, por­
quanto- o eve_nto não estaria dependendo única e exclusi­
vamente da vontade ou do arbítrio da parte, estando 
tarribém s-ubordinado a um conjunto de circunstâncias, 
que i~pendem -da vo.ntade da parte contratante, ou de 
um fato alheio. 

No caso, entretanto, não há um mercado independen­
te que oscile em decorrência da lei da oferta e da procu­
ra, e que fosse alheio às manipulações e influências dos 
áedorés. Tanto não d.epende a libor do mercado, que 
cada banco londrino tem sua taxa diferente, embora 
eventualmente algumas sejam iguais. Há Que se colocar a 
situação em seus parâmetros, e podemos começar pelo 
microcontexÍo, em- nosso direito_ interno, se alguém, le­
vantasse um emprésti!TIO em banco, e os juros fossem os 
que a associação de banqueiros viesse a fixar no futuro, 
em interinfluências e interesses recíprocos, o que impor­
taria em condição potestativa ante o fraco devedor, iso­
lado no outro lado da relação jurídica. No macrocontex­
to, no direito internacional privado, a situação contra­
tual se apresenta de um lado o banqueiro, e seus colegas 
banqueiros evidentemente interessados em que sejam 
exigidos os maiOres juros, e com- a proteção velada do 
seu governo, também parte interessadíssima nO pacto; 
do outro lado contratual ficam os devedores estrangei­
ros, e seus fracos governos; os credores controlam o seu 
dependente mercado que manipulam com os instrumen­
tos que bem sabem manejar, e impôem aos devedores 
novos valores da Ubor em qualquer momento contratual 

_no futuro; os devedores não têm nenhuma influência na 
,_ fixação da llbor ou mesmo nas variações do "mercado", 

que para o devedor é apenas um fator de imposição. Na 
p_rfme rate, a taxa usada pelos bancos norte-americanos, 
o mecanismo é mais ou menos o mesmo, sendo que neste 
a innuência do seu governo é mais preponderante, eis 
que financia seüs déficits públicos pela colocação de títu­
los em seu mercado, fazendo aumentar a prime rate, 
como em agosto de 1983 quando colocou USS :tôo bi-­
lhões em títulos públicos, fazendo subir a prime rate em 
0,5%, o que._ de súbito, aumentou a dívida externa brasi­
leira ~m tornCJ, de ~S$ 500 milh~es. _Esse pode ser até um 
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instrumento político internacional qu-e êontrÕia a díVida 
dos demais países, que subirá ou descerá, na medida do 
interesse de quem controla essas taxas, com evid_ente e_ 
real ameaça à ordem pública brasileira, que terá sua dívi­
da externa aumentada ou diminuída, na medida em que 
tenha ou não caixa, e segundo desfgnios de política inter­
nacional. 

Esses juros externos, hoje em torno de 15% a.:i,jf al­
cançaram em anos recentes 20% a.a., e apenas em 1984 a 
sociedade brasileira terá de pagar US$ 5 bílhõ_es, fora as 
amortizações da dívida, e nos últimos cinco-ari.os foram 
pagos cerca de_ US$ 40 bilhõe~ em juros. Para se ter uma 
idéia da unilateralidade da fixação desses juros, os ban­
c-os estrangeiros, para seus clientes internos, dão descon­
tos sobre a llbor e a prime-rate, para que tais índices lhes 
sejam suportáveis, enquanto os cobram integralmente 
aos devedores estrangeiros. Se esses juros s~o iregais_, por 
excessivos, corrige-se a.ilegã.lidade superpondo-Se, à ela­

, usula usuária nula, a lei em vigor que estabelece a taxa de 
6% a.a., no silêncio do contrato (Art. 1.063, Código Ci­
vil). E sendo fraudulenta _essa_cláusula de juros, pois líci­
ta na origem masi ilícita nos seus efeitos, que se consti­
tuem na sua transformação em juros onzenários, essa 
nulidade não afeta a ·validade do contrato em sua totali­
dade, mas tão-somente no que contraria_ a lei, os bons 
costumes e a ordem pública, sendo assegurado ao deve­
dor o direito à repetição do que houver pago a mais. 
Alerte-s_e que a lei aplicável é a brasileira, embora perfei­
tamente compatível com as leis estrangeiras, pois o foro 
desses contratos, inderrogável pelas partes (Art. 88, I e 
II, CPC), é o nosso Poder Judiciário_ 

A propósito, publicam hoje jornais de todo o Pai§: 

.. EUA voltam a elevar_juros;_ "Prime" a __ l2,5" 
"Washington - os grandes bancos privados 

americanos elevaram ontem a taxa preferencial de 
juros (prime ratc) em ·meio-pei-centua-1 Para 12,5%. 
Com o novõ aumento, o terceiro em menos..de doís 
meses, a taxa atinge seu mais elevãao riíVef desde 
outubro de 82. A prfrile -subiu 1,5 ponto pêfci:ntual 

. este ano, o que para o Brasil significa um acréscimo 
deUS$ 1,05 bilhão nos juros da dívida á.ter08., caso 
as taxas se mantenham por um ano" (0 Globo, 9-5-
84, pág. 17). 

E lá se vai, Srs. Senadores, todo o saldo da balança co­
mercial do mês de abril. Tem sido sempre assim. Mas, 
até quando? 

SPREADS 

A par disso tudo, acresce o fato de que o Brasil paga 
os maiores spreads do mundo. Spreads, isto é, taxas de 
intermediação que os -banqueíros pagam a terceiros, em 
seus próprios países, de quem captam recursos para os 
emprestar a seguir. São os quistoS dos jui'os, como pow 
dem ser vistos no quadro seguinte: 

Spreads pagos por diferentes países em empréstimos 
jUnto ao mercado de euromoe_das. O Brasil paga mais 
caro pelo dinheiro. - - - - ---
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- Spread% PraZo USSMilhões País 

0,375 
0,375 
0,5 
0,5 
0,625 
0,625 
0,625 
0,75 
0,75 
0,75 
0,875 
0,875 
1,125 
1,250 
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Dez. 
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2,125 
2,125 
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10 anos 
9 anos 
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S anos 
8 anoS 
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8 anos 
8 anos 
7 anos 
8 anos 

10 anos 
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8 anos 

10 anos 
10 anos 
7 anos 
7 anos 
7 anos 
Sanas 
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S anos 
8 anos 
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10 anos 
S anos 

15 anos 
7 anOs 
S anos 
Sanas 

10 anos 
8 anos 
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7 anos 
8 anos 

10 anos 
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8 anos 
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Fonte: Revista EUROMONEY 
Setembro 1981 
Fevereiro 1983 

80,0 
200,0 
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'86,0 
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700,0 
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30,0 
200,0 
54,0 
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_25o,q 
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17,0 
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123,0 
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80,0 
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Chile 
Koréia 
Chile 
Espanha 
Chile 
Espanha 
Koréia 
Argentina 
Espanha 
Koréia 
Argentina 
Nigéria 
Marrocos 
México 
México 
Espanha 
Chile 
Angola 
Brasil 
Brasil 
Brasil 
Brasil 

1983 

Formosa 
Austrália 
Austrália 
Malásia 
Nova Zelândia 
Koréia 
Malásia 
Ti-inid~d-T~bago 
Chile 
Nigéria 
Koréia 
Espanha 
Chile 
Costa do Marfim 
Colômbia 
Portugal 
Venezuela 
Venezuela 
Hong-Kong 
Panamá 
Brasil 
Brasil 
Brasil 
Brasil 
Brã.sii 
Brasil 
Brasil 
Brasil 
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CONCLUSÃO 

· Ainda podemos escapar a essa sina sinistra? Podemos, 
sem dúvida, desde que, c-omo Nação, nos seja dado deci­
dir sobre nossos destinos. Mais distante jâ estivemos, 
pois, na caladO! desses viilte anos, houve momentos de 
tanta angústia que parecia não haver alternativas para o 
esmorecimento. 

Agora que estamos marchando na resoluta direção 
das eleições diretas para Presidente da Repúblíca-, nada 
nos poderá conter. E é aqui que cabe o estribilho de Cas­
tro Alves: 

"Não po-de viver escravo 
Quem nasceu no solo bravo 
Da brasileira Nação." 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Guilherme Palmeira) - Não 
_há mal~ oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
sessão, designando para a sessão extraordinária das IS 
horas e 30 minUtos, anteriormente ConVOt:ada, a seguin­

. te. 

ORDEM DO DIA 

I 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comíssão de Redação em seu Parecer n'i' 139, de 
1984), do Projeto de Res_olução n' 9, de 1984, que sus­
pende a execução do artigo 176 da Lei n~> 608, de 29 de 

._dezembrq de 1?~7, do Mun~c[pio de Riolândia, Estado 
de São Paulo. 

2 
Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Le­

gislativo _n~> li, de l9S2 (n~' 122/82, na Câmara dos Depu­
tados),_que aprova o texto do Convênio Constitutivo do 
Fundo Comum para Produtos da Base, concluído em 
Genebra, em junho de 1980, e assinado pelo Governo da 
República Federativa do Brasil a 16 de ab_ril de 1981, em 
Nova Iorque, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob nos 145 e 146, de 
1984, das ComiSsões: 

-de Relações Exteriores; e 
- de Economia. 

3 

Discussão, em turno único, do Parecer da Corilissão 
de Relações Exteriores sobre a Mensagem n~' 76, de 1984 
(n~> 120/S4, na origem), de 24 de abril do corrente ano, 
pela qual o Senhor Presidente da República submete à 
deliberação c:lo Senado a escolha do Sr. Jorge D'Escrag­
noUe Taunay, Embaixador do Brasil junto à República 
da lndia, para, cumulativamente, exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto ao Reino do Nepal. 

_O SR~ PRESIDENTE (Guilherme Palmeira) - Está 
erice'rradil a seSsão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 20 minutos.) 

Ata da 581}. Sessão, em 9 de maio de 1984 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

ÀS-/8-HORAS E Já-MINUTOS, ACHAM-SE PRE· 
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- EUni­
ce Michiles - Fábio Lucena - Raimundo Parente -

- EXTRAORDINÁRIA -
Presidência do Sr. Lomanto Júnior 

Oç!açir Soares - AJoy_~i9 Çhaves ;- Hélio Gueiros -
Alexandre Costa- João Castelo- José Sarney-_ AI:: 
bérlO Silva - Helvídio Nunes =-:.. Almir Pinto -José 
Lins- Virgílio Távora- Carlos Alberto- Ma-rtins Fi-

lho--::- HumbCrto Lucena- Marcondes Gadelha- Mil­
ton Cabral - Aderbal Jurema - Ciâ Sampaio -Mar­
Co Maciel - Guilherme Palmeira- João Lúcio- Luiz 
Cavalcante - Albano Franco - Lourival Baptista -
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Passos Pôrlo -Jutahy Magalhães- Lomanto Júnior 
- Luiz Viana- João Calmon- José Ignácio Ferreira 
- Moucyr Dalla - Amaral Peixoto - Itamar Franco 
- Murilo 8;1daró- Alfredo Cainpos- Amaral Furlan 
- Fernando Henrique Cardoso - Benedito Ferreira-
Henrique Santillo- Mauro Borges- Benedito Canelas 
- Gastão Mifl!er - Roberto Campos - Marcelo Mi­
randa --Saldanha Derzi- Affonso Camargo- Enéã.s 
Faria- Juison Barreto- Jorge Bornhausen~ Lenoir 
Vargas - Carlos Chiarelli - Pedro Simon - Octávio 
Cardoso. 

O SR., PRESIDENTE (lomanto Júnior) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 59 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iilicí3.mos nossos trabalhos. 

O Sr. Aloysio Chaves- Pela a palavra, Sr. Presidente, 
para uma comunicação urgente. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Concedo 
a palavra ao eminente Líder Senador Aloysio Chaves. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS.- PA. Para uma 
comunicação urgente. Sem revisão do orador_) ~Sr. Pre­
sidente, Srs. senadores: 

Quero trazer ao conhecimento _da Casa, antecipando­
me ã ·divulgação que deve ser feita dentro de meia hora, 
um protesto oficial do Governo brasileiro, através do 
Ministério das Relações Exteriores, em nota que passo a 
ler: 

O Governo brasileiro tomou conhecimento, com 
apreensão, da nova elevação na taxa de juros regis­
trada nos EUA, fato que acarreta considerãvel agra­
vamento do ónus representado pelo serviço da díVi­
da para os numerosos pafses em desenvolvimento 
com alto grau de endividamento. 

2~-A elevação das taxas de juros constitui fator _ 
de perturbação dos ingentes esforços de ajustamen­
to em que se empenha o povo brasileiro, com sa­
crifício para todOs e forte ânimo diante de severos ô­
nus ec.onômícos e sociais. 

3. Os efeitos dos aumentos nas taxas de juros 
anulam parte significativa dos resultados dos es_­
forços de ajustamento e em nada contribuem para 
manter a esperança de dias melhores que é tão ne­
cessária em momentos de dificuldades e sacrificio. 

4. O Brasil e outros países latino-americanoS 
vêm dando à comunidade internacional reiteradas 
demonstrações da seriedade com que encaram seus 
compromissos externos. O GõVerno brasileiro espe­
ra que os Gover-nõS:dos países credores considerem, 
em suas decisões de polítiCa econôrilica, as repercus­
sões, por vezes graves, que podem elas acarretar 
para os países endividados e os meios de atenuá-las. 

Este, Sr. Presidente, o -inteiro teor da nota do _Governo 
brasileiro, que- acabo de ler para o Senado, para que fi­
que registrado nos Anais, 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O Sr. Humberto Lucena- Sr. Presidente, peço a pala-­
vra. 

O SR~ PRESIDENTE (Lomanto JúniOrr- ConCedo 
a palavra ao nobre Senador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE: 

O SR. PRESIDENTE (Lo manto Jú_oior)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1 

Discussão, em turno únicO; da redação final (ofe­
recida pela Comissão-de Redaçã_o em seu Parecer n9 

DIÃRJO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

139, de 1984), do Projeto de Resolução n9 9, de 
1984, que suspende a execuçãO do artigo 176 da Lei 
n9 608, de 29 de dezembro de 1977, do Município de 
Riolãndia, Estado de São Paulo. 

Em discussão a redação final, em turno único. (Pau­
sa.) 
~"Não havendo ·quem peça a palavra encerro a discus­

são. 
Encerrada esta, a redação é dada como definitivamen­

te aprovada, nos termos do art. 359 do Regimento Inter­
no. 

A matéria Vai à promulgação. 

~ a seguinte a redação final aprovada. 

Redaçlo final do Projeto de Resolução q9 9, de 
1984. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do a_rt. 42, inciso VIl, da, Ço_nstitui~Q. e eu, Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1984 

Suspende a execução do art. 176 da Lei n9 608, de 
29 de dezembr~de 1977, do Município de Riolândia, 
Estado de São Paulo. 

O Senado Federal resolye.: 

Artigo único. ~suspensa, por incOnstitucionalidade, 
nos __ termos- ~_a decisão defipitiva do Supremo Tribunal 
Federal, proferida em Sessão Plenária de 24 de março de 
1982, noS -autos do Recurso Extraordinário n9 96.381-2, 
do Estado de São Paulo, a execução do art. 176 da Lei nt 
608; de 29 ~e dezembro de 1977, do Município d_e Rio­
lândia, naquele Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Item 2: 

DiscuSSãO, em turno único, do Pfojeto de Decre-
-tO LegislatiVo nQ 11, de 1982 (n9 122/82, n"a Câmara 
do·s- DeputadOs), que aprova o texto do ConvêníO 
Constiiutivo do Fundo Coril.um para- Piodutos de- -
Base, concluído em Genebra, em junho de 1980, e 
assinado pelo Govern_o da República Federativa do 
Brasil a 16 de abril de 1981, em Nova Yorque, tendo_ 

PARECERES FAVORÃVEIS, soo nis 145 e 
146, de 1984, das Comissões: 

-de Relações Exteriores; e 
de Economia. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Nào havendo_ quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

rada. 
Em votação. 
Os Srs. . .Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redãção. 

É O-seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N9 11, de 1982 

(N" 1_22/$2, na Câmftra dos Deputados) 

Aprova o texto do Convênio Constitutivo do_ Fundo 
__ Comum_ para Produtos de Base, concluído em Ge., 

nebra, em junho de 1980, e assinado pelo Governo da 
República Federativa do Brasil a 16 de abril de 1981, 
em Nov"a Iorque. ·- -

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 Fica aprovado o texto do ConvêniO Consti­
tutivo do Fundo Comum para Produtos de Base, con-· 
cluído em Genebra, em junho de 1980, e assinado pelo 
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GovernO da República Federativa dO Brasil a 16 de abril 
de 1981, em Nova IOique. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicaçã~. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) --Item 3: 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comis­
são de Relações Exteriores sobre a Mensagem n9 76, 
de 1984 (n" 120/84, na origem), de 24 de abril do 
corrente ano, pela qual o Senh_or Presidente da Re­
pública submete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor Jorge D'Escrangnolte Taunay, Embaixa­
dor do Brasil junto ã República da India, para, cu­
mulativamente, exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto ao Reino do Nepal. 

A matéria em tela, nos termos da alínea h do art. 402 
do Regimento Interno, deverá ser apreciada em sessão 
secreta. 

Solicito aos Srs. funcionãrios as prOvidências neces­
sárias a fim que seja respeitado o dispositivo regimental. 

(A SESSÃO TORNA-SE SECRETA ÀS 18 HO­
RAS E 40 MINUTOS, VOLTANDO A SER 
PUBLICA ÀS 18 HORAS E 50 MINUTOS.) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a presente-sessão, desig­

-nando para a sessão ordináTúl de amanhã a seguillte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 65, de t 979 (n" 4.257/77, na Casa de origem), que 
autoriza a alienação de imóveis residenciais da Rede Fer­
roviãiia Federal a seus ocupantes, tendo 
P_~RECERES, sob n9s 335 e 336, de 1980 e 635 a 637, 

de 1981, das Comissões 
-de Transpo_rtes, Comunicações e Obras Públicas, 19 

pronunciamento: contrário; 29 pronunciamento: favorável 
aõ projefo e à Emenda de plenário; 

- l!e Finanças, 19 pronunciamento: favorável; 29 pro­
nunciamento: fãvorável à emenda de plenário; e 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade do projeto e da emenda de plenãrio. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n~ 53, de 1977 (n"' i27 /75, na Casa de origem), que dis­
põe sobre condições a observar na renovação de contra~ 
tos de atletas profissionais, e dá outras providências, ten­
do 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's I..l60 e 1.361, 
de 1981, das ComiSSões 

=-_de ."!-t:glslaçi.o Social; e 
- de Educação e Cultura. 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 51, de 1978 (n9 1.465/75, na Casa de origem), que 
acrescenta parágraf9 ao ar!. ?9 da Lei nQ 6.251, de 8 de 
outubro de 1975, qu~ "institui normas gerais sobre des­
portos e dá outras providências", tendo 

PARECEifES FAVORÁVEIS, sob n's 638 e 639, de 
1981, das Comíssõ""es 

- de Educação e Cultura; e 
- de Finanças. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 47, de 1979 (n9 2.714/76, na Casa de origem), que 
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dispõe sobre a padronização e o uso de embalagens des,. 
tinadas ao acondicionamento de_cargaS-i1.ã-Carroçaria de 
veículo automotor, e dã outras providências, tendo 

PARECERES, sob n9S 135 e 136, de 198l,dasCornis­
sões 

-de TranSpOffes, Comunicações e Obras PUblicas, fa­
vorável, com voto vencido, em separado, do Senador Pe­
dro Pedrossian; 

- de Economia, contrário. 

5 

Votação, em turno úniC.i, do PrOjeto -áel.ei da Câma­
ra nll 54, de 198 I (nll 435f79, na Casa de origem), qUe in­
clui a filhà desquitada, diVorciada ou -VIúva entre os be­
neficiârios do servidor p-úblico federal civil, rriilitar ou 
autárquico, tendo _ 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 179 e 180, d~. 
1983, das Comissões 

- de Legislação Social; e 
- de Serviço Público Ch'il. 

6 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 58, de l9Sl (n9 IT595/79, na Casa- de origem), que 
dispõe sobre a legitimação adotiv~. e dá out~as providên­
cias, -tendo 

PARECER, sob n9 904, de 1983, da Comissão 
d- de Constituição e Justiça, favorável, com eme_ndas 

que apresenta de n's I a 4-CCJ. 

7 

Votação, em turno único, do Projeto dei;ei da Câma­
ra n9 48, de 1982 (n9 L355/79, na Casã de origem), que 
faculta a produção e a venda do açúcar mascavo, tendo 

PARECERES, sob n9s 919 e 920, de 198:3, das Comis­
sões 

-- de Economia, contrário e 
- de Agriculturll, favorável. 

8 

Votação, em turno úniCo, do ProjetO de Lei da Câma­
ra n9 47, de 1983 (n9 5.615j8t, na Casa de origem), intro­
duzind_o alteração na Lei n9 6.649, de 16 de maio de 1979, 
que regula a locação predial urbana, tendÕ 

PARECER, sob n9 806, de 1983, da Comissão 
-de Constitulçio e Justiça, favorável, com voto ven­

cido do Senador Helvídio Nunes. 

9 

Votação, em turno únicO (apreciação preiimin.ir âao 
constitU.cionalidilde e jur-idiCidade, nos te!ID-os do art. 
296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 48, de 1983 (n"' 5.019/81, nã Casa de origem)~ que 
dispõe sobre a criação do Tribunal Regional do Tra~a­
Iho da 13• Região, com sede em João Pessoa~ Estad_o da 
Paraíba, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n'~ 790, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça (audiência solicitada pela 

Comissão de Legislação Socíal), pela in~onstituciortali­
dade e injuridicidade. 

!O 

Votação, em turno-ónico (ap.reciaçíio preliminar dajuri­
dicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), 
do Projeto de Lei da Câmara n9 66, de 1983 (n9 1.197/79, 
na Casa de origem), que assegura ao-empregado estável 
que optou pelo Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
- FGTS ·a recebimento da indenização que lhe corres­
pendia e que não foi paga tempestivafnente, tendo 

PARECER, sob n\' 1.011, de 1983, da Comissão 
- de Consdtuiçio e Justiça, pela injuridicidade. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

11 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 784, de 
1983, de autorla do Senador Henricjue Santillo, solicitan­
do nos termos dos arts. 75, c, 76 e 77, dO Regimento In­
ter~ o, a criação de uma comissão especial mista, com­
posta de 11 (onze) Senadores e li (onze) Deputados, pa­
ra, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, com a colabo­
ração das entidades mais representativas da sociedade ci­
vil, discutir e apresentar solu_ções_ para a crise 
econômico-financeira do país. 

(dependendo de Parecer da Comissão de Economia) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Está en­

cerrada a _sessão. 

( Le~~anta-.se_ a .sessão às 18 horas e 55 m_bpitos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
HUMBERTO LUCENA NA SESSÃO DE4-$'84 E 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE 

O~SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores:_ 

A Paraíba, que já ofereceu às letras nacionais roman­
cistas da categoria de José Lins da Rêgo e deJoséAméri­
co; jornalista do brilho de Assis Chateaubriand e tribu-

, nos da elpqílência de Castro Pirita, Alcides Carnefro e 
Félix Araújo, produziu, também, entre outros exroentes 
da literatura brasileira, um poeta incomparável na temá­
tica e inexcedível na singularidade do seu estilo: o grande 
Augusto_ dos Anjos, cujo centenário de nascimento se co-_ 
me~orou este ano, precisamente ~ 20 _de abril _últimQ. 

Não poderia, Sr. Presidente e Srs. Senadores, deixar 
sem registro nos Anais do Senado da República, efeméri­
de de tal significação pata a história da Paraíba e para a 
cultura nacional, fazendo coro a outras tantas comemo­
rações que vêm sendo promovidas na Câmara dos Depu­
tados, na Assembléia Legislativa do meu eStado, na im­
prensa, nas academias de letras e em outras entidades li­
terárias e culturais de inúmeras cidades do nosso País. 

Esse ve~dadeiro fenômeno da poesia pátria, ·n-asceu no 
engenho Pau d'Arco, zona rural do atual município do 
Espírito Santo, então integrando o municípiO de Sapé, fi­
lho do advogado Alexandre Rodrigues dos Anjos e d. 
Córdula Carvalho Rodrigues dos Anjos .. 

Estimulados pelo pai, intelectual de reconhecido saber 
para a sua época e vivendo no bucolismo da vida de um 
engenho de açucar, todos os varões da família 
dedicaram-se desde cedo à leitura e ao estudo, 
bacheralando-se os seis em Direito. Os biógrafos de Au­
gusto dos Anjos, entretanto, ressaltam fatos interessan­
tes de sua infânci"a, fazendo-o motivo de admiração e de 
destaque entre seus irmãos: é que, aos quatro arios, ele já 
sabia ler corretamente e antes dos dez, havia devorado 
toda uma edição do dicionário de Caldas Aulete. 

Absorto no compulsar infindável de compêndios na 
rica biblioteca do engenho paterno, Augusto não acom­
panhava os irmãos e companheiros nas brincadeiras pró­
prias da idade e não raro, esquecia até de achegar-se à 
mesa para as refeições~ permanecendO ho-ras a fio agarra­
do aos livros numa volúpia inSãciâVel de adquirir e con­
solidar vasta cultura. 

Mesmo enfrentando as dificuldades-naturais da ausên­
cia de iluminação elétrica: valia-se do carbureto, do que­
rosene ou da vela, e avançava noite a dentro, isolado na 
sala da biblioteca, l~ndo não só autores nacionais de to­
dos os Gêneros e de quantas matérias ericontrasse no 
acervo paterno, mas também clássicos estrangeiros, cujo 
conhecimento e influência havia de revelar nas futuras 
produções poéticas. 

O Sr. Passos Pôrto- Permite V. Ex• um aparte? 
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O s:R. HUM'BERTO LUCENA- COm muitO Prazer. 

._Q Sr. Passos Pôrto- Nobre Senador Humberto Lu­
cena, gostaria de, no instante em que V. Ex•, pela Lide­
rança do PMDB e, também, pelo Estado da Paraíba, ho­
menageia o centenário de nascimento do grande poeta 
AugU'sto dos Anjos, trazer a V. Ex~ a nossa solidarieda­
de. AugUsto dos Anjos foi o poeta da nossa geração. Foi 
o homem que rompeu o simbolismo e o parnasianismo 
no Brasi-l, deu à poesiã. brasileira um novo ritmo. Foi o 
precursor da Semana da Arte Moderna. Foi_ um pa-raíba~­
no deprimido, filho de um engenho decadente, que teve a 
coragem de ir para o Rio de Janeiro e lá enfrentar a vida. 
Produziu e trouxe a lume um só livro "Eu", numa edição 
particular subvencionada pelo seu irmão. Poeta de um só 
IiTio__.N.o entanto imortalizou-se. Foi o homem que teve 
os reHexos da Escola de Direito do Recife, de onde seu 
pai també!ll_ era originário. Um homem que representou 
o- que havi_ã. de mais novo na poesia, porque as fez com a 
participação~ dos conhecir1_1entos científiCos 4e então, já 
q1,1e ele era um estudioso das Ciências Natuarais .. Eu gos~ 
ta ria de dizer a V, Ex• que as gerações do BraSil destes 
tempos, todas elas conheceram Augusto dos Anjos, e 
muitos são os brasileiros que têm na memória vários dos 
seus poemas que são destaque na consciência pãéti"ca e 
na vida literária brasileira. Eu gostaria de me solidarizar 
com _V, Ex~ em nome de todos nós, porque Augusto dos 
Anjos é, sem dúvida alguma, um marco da poesia brasi­
leira. Hoje, a cidade de Leopoldina, onde foi professor 
nos últimos quatro meses de vida e onde morreu em con­
seqUêilcia de uma convulsão pulmonar, tributa-lhe as 
homenagens a que faz juz. Também o povo paraibano 
eStá promovendo uma semana de homenagens a Augus­
to dos Anjos, evento que é acompanhado por todos os 
brasileiros, em reconhecimento ao valor desse pioneiro e 
grande pensador poético do nosso Pais. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - V. Ex• traz uma 
vaiiosfssima contribuição ao discurso que ora faço em 
ho~enagem à memória desse inovidável poeta paraiba­
no e brasileiro. 

-o Sr. Mário Maia - Permita-me V~ Ex~ um aparte? 

SR. HUMBERTO LUCENA - Pois não. 

O Sr. Mário Mala- Nobre Uder Senador Humberto 
Lucena, V r Ex• faz justiça em registrar, nos Anais do Se­
nado da República, a comemoração que em todo o Bra­
sil se faz hoje do centenário de nascimento de Augusto 
dos Anjos. O poeta, como bem disse o nosso colega Se­
nador Passos Pôrto, da nossa geração, homem ensimes­
mado, trancado em si mesmo e com a ciência, qu~ revo­
lucionou a poesia brasileira, quebrando as amarras do 
gongorismo e do pàrnasianismo, e criando uma poética 
singular, ímpar mesmo, dificil de ser classificada dentro 
dos anais da poesia brasileira. Augusto dos Anjos, na 
sua singularidade, deixou o marco do seu conhecimento 
técnico e científico em versos maravilhosos, versos SOJ?O­

ros, e a maestriã. de suã pena misturava, com uma singu­
laridade ímpar as coisas simples, às palavras mais com­
plexas das ciências para expressar os seus sentimentos e 
dizer as coisas da natureza humana, quando ele mesmo, 
se -definindo a si mesmo, no prólogo da sua poesia, dizia: 

Sou um Sombra 
Venho de outras Eras 
Do cosmopolitismo das moneras 
Polipo de recônditas reentrâncias 
Larva do caos telúrico proceao­
Do escuridão do cósmico Segredo 
Das substânCtãs de todas as substâncias 

Veja, nobre Líder Humberto Lucena, nestes versos 
maravilhosos, Augusto dos Anjos sintetiza toda a filoso-
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fia da nossa vida, toda a -filOSofia e a eXistência do ser, a 
nossa evolução ontólogica, desde as sombras do miste-­
rioso existir, de onde nós vimos não sabemos, até a subs~ 
tância que adquire a inteligência, quando ele fala da ide­

' ia que- muitas vezes, esbarra no mulambo da língua pa­
ralítica. O homem, na grandeza do seu pensamento, às 
vezes não· tem as palavras adequadas para traduzir o seu 
pensamento. Numa de suas inúmeras poesias em que ele 
exprime a sua solidão, o seu estado de espírito, e o seu es­
tado anatômico, também, pois que, precocemente, fo"i 
atingido pela tísica, disso era consciente ele, solitaria­
mente, percorrendo as ruas do Recife, ao atravessar a 
Ponte Buarque de Macedo, dizia: 

"Recife, Ponte Buarque de Macedo 
Eu indo a caminho do .agra 
Assombrado com a minha sombra magra, 
Pensava no destino e tii:Jha medo. 

Lembro-me bem a Ponte era comprida. 
Minha enorme sombra enchia toda a Ponte 
Como uma pele de rinoceronte 
Estendida por toda a minha vida ... ~· 

E ainda mais, nobre Senador, se nós quiséssemos ain­
da ir adiante, relembrando e registrando o vate da sua 
terra que tanta influência causou a nossa geraÇão, o nos­
so_ espírito, porque não háfo-vem da-nõssã idiióe-_:põi-­
que nós ainda somos jovens, pelo menos no espírito -
que não tenha lido algumas páginas de Augusto dos An­
jos, quando efe fez aquele soneto que todo-estUdante co­
nhece, "O Bejjo". 

" ... Toma o fósforo, aceride o teu cigarro. 
O beijo, amigO,· é a véspera do esCairo. 
A mão que afagã 
b a mesma que apedreja. 
Se alguém causa ainda pena a tua mágoã, 
Apedreja essa mão vil que te afaga 
Escarra nessa boca que te beijã." 

Nestes versos e em outros, nobre Senador Humberto 
Lucena, Augusto dos Anjos não queria tr_~duzir um sen­
timento superficial, ele queria dizer dC urna filosofia pro­
funda que a ciência lhe proporcionara e analisar em to­
dos os gestos da natureza humana, descrevendo, com pa­
lavras científicas, -as fi'ã:q-uezãS-iB.s grandezas da nature­
za humana através dos seus versos maravilhosos. Faz 
muito bem V. Ex• em relembrar, para nós todos, neste 
instante, esse nome que tanta influéilcia causou en1 tan­
tas gerações, na poética brasileira. Obrigado a V. Ex• 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Eu que agradeço a 
V. Ex• que relembra versos inesquecíveis desse imenso 
poeta da dor e do sofrimentO.--

O Sr. Jorge Kalume- V. Ex• me permite um aparte'? 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Com imenso pra­
zer. 

O Sr . .rOrge~ Kalume - V. Ex• fez muito bem li­
lembrar, nesta ca-sa; ·a-figura imOrtal de AuguSto dos 
AnjoS, mesmo porque já dizia um PensadOr·, c:iUe os escri­
tores e os poetas são filhos de Deus, são os eleitos de 
Deus. Augusto dos Anjos se insere nesse pensamento, 
pela grande obra poética e filosóficã- -por que não dize­
mos assim? - qüe deixou a todos nós, tocando a nossa 
alma e a nossa sensibilidade. Portanto, V. Ex• merece 
louvores por essa oportunidade que nos está oferecendo 
de homenagear Augusto dos Anjos com a nossa solida­
riedade, o nosso apoio e os nossos aplausos. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Mui to grato a V. 
Ex• 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O Sr. Almir Pinto- V. Ex• me concederia um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Pois não. 

O Sr. Almir Pinto- Nobre Senador, além do brilhan­
te discurso que V. Ex~ está fazendo, em homenagem ao 
seu conterrâneo poeta de saudosa memória, Augusto dos 
Anjos, colegas já o apartearam e chegaram mesmo al­
guns, como o nobre Senador Mário Maia, a declamar 
trechos de sonetos escritos por Augusto dos Anjos, poeta 
de rara dimensã0 que, já ao final de sua vida, tornou-se 
um tanto tétrico, talvez porque possuidor daquela mo­
léstia ingrata qUe -é a fuberculose pulmonar. Tanto é as­
sim, e não- foi -dito, que o seu único livro, intitUlado, Eu, 
dizem que ele o escreveu num momento de uma hemop­
tise, -tanto é que esse título, Eu, vem escrito em encarna­
do. Nunca esqueci que li mais Augusto dos Anjos, mes­
mo no Recife, quando fazia meu primeiro _ano de mediei­

-na, na Capital pernambucana. Ele, talvez naquele deses­
pero, vendo a vida fugir-lhe, a cada hora, a cada dia, fez 
aquele soneto que dizia, no seu primeiro veiso: 

"Torne, Doutor, esta tesoura e corte minha singu­
laríssima pessoa 

Que importa a mim que a bicharia roa 
meu podre coração depois da morte'?" 

Por ã.i, vêem V. Ex•s, meus ilustres colegas, o desespe­
ro d'alma daquele grande poeta paraibano. Quero felici­
tar V. Ex• Acrescento, também, um episódio quando eu 
ainda estudante de medicina na Bahia. Visitando o Rio 
de Janeiro, fazia-se, na Câmara federal, uma homena­
gem ao dia da árvore, 21 de setembro. Coincidentemen­
te, me encontrava naquela parte, à esquerda da Presidên­
cia, reseFada à imprensa e quando um orador foi ~ tri­
buna, achei que não assentava muito, ele, ao homena­
gear a ãrvore, utilizar-se daquela poesia de Augusto dos 
Anjos intitulada "A Árvore da Serra" em que, justamen­
te, o machado bronco põe por terra uma árvore. ~ uma 
poe_~ia muito bonita. V. Ex• sabe qu_e Augusto dos Anjos 
tinha um amor ilícito. O seu pai não gostava disso e lhe 
dizia que essa união era um empecilho à sua vida. Au­
g_usto d_os_Anjos, então, fez esse sonetQ. "A Árvore da 
Serra", na qual seu pai falava primeiro e, depois, ele res­
pondia: 

"Ai árvores, meu filho, não têm alma. 
Esta árvore me serve de empecilho. 
f: preciso cortá-la, pois,_ meu filho 
Para que eu tenha uma velhice calma." 

Então, ele responde: 

'~Meu pai, por que sua ira não se acalma'? 
Não vês que em tudo existe o mesmo brilho? 
Deus pôs alma nos cedros e nos junquilhos. 
Esta árvore; meu pai, possui minh'alma!" 

Disse e ajoelhou-se, numa rogativa: 

"Não mate a árvore, pai, púi que eu víVã.." 
E quando a árvore, olhando a pátria serra, 
-Ca}l:'_~o_s gOlpes do machado bronco, --­

__ 9_ moço triste se ab~açou com o tronco 
E nunca maiS se levantou da terra!" 

Muito o9rigado. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, como vêem V. Ex's., esta homenagem 
transforma-se numa manifestação de todo o Senado Fe­
deral, numa reverência a Augusto dos Anjos que foi, sem 
dúvida, um dos maiores poetas brasileifos. 

Prossigo, Sr. Presidente. 
Preparado pelo pai, como seus írmàos, aos 16 anos ini­

Cia- o curso de humanidades no Liceu Paraíba no, as-
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som brando mesties e colegas pela precisão das respostas 
e amplitude de conhecimentos nas mais variadas discipli­
nas. Aos 19 anos, em 1903, ingressa na tradicional Facul­
dade. de Direito do Recife, de onde sai bacharel, em 
1907. 

O curso de ciências jurídicas seria quase um-Seguimen­
to automátíco da profissão do pai e dos irmãos, pois 
muito pouco havia de advogar. A vida toda, bem curta, é 
verdade, seria: dediCada ao magistério com incursões 
pelo jornalismo. 

Em João Pessoa, no Recife e no Rio de Janeiro, anos 
depois, lecionava particularmente, como forma de_com­
plementar os recursos necessários à sustentação própria 
e familiar, dada à insuficiência dos vencimentos quere­
cebia pelas sucessivas porém iitterrompidas designações 
para o ensino público. 

Em 1908 é nomeado professor interino de literatura do 
Liceu Paraibano e em 1910, pouco depois do seu casa­
mento com -0. Ester Fialho, desavem-se coffi então go­
vernador da Paraíba, Dr. João Machado e viaja para o 
Rio de Janeiro em busca de novos horizontes. 

O desentendimento com o governador, segundo Fran­
cisco de Assis Barbosa, adveio da negativa de um pleito 
de Augusto que desejava viajar ao Rio, licenciado, a fim 
de publicar o que seria o seu único livro, vez que não via 
cõndições de fazê-lo na Província, onde até a sua sobr_e­
Vívêficia estava ficando difícil e sofrida. 

Adernar Vida!, entretanto, alude a uma preterição que 
o poeta sofrera na efetivação para a cadeira que ocupava 
interinamente; desprovido de apadrinhamentos, Augus­
to seria esquecido em favor de outro professor de maior 
influência político-partidária. 

A~esso à militância política, embora não despreocu­
pado com a estagnação econômica do País e com proble­
mas de justiça e de mo rã. I, temas já em voga na sua êpo­
ca, Augusto dos Anjos, graças à sua formação doméstic:i'" 
e intelectual, de elevados princípios morais, era avesso à 
bajulação, ao servilismo e à solidariedade incondicional 
ao ffiandonismo PõHtico, uma das marcas características 
da República velha. 

No Rio, mudando de endereço dez vezes num período 
de menos de três anos, tal a insegurança econômico­
financeíra em que vivia, o poeta só conseguiria obter, a 
duras penas, interinidades para lecionar Geografia no 
então Ginásio Nacional, hoje Colégio Pedro 11 e meses 
depois, na Escola Normal. Em ambos os casos, o exercí­
cio não foi duradouro, e Augusto tinha que recorrer à 
prática das aulas particulares, quase sempre nas residên­
cias dos alunos, atividade que lhe causava canseiras e 
desconforto pela precariedade dos transportes urbanos 
do Rio de Janeiro nas décadas iniciais do século. 

Em julho de 1914, por influência de um parlamentar 
mineiro foi nomeado diretor de um grupo escolar na ci­
dade de Leopoldina, cidade na qual faleceu nO -dia 12 de 
novembro desse mesmo ano, com pouco mais de trinta 
anos de idade. 

A causa mortis foi uma violentã pneumonia que, de­
corrente de forte gripe, em poucos dias minou as comba­
lidas energias do poeta. 

--Aliás, a propósito de sua saúde, dividem-se os seus 
biógrafos. A maioria sustenta que Augusto dos Anjos 
sempre foi-doente, vitima de tuberculose pertinaz provo­
cadora de hemoptises amiudadas ao longo de sua exis­
tência atribulada, enfermidade que seria, segundo alguns 
crítico a grande responsável por um estado de espírito 
amargo e mordaz, revelado em muitos dos seus poemas. 

Adernar Vida!, no entanto, seu aluno nos prepara­
tórios para o Liceu Paraibano, nega com veemência essa 
circunstância. 

O certo, porém, é que Augusto foi sempre caladão, cir­
cunspecto, magro e pálido de chamar a atenção a quan­
tos o observaram. 
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Versejando praticamente desde a infância, suils pri­
meiras composições poéticas apareceram no Jornal "O 
Comércio", effi f9(fl, -folha que se iditava na então Pa­
raíba, hoje João Pessoa. 

Jornais e reVistas da capital paraibana principalmerite, 
do Recife, do Rio e de muitas outras cidades brasileiras, 
haveriam de publicar seus poemas que sempre causavam 
estranheza pelo inusitado das imagens e do vocabUlário. 

Em 1912, po-rém, depois de infrutíferas ten'tativas jun­
to a editores os mais diversos, Augusto e o irmão Odilon 
dos Anjos, também poeta como ele, uniram suas econo­
mias e sua corage-m -e mandaram imPI-irti.ir em tiragem li­
mitada, a primeira edição dQ "Eu';: · 

o livro provocou mais estuPefação ao qu-e admiração, 
tal a diferança de temática, de linguagem e de estilo, do 
formidável vate paraibano. --- -- · 

As primeiras -críticas traziani mais senões do que elo­
gios. Ele próprio, em carta de 13 de junho de 1912 ende­
reçada à sua mãe com quem se correspondia freqUente­
mente, assinalou: "o EU tem e.<>candalizado o superfi­
cialíssimo m"eiO-íntelectual daqui''. 

O poeta usou a palavra mais apropriada para definir a 
impressão inicial que os seus poemas causavam à maio­
ria dos críticos, poetas e outros intelectuais da época: es­
cândalo. 

Segunda edição, só sairia oito anos depois, seiS após a 
morte de Augusto, por iniciativa de Órris Soares, intelec­
tual paraibano ligadíssimo ao poeta desde a adolescên­
cia, seu colega de turma no Liceu e na Faculdade de Di­
reito. A coletânea primitiva do "EU", Órrisjuntou uma 
seleção de poemas que coligira. 

Começam, entãO a SUrgir apreciações mais conscientes 
e elogiosas da crítica soJ?re as poesias de Augusto. Em 
1928, saiu a terceira ediÇãO e a pai-tir daCeliiS-se_sucede­
ram num crescendo que jâ se aproxima de 50 edíções, 
tornando Augusto dos Anjos, apesar de um certo precio­
sismo do seu linguajar poêtico e do hermetismO e ate in­
compreensão de muitas de suas imagens, um dos poetas 
mais lidos, apreciados e declamados do país, certamente 
pela força dos seus versos e pela singularidade que o tor­
na praticamente inimitável. 

t densa a bibliografia sobre a poesia de Augusto dos 
Anjos. Escritores paraibanos como José AmêilcO---;-Orris 
Soares de Castro e Silva, Lins do Rego, Álvaro de Car­
valho, Adernar Vida\ e intelectuais de outros Estados 
como Alceu Amoroso Lima, Agripino Grieco, Nelson 
Werneck Sodré, Otto Maria Carpeaux, Francisco de As­
sis Barbosa, Gilberto Freife, Antônio Houaiss, M. Ca­
valcanti Proença, Álvaro Lins, para só citar alguns atra­
vés de artigos para jornais e revistas, conferências, dis­
cursos e livros, têm analisado e acentuado a relevância 
significativa da poesia de Augusto dos Anjos no contex­
to da literatura brasileira, hoje reconhedao a nível na­
cional e por estudiosos estrangeiros da nossa literatura, 
como um dos mais fulgurantes gênios da poesia no idio­
ma de Camões, expressando através da rima e da métri­
ca, profundos conhecimentos de Filosofia, de Ciências; 
de Literatura, de História, de Geografia, e do vernâculo, 
manipulaÍldo formas e vocâbulos com ousadia e origina­
lidade, na assombrosa estruturação melodiosamente 
cantante de seus poemas imortais. 

Para Otto Maria Carpeaux. "Augusto dos Anjos foi o 
mais original e o mais independente poeta mortQ_do_Bra­
sil". Para Agripino Grieco- Q."Eü'' ·e um livro imo_ttal. 
São opiniões abalizadas e respeitadaS que -consagram e 
eternizam a obra poética do ilustre paraibano cujo cente­
nário de nascimento com justo orgulho o meu Estado co­
memora. 

Não poderia encerrar esta homenagem singela ao 
maior poeta do meu Estado, reverenciando-lhe a me­
mória, serii incluir no meu pronunciamento e por conse­
qifência, nos Anais da Casa, uni dOs seus mais famosos 
poemas. 

DIÁRIO DÕ CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Não sendo poeta nem crftico literário, enfrentei, Se­
nhor Presidente, Senhores Senadores, sérias dificuldades 
para selecionar apenas uma entre as dezenas de magis­
trais produções do vate contemporâneo; guiei-me, então, 
pela voz do povo. o poe_m_a que encerra as minhas pala­
vras é um dos mais reclamados pelos apreciadores do 
poeta, revelador de suas inquietaçõeS existenciais e 
exef!!plo digno da erudição e da beleza dos seus versos. 
Jntit-Ula-se ''Vandalismo'; e foi compost"o no Engenho 
PaU d'Arco, quando Augusto- dos AnjÕs eStava no ver­
dor dos seus 20 anos. Ei-lo: 

Meu coração tem catedrais imensas, 
Templos de príscas e longínquas datas, 

- --unde um nuirie de amor, em serenatas, 
Canta a alelui<J. vi"rginal crenças, 

Na ogiva fúlvida e nas colunatas 
Vertem lustrais irradiação intensas 
Cintilações de lâmpadas s~spensas 
E as ametistas e os florões _e_ as pratas. 

Como os velhos templários medievais 
Entrei um dia nessas catedrais 
E nesses templos claros e risonhos ... 

E erguendo os gládios e brandindo as hastas, 
No desespero dos iconoclastas 
Quebrei a imagem dos meus próprios sonhos! 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
HENRIQUE SANT/LLO NA SESSAO DE 8-5-84 
E QUE. ENTREGUE À REVISA O DO ORADOR. 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO. Pro­
n_uncia· o seguinte discurso.)"- Sr. Presidente, Srs. Sena~ 
dores: 

Vou falar ainda da- espçrança, porque voU falar de 
Brasília. Uma nova capital para o País foi sonho mais 
que secular de todo o poVo brasileiro. Sonho de fazer o 
progresso trilhar as mesmas picadas dos bandeirantes há 
quase trezentos anos antes, voltando as costas ao mar e 
interiorizando-se pela Pátria-continente. Son&ci-inarilvi: 

·ih(isO.aca1entado pelos inconfidentes, de fazê-la instru: 
mental da edificação de uma sociedade solídária e justa. 
Sonho do Patriarca José Bonifácio, já na antevísãO dos 
passos para a construção de uma grande nação. 

Para criâ-la, Sr. Presidente, nos altiplanos do Brasil­
Central, nas altas planuras de horizonte l'!-ZUI sem fim 
transformar a esperança em fê e esta em ação, era preciso 
alguém que fosse bastante romântico e tivesse algo de vi­
sionário. 

Foi em Jataí, no sudoeste do meu Estado, no comíc_io 
de abertura de sua campanha presidencial, que Juscelino 
Kubtschek de Oliveira prâmeteu Brasília aos brasileiros. 
Já feito Presidente pela vontade direta do povo foi em-­
Anápolís, minha terra que deu o primeiro passo para fa­
zer do sonho realidade de -verde e c_oncreto. O Sonho Se­
cular fez-se cruzeiro no quadrilátero de terra bendita de­
sapropriada a Goiás; ele, como- o BraSif-quas_e_ fnteiro, - · 
todo mudancista, cruz riscada sobre as planuras do cer­
rado como a indicar aos caminheiros o caminho da liber­
dade e da nOva civilizaçao. E se do Gênio de" Lélcio Costa 
e de Oscar Niemayer surgiram seu plano urb<~nístico re­
volucionârio e grandioso e seus traços arquítetônicos 
maravilhosos, foi, na verdade, da inc~;~mum coragem e 
tenacidade dos trabalhadores brasileiros, dos candangos, 
bandeirantes d'agora, do trabalho duro de dezenas de 
milhares de mjneiros, de goianos, de nordestinos, de ca­
rioC'as, de paulistas, gente de todos os quadrantes da Pá­
tria, busca da capital da esperança, que do cerrado resse­
quido do Planalto Ceritral se ergueu Brasília. 

Quando se germinava, Sr. Presidente, o sol}ho se fa­
zendo grama e ·concreto, nas primeiras estacas plantadas, 
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nos primeiros sukos que m~os firmt:S-abriram, muita 
coisa dela se disse e se escrev~u. até_que as tábuas e as vi­
gas de pinho paranaense transportavam-se por avião e 
que não poucas riquezas pouco lícitas se fizeram. Dela se 
disse mais: gastos excessivos à custa de grandes emissões 
de papel-moeda, seriam a causa maior da exacerbação 
inflacionária, mecanismo pelo qual as classes dominan­
tes, como sempre, faziam recair o_s elevados custos sobre 
os ombros calejados da população brasileira c_omo um 
todo, especialmente da massa trabalhadora assalariada. 
Mas era o sonho fazendo-se realidade, de um Brasil_ mais 
igualitário e mais justo, descentralizando o desenvolvi­
mento econômico pela ocupação racional do Centro­
Oeste, indispensável plataforma para fazer, no futuro, da 
Amazônia, o que ela pode ser e será, fonte inesgotável de 
riquezas para esse Brasil e para o mundo. E fez-se 
Brasílía, a capital da esperança. Passados 10 a 15 anos 
desde a sua fundação, dela o que mais se ouvia era que se 
tratava de uma cidade sem esquinas, cidade dos equívo­
cos, fria e desumana, sem pontos de encontro, sem elos 
sociais de ligação, cidade-separação, jamais cidade­
união. Mal sabiam tratar-se apenas do Plano Piloto, jâ 
então concentração humana minoritária no quadrilátero 
do Distrito Federal, porque núcleos populacionais guar­
~a~do entre si enormes elos já se faziam no altiplano, nas 
cidades periféricas, o Brasil real construido em Taguatin­
ga, em Ceilândia, em SObradinho, no Guarâ, no Gama e 
em inúme;as favelas oriundas de invasões da gente brasi­
leira. Este Brasil da realidade .ê esmagadoramente maior 
que o Brasil dos sonhos. Era cidade-criança, bebê ainda, 
ensai8.ndo os primeiros passos da cidade-futuro e dife­
rente, diferente de todas as demais cidades brasileiras. 

A verdade é que agora começa a tomar"corpo um sen­
so de comunidade com interesses comuns e próprios, lu­
tando por problemas locais. ta cidade' fazendo-se cida­
de. A luta pela justa representação política do Distrito 
Ferederal no Congresso Nacional e pela eleição de uma 
Assembléia Legislativa, bem como de governos locais, é 
um exemplo dessa consciência política de comunidade 
que se faz presente já, em BrasHia. 

Também é exemplo disso a luta pelo desenvolvimento 
pela busca da vocação econômica dessa região. Mais que 
tudo, no entanto, marcou esse traço de senso de comuni­
dade a resistência ás chamadas medidas de emergência 
decretadas pelo Presidente Figueiredo, por ocasião da 
votação da emenda das diretas já. 

O buzinaço de_ Brasília, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
marcou a sua independência como comunidade com 
consciência política própria. Foi como se toda a sua po­
pulação entoasse o grito uníssono de independência, de 
autonomia. Sua resitência comum fez-se marca de sua 
condição de comunidade com interesses e ambições pró­
prias. 

()_ se~ula~ s!='nho brasileiro de transferência da capital 
de_seu País sempre se deveu à aspiração de interiorização 
do desenvolvimento econômico. Era preciso abandonar 
o litoral, sobretudo o eixo Rio-São Paulo. Brasília se fez 
para ser t<!m!:!_ém o pólo indutor do desenvolvimento do 
Ce-ritro-OestC: brasileiro, especialmente de sua reiião 
geo-econômica. Em principio é inegável o influxo de de­
seqvolvimento pro_pi_ciado pela construção de Brasília 
neste Planalto Central. Sobretudo, a rede viâria Se desen­
volveu eX1raordinariamente._ Goiás, por exemplo, veio 
conhecer a pavimentação asfáltica com a presença de_ 
Brasília LAs ligações de São Paulo, do Rio de Janeiro, de 
Belo Horizonte à Capital da República acabaram forço­
samente_tendo que passar pelo interior de Goiás. Por ou­
tro lado, a Belém-Brasília partindo de Anápolis e cortan­
do Goiás longitudinafmente de sul a norte marcou pro­

_fundamente_a economia do norte do País. Posteriormen­
te, a sua _ _pavimentação, a partir de 1970, fez povoar o 
norte de Goiás, criando pólos importantes para o seu de­
senvolvimento, com as cidades de Uruaçu, Porangatu, 
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Gurupi;- AI-aguafnã-e tailüiS õutraS. Eril sua fase inicial, ê 
inegável o benefício de BiaSltia pai-a o interior brasileiro, 
portanto. Pouco, no entanto, para o sonho de milhões. 

Com o passar do -tt!ni.p-o; a ãtfaçãO-de migrarites de toM 
dos os quadrahtes do País em época de desenvolvimento 
concentrador e centralizador, privilegiador das concen­
trações de riqueza nos planos regional e social, Brasília 
constituiu-se em fonte de problemas para o seu encontro 
e para toda a sua região de influência. Levas e mais levas 
de migrantes paupérrimOs, procilfãvam-mi~- Chegando 
aos limites do Distrito Federal, passaram a enfrentar a 
repressão, as dificuldades sempre maiores de famílias 
pobres localizaram-se no seu interior. Obedecendo à lei 
do menor esforço, encaminhavam-se para os municípios 
goianos mais próxirrlOS de Brasília. Estes, ·aos poucos, 
transformando-se em dormitórios do Distrito Federal. 
Cidades superpovoadas de famílias pobres, desemprega­
dos e causando incontáveiS problemas sociais, como soe 
acontecer com Luziânia, Formosa, Planaltina, Santo 
Antônio do Descoberto, etc. 

Brasília, sonho de concreto e verde, tinto de amarelo 
na espetacular campanha' das eleições .. "Diretas Já", 
amarelo - exigência, amarelo -aspiração, amarelo -
vida do Brasil, Brasília passou a ser a bomba de sucção 
sobre seu entorno, Passou a ser Como limitada por 
membrana de permeabiHdade seletiva que, em fluxo en­
dosmótico, sugasse tOdos os recursos financeiros e hu­
manos da periferia. 

Cidades como Anápolis, Luziânia, Formosa e tantas 
outras, em Goiás, Unaf, em Minas Gerais, 
superpovoaram-se e s.e enfraqueceram econômico e so­
cíalmente. 

t: preciso co-nvir que o eixo urbano Brasília- Anápo­
lis- Goiânia coiita, hoje, já com quase quatro milhões 
de pessoas. Não demora e será 39 maior agromerado hu­
mano do_ Pais, Por isso mesmo, precisa de tratamento es­
pecial que lhe permita proteger a Capital do País, cidade 
construída e mantida com o esforço de todos os brasilei­
ros para abrigar instituições e serviços comuns a todos os 
Estados da União. 

Entre outros motivos, transferiu-se a Capital do País 
porque sempre se corria o risco de estabelecerem-se pres­
sões de caráter local sobre os_ centros decisórios nacio­
nais. Não poucas vezes, a população do Rio de Janeiro 
pressionou o Governo,Federal. O Brasil é um País de in­
teresses muito diversificados para dar-se a esse luxo. e 
natural, por conseguinte, que se procure evitar que 
Brasília se transforme em uma megalópole a forçar-nos, 
a nós to_dos brasileiros, fin!!ni::iarmos ou{ra transferência 
de nossa Capital, daqui a alguns anos, para outro ponto 
do interior brasileiro, a Amazônia, por exeniplo, 

Sabe-se que o Distrito" Federal, ao contrário das de­
mais unidades da Federação, conta com inúmeras vanta-­
gens ,para o seu desenvolvimento econômico, político e 
soCial, tais como: 

)9 Seu orçamento é priVilegiado, com polpudas trans­
ferências instituc1onãis da União, o que não acontece 
com os demais Estados; cerca de 50% de seu orçamento é 
constitUído por essas transferências, o QUe significa to­
dos os brasileiros ajudando a manter a sofisticação de 
sua Capital da República; 

29 Nele foi iní."plantada uma infra~e5trufUra--urbana, 
rural e viáría extremariletlle-opulenta em termos de Bra­
sil, às custas de todo o povo brasileiro. O mesmo se pode 
dizer dos serviços sociãlS; 

J9 No seu hinterland, foi feito um esforço para superar 
a dependência do Distrito Federal em termos de abaste­
cimento agrícola, Este foi tão bem sucedido que se tor­
nou exemplo para outros projetos ·nacionais_; tudo nova­
mente à custa de todo o povo brasileiro; 

49 A estrutura financeira- do Distrito F~deral 

assegura-lhe fortíssimos recursos fiilanCeirciS; 
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59 A -estrutura tecno-burocrática das institUições de 
governo local do Oistrito Federal é de boa qualidade, 
custando, por conseguinte, também elevados recursos de 
todo o povo brasileiro; 

69 Sua renda per capita média é a maior do País, in­
oomparavelment~ maior .do que a de Goiás, seu vlzinhtt, 
e a de Minas Gerais, também seu vizinho, 

Por todos esses motivos e porque Brasília precisa ser 
-verdadeiramente o pólo indutor do desenvolvimento de 
sua Região geoeconômica e do Centro-Oeste brasileiro, e 
sobretudo por isso, ela

1 
foi criada com grande sacrifício 

de todos os brasileiros, é que se torna necessário 
aprofundar-se sobre sua industrailizãção, no momento. 

Fazer-se sede de indústrias a exigirem mão-de-obra ul­
traqualificada como, por exemplo, a indústria eletroele­
trdnica e a indústria de inforinãtica, tudo bem. Afinal, 
sua concentração de rendas permite-lhe essa preparação 
de mão-de-obra ultraqualificada e de reduzidas pro­
porções. 

No entanto, quanto à agroindústria, em geral com ele­
vado fndice c:le poluição, não se crê que o Distrito Fede­
r!J.l deva sediá-las. Mas impc~lftante que isso seria 
estabelecer-se plano de desenvolvimento agrícola e 
agroindustrial de seu entorno, como Anãpolis, Luziânia, 
Plailaltina, Cristalina, Formosa, em GOiás e UnaL, em 
Minas Gerais, como 'barreira de proteção ao próprio 
Distrito Federal. 

Agora' mesmo fala-se em construir-se uma grande uni­
dãdC Cfe irãnsfofryli-ÇãO de sÕja no Distrito Federal. Gru­
pos econômicos inescrupulosos e imprevidentes, quase 
sinlpre, luültn entre Si, Com Unhas e dentes, para 
arJfbpriai'eril~Se-dessa iniciativa. É de causar estranheza 
qUe haja essa disputa muito grande pela oportunidade d~ 
se construir uma unidade industrial neste Brasil de reces­
são indus~rial.- Mas, estã ocorrendo esse fato aqld no 
l?i~trito Federal, no momento. Pergunto: por quê? Por 
que a iniciativa é altamente rentável em condições nor­
m?is? Não. Nada disso, Srs, Senadores. Na verdade,.Ju­
tam com unhas e dentes para abocanharem recursos da 
ordem 3,5 bilhões de cruzeiros que o Governo do Distri­
to Federal, via Banco Regional de Brasflia, e o BNDES 
lhes colocarão à disposição, Pergunto: de que forma? 
Com que juros? Pois muito bem, Srs. Senadores: a juros 
e corieÇãõ-ffiOJli:tária que somados anualmente-montam 
à apenas 36%,- Recursos dados gratuitamente, com in­
flação anual superior a 200%. Recursos do ptlvo que se­
fã O ã:Jocados gi-atuitamerite a grupos particUlares que es­
tão, de forma frenética, lutando entre si para abocanhá­
los, desde que mcitlterri Uma unidade industrial nos limi­
tes do OiStrito Federal. Desta forma, les-iva aos interes­
ses nacionais, aoS interesses do povo brasileiro, esses 
mesmos grupos econômicos Pretendem transformar 
Brasília aPenas em mais um pólo industrial do País, À 
base do capitalismo de be-nesses, Sr. PTesiáeOte, Si's. se­
nadores, do rejeitado, do repudiado pela população in­
teira. capitalismo de benesses que começou a inaugurar~ 
se neste País já em 1964. 

A esses grupos não importa que Brasília ·não tenha 
sido construtda para isto e que ela tenha custado o sa­
.crifício __ enorme de uma Nação inteira para sef apenas 
~ais uma unidade, mais um::i peQuena unidade da Fede­
ração brasileira a competir com os demais_ Estados. Não, 
não querem saber disto. Na verdade, não querem saber 
se Brasília foi criada para outra coisa, para abrigar as 
instituições verdadeiramente nacionais, de sorte a que 
eSte País pudesse ter a esperança de ver o seu desenvolvi­
mento interiorizado, o seu desenvolvimento econômico 
descentralizado, o seu desenvolvimento econômico 
escapando-se das garras do litoral, sobretudo do eixo 
Rio-São Paulo. 

Pois a este Senado, como instância legisladora e fisca­
lizadora para o Distrito Federal, até que a sua população 
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conqUiste a sua Assembléia Legislativa própria, cabe to-_ 
mar postção em nome do País como um todo, a respeito -
dessa questão. 

Na verdade, pretendem. comprometer também a quali­
daPe de vida dos_ brasilienses. Brasília nos custa os olhos 
da cara para ser apenas mais uma unidade da Federação 
a competir com os demais Estados. Muito mais que isto, 
precisa ser a concretização do sonho secular dos brasilei­
ros, o de interiorizar o desenvolvimento econômlco e de 
construir uma sociedade solidária e justa_, 

Sr. Presidente, Srs, Senadores, idéias existem, no senti­
do de resolver-se, de forma instituCional, este problema, 
de fazer com que os limites do Distrito Federal deixem 
de ser barreiras para que o seu contorno se desenvolva. 
Propostas existem. É verdade que cabe a este Senado 
discuti-las. Este é o fórum constitucional para deliberar 
sobre o Distrito Federal e este Senado precisa tomar co­
nhecimento do que está acontecendo, no momento, à sua 
revelia. 

QuerO deixar bem claro que considero o Governador 
do DistritO Federal, S. Ex~ o Sr, JOsé Ornellas, um ho­
mem sério e responsável, um administrador extrema­
mente honesto. É preciso que S,_ Ex•, também, tome 
consciência -desses fatos. S. Ex• os conhece, mas é preciso 
que deles S. Fx• tome; -consciência, dos riscos de se im­
plantar, aqui, no altiplano, nos limites do Distrito Fede­
ral, um novo ciclo de desenvolvimento artificialmente 
criado às custas do restante do País e transfOI'mando-se o 
DF apenas em mais uma cidade industrial, provocando 
maioreS problemas sociais na sua periferia. 

O Sr. Mário Mala- Permita-me V, Ex• um aparte? 

O Sr. MUton Cabral-Permite-me V. Ex• um aparte? 

~O sR; HENRIQUE SANTILLO - Antes de conce­
der o aparte a V, Ex•, ouvirei, pela ordem, com imenso 
prazer, O ap:ã.rte do nOI:ire Senador ·Mãrio Maia. 

O Sr. Mário Mala- Nobre Senador Henrique San­
tillo, V. Ex•, ao defender Brasflia, nos oferece um verda­
deiro_ hino, senão uma poesia em prosa, cantando a sua 
beleza e dizendo das suas necessidades. Realmente, esta­
va consciente de corresponder à vontade ansiosa do 
povo brasileiro o saudoso e inesquecível Presidente Jus­
celino Kubitschek, quando teve a feliz inspiração de fun­
dar Brasília. Como um bom médico que era esse ilustre e 
inesquedvel brasileiro, antes que o Dr. Barnard, na Ãfd­
ca do Sul, fizesse o primeiro transplante cardfaco de or­
ganismo humano para organismo humano, o Presidente 
Juscelino Kubitschek preocupou~se em fazer o trans­
plante do coração do Brasil, da periferia do Oceano 
Atlântico para a sua verdadeira posição anatômica, que 
é a que ocupa hoje Brasíliã., aqui no quadrilátero do Dis­
trito Federal. Portanto, nobre Senador Henrique San~ 
tillo, filho do Goiás Como ê V. Ex•, não querendo me­
nosprezar outros companheiros, não haveria melhor pes­
soa, neste instante de turbulências e dúvidas em que nos 
encontramos, com os horizontes nublados, não haveria 
melhor pessoa do que V. Ex• para tecer essa ode a 
Brasília, oferecê-la a Brasília, e nos chamar a atenção 
para os graves problemas que essa jovem cidade de ape­
nas 24 anos está a apresentar. Congratulo-me com V. 
Ex• Aliãs, já ao- iniciar nosso ffiaildato_ nesta Casa, preo­
cupado com a maturidade da população que habita estas 
paragens centrais de nosso território nacional, nós, 
juntando-nos a Quttas iniciativas de ilustres companhei­
ros aqui no Senado da República e na Câmara Federal, 
nQS apressamos ~m a_prese~tar uma emenda à Consti­
tuição dando autonomia ao Distrito Federal, a Brasília, 
pr~pondo que o seu Governador fosse eleito pelo voto li­
vre, direto, secreto do povo que habita essa jovem cida­
de. Capital dà nossa República, bem como se criasse a 
representação, em níveli de Assembléia Legislativa, e a 
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representação nas duas Casas do Congresso Nacional, 
na Câmara Federal e no Senado da República. Portanto, 
as minhas congratulações ao discurso~poema de V. Ex• e 
a minha solidariedade à exposição que V. Ex• faz com o 
maior brilhantismo, nesta tarde, nesta Casa. MuitO obri­
gado. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO ~. Agradeço-lhe, 
eminente Senador Mário Maia, e comungo com V. Ex• a 
mesma aspiração de ver um dia, não muito distante, a 
população brasiliense podendo conquistar seu direito de 
cidadania, com o direito de votar, elegendo o seu gover­
no próprio, elegendo representantes à Câmara dos De­
putados e aó Senado Federal. Também participo desse 
mesmo desejo, estou certo de que o Congresso Na_cio­
nal, desta feita, há de aprovar uma das emendas constiM 
tucionais que estão aí tfãinitandõ, d3.ndo aos brasilienses 
o direito da cidadania. Noutras ocasiões, o Congresso 
não fez -o inesrriO. Eu mesmo, em 1979, fui autor também 
de uma emenda constitucional, juntamente com o ilustre 
Deputado Aldo Fagundes, propondo _o _direito de-cida­
dania aos brasilienses, o direito de votar, de eleger os 
seus representantes para o Senado_ Federal e para a Câ­
mara dos Deputados. Mas infelizmente, não consegui­
mos a sua aprovação, naquela ocasião. E, nessa época o 
quorum não era de dois terços ainda, Senador M ârio 
Maia, era de maioria absoluta, mas, como a ARENA, 
então, detinha a maioria absoluta da Câmara e do Sena­
do, ela houve por bem não conceder esse direito aos bra­
silienses. Ouço o eminente Senador Milton Cãbrat 

O Sr. MUton Cabral - Meu caro Senador Henrique 
Santillo, V. Ex~ aborda dois aspectos bem distintos, com 
relação a esse debate sobre Brasília. Primeiro, o aspecto 
político, da representação política de Brasília. Na reali­
dade, eu tenhO, pessoalmente, sérias dúvidas à concessão 
dessa representação. 1:: um assunto que estou estudando, 
ainda não me fixei a respeito dele. Agora, com relação ao 
desenvolvimento industrial de Brasília, eu considero isso 
uma das maiores asneiras já imaginadas, que tenho, vez 
por outra, lido na imprensa desta Capital. Isso conflita, 
seriamente, com os objetivos que levaram a ciiação de 
Brasília, todo aquele fundamento, tudo que se pensou a 
respeito da necessidade da criação de Brasília. E, na rea­
lidade, hoje, sem mesmo· esse desenvolvimento iildus­
trial, nós já estamos assistindo à inchação da Capit~l, 
Corii uma expressivã. populaçãO margirial atraída por esse 
círculo vicioso que se estabeleceu nas Capitais brasilei­
ras, ao se aumentarem os atrativos dessas cidades. En­
tão, quanto mais atrativos, mais gente vem -para ·a· Capi­
tal, e assim vamos num círculo vicioso que não sabemos 
quando vai terminar. Inclusive, a política habitacfonal 
tem muito a ver com isso, porque, na realidade, nós de­
veríamos criar pólos de desenvolvimento que functona­
iiam como barreiras, no interior. A política habitacional 
tem que ser descentralizada ao máximo; o desenvolvi­
mento -industrial, idem. Um dos erros que se cometeu no 
Brasil foi a cifàção dos distritos industriais. Essa é outra 
questão que mereceria um debate longo aqui no Senado. 
Mas o fato é que, no caso de Brasí1ia, há necessídade de 
se planejar o desenvolvimento urbano, para que a cidade 
não vire um caoS. Que es:s!nruestão do desenvolvimento 
industrial seja realmente tratada, mas não em Brasma, e 
sim nà área- geOeconômica, no Estado de Goiás, em Mi­

n_a,~- 0-~-~ais_,_n~~- piº~II)i_i_çi_~(jc;s _qo _O_is~ri_tQ_F:~d~_r__a_~_v_ ~-!;:-~ ~ 
tem toda razão em seus argumentos, estou ao seu lado 
nesse ponto. Eu-acho que não deve merecer apoio- do Se~ 
nado qualquer iniciativa que venha agravar o problema 
do desenvolvimento urbano de Brasília, sobretuto com 
apelo ao desenvolvimento industrial, o que é um absur­
do, concluo, repetindo, isto conflita com tudo aquilo que 
justificou a criãção desta Capital. Era este I? a parte que 
eu queria colocar no seu discurso. 
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O SR. HENRIQUE SANTILLO -O seu aparte é ex­
tremamente importante para o meu modesto discurso, 
eminente Senador Milton Cabral. Estou aqui_; ao lado de 
V. Ex~. verberando contra esta idéia, contra esta iniciati­
va. Pior ainda, eminente Senador Milton Cabral, é que 
ela deverá dar-se a continuarem as coisas como estão, 
deverâ dar-se com o estímulo do Governo Federal e do 
Governo do Distrito Federal. E estímulo altamente com­

-pensa~or porque serão cerca de três é meio bilhões de 
cruzeiros para uma unidade industrial, a juros altamente 
negativos, a juros altamente subsidiados. Ou, então, reM 
cursos aplicados em forma de ações, o que quer dizer: re­
cursos a custo zero. São estímulos que os demais Estados 
não têm, neste Brasil de recessão industdal. 

Eu gos.taria de infornüir a-o Senado que esta região do 
País, a re~ião geoeconõmica de ~lr3.~íliã. .deverá Pr9j:liiZir, 
neste ~_nf:?, -~ca_ de 500 mil tonel_adas de _soja,_ noS Esta­
dos de Goiâs e Minas Gerais. Dessas SOO inil toneladas 
de soja apenas cerca de 26 mil serão produzidas no inte­

-rior do DlS-ifito Federal. O restante, em Goiás e Minas 
Gerais. 

Por outr9 lado, nós estamos aí a pregar, insis(enteM 
mente, que o motivo principal da construção de Brasília, 
o motjvo pelo qual a população brasileira submeteuMse 
ao sacrifício de constrUir BfaSIHa, e todo o_ Brasil pagOu 
por ela com enorme sacrificio, foi o de ela Ser um pólo 
indu to r da interiorização do desenvolvimento brasileiro, 
da descentralização do desenvolvimento braSileiro. Cla~ 
ro que dizendo isto, trazendo ao conhecimento do Sena­
do este assunto, que eu reputo muito importante, e aqui 
é o forum para isto, eu não estou negando, é claro, aos 
brasilienses, o direito de lutar· por sua caracterização 
como comunidade, como conjunto de pessoas e de 
famílias com interesses comuns. Não estou negando, ja­
mais, o direito aos brasilienses de lutarem por melhores 
dias e por seu desenvolvimento; ao contrário, é preciso 
que essa Juta dos brasilienses, essa luta popular seja esti­
mulada, e que se estreitem os laços dessa unidade brasi­
liense. Primeiro, a meu ver, pela conquista do direito à 
cidadania de todos esses brasileiros; pelo direito de vo­
tar; segundo, reconhecendo-lhes o direito de buscar o de­
senvolvimento próprio, é claro. Há, no entanto, que se 
harmonizar essa justa aspiraÇão com os interesses do 
País, os interesses gi!rais -da Nação. Eis por que parece 
importarlte que se constitua uin Conselho próprio de ad­
ministração das questões atinentes a toda esta região 
geo-econômica de Brasília, composto por represeiltantes 
dos Estados de Goiâs e de Minas Gerais, e do próprio 
Governo do Distrito Federal, bem como da União e das 
municipalidades diretarriente -e-nvOlVidas. É claro que é 
um a proposta passível de discussões, mas o certo é que o 
Senado Federal, instituição legislativa do nF até que sua 
população conquiste sua própria instituição, precisa to­
mar conhecimento desses fatos e _discuti~los, 

posicionando-se diante deles. 

Por isso mesmo, por minha solicitação, a Comissão do 
Distrito Fe~:ral, presidida pelo ilustre Senador Alexan­
dre Costa, deverá reunir-se oportunamente para esse im­
portante debate, a nível de Comissão. O tema central 
precisará ser: Brasília, pólo indutor do desenvolvimento 
do .Centro-Oeste brasileiro e fator de interioiízãÇãO do 
progresso. 

Estes motivos, Sr. Presidente, trazemMmê à tribuna no 
dia de hoje, na certeza de que os Srs. Senadores, na certe­
za de que os membros do Senado Federal, tomando coM 
nhecimento do que acabo de dizer, tomem posição ten­
dente a defender, acima de tudo, os interesses verdadei­
ramente nacionais. (Muito bem!) 
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DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. MU­
RILO BADARO NA SESSÃO DE 8-5-84 E QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. MURILO BADARÓ (PDS - MG. !'ara dís­
Cussão.) - Sr, Presidente, Srs. "Senadores: 

Aproveito a oportunidadê da discussão do Projeto do 
Senador Lázaro Barboza, que dispõe sobre a proibição 
de importar alho, para tecer breves considerações sobre 
a mensagem enviada pelo Serihor Presidente da Repúbli­
~a_,_ ql!:e estabelece o Estatuto da Microempresa n~ Pa)s. 

Sr. Presidente, esta é uma mensagem destiriada a proM 
vocar as mais intensas repercussões na vida ec-onômica 
do nosso Piifs. É possível que em meio à algarâvia, susci­
tada pela discussão pOlítica, passe esse tenli:i'"completa­
mente despercebido da opinião brasileira. Entretanto, 
aqui está um projeto que em minha opinião e sem qual­
quer exãgeio'tem a mesma importância que teve a imM 
plantação de Volta Redonda, no Governo Vargas, para 
o-desabrochar do programa de industrialização doBra­
sil; terá a impmtância que teve no Governo Dutra a 
construção da Usina Hidrelétrica do São Francisco, pri­
meiro-grande empreendimento do GoVerno, no sentido 
de criar as· chamadas pré--condições econômicas para a 
industrialização do Nordeste e, mais tarde, a interligação 
do sistema Norte-Sul de eletricidade, que hoje cobre o 
Brasil. Tenho para mim que a mensagem ora enviada 
pelo Senhor Presidente da República está ao mesmo 
nível de importância que teve para o Brasil, na década de 
50, a indústria automobilística implantada no Governo 
Kubitschek, indústria essa que responde pelo grande sur­
to industrial de São Paulo, pela geração de empregos e, 
sobretudo, pelo salutar efeito multiplicador na economia 
brasileira: 

Finalmente, tenho em conta que o projeto que estabe­
lece as regras que libertam a microempresa brasileira 
das peias da burocracia e aliviam dela a enorme carga 
fiscal, significa historicamente o mesmo que significou a 
Reforma Tributária ao tempo do Presidente Castello 
Branco, espécie de carta de alforria dos municípios e dos 
Estados brasileiros. 

O Sr. Henrique Santillo - Permite V. Ex• _um aparte'? 

O SR. MURIW. BADARO - Com muito prazer. 

O Sr. Henrique Santlllo- Apenas, eminente Senador 
Murilo Badaró, para dizer-lhe que da mesma forma 
como V. Ex-' diz ser o projeto do Governo um projet'ó 
importante para o Brasil, para o desenvolvimento brasiM 
leiro, para a desconcentraçào do desenvolvimento brasiM 
leiro, sobr_etudo, da mesma forma também penSa .o Parti­

_d_Q __ a. __ .que pertenço, o PMDB. Esteja certo de que o 
PMDB,juntamente com os demais Partidos, estou certo, 
inclusive o de V. Ex•, fará com qu-e ·este projeto tei_lha 
tramitação rápida no Congresso Nacional para que seja 
aprovado. 

_ Q SR. MURJLO _BADARO - Não esperava outra 
coisa de V. Ex•, nobre Senador Henrique Santillo, sem­
pre tão atento aos problemas de interesse nacional. 

Sr. Presidente, apenas para efeito de registrar conceiM 
tos sobre a importância dessa mensagem, direi que a mi­
croempresa brasileira de hâ muito estâ submetida a um 
P!:9_(!_e~~Q d_e an_iquilam~nto. De UIIJ lado, a_grande, pode­
rosa e tentacular empresa estatal, gozando de todas as 
facilidades e usufruindo de uma legislação casuística des­
tinada a favorecer~lhe os passos e abrirMlhe caminhos; de 
outro, a poderosa empresa multinacional, a esta agrega­
do? os grandes conglomerados financeiros que são os beM 
neficiários do sistema e_conômico brasileiro. Além de 
tudo isto, toda uma sorte de entraves de natureza buro­
crática, uma vasta série de medidas de natureza fiscalisM 
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ta, o braço innexível do burocrata brasileiro, apertando 
as tenazes que estão asfiXiandn a micro e a média empre~ 
sa brasile"iras, faZendo com que sobre elas recaiam grava­
m~ que, praticamente, a condenam ao desaparecimento 
e ao sacrifício total. 

Nunca é demais assinalar - e a Mensagem Presiden­
cial flZ especial menção a isto- que no sistema de livre 
empresa não se pode prescindir da micro-empresa, eis que 
ela é a_ verdadeira matriz do sistema. E mais: a partic-. 
pação desse pequenino núcleo empresarial, no quadro 
amplo e diversificado do desenvolvimento econômico, é 
de fundamental importância, não só como elemento ge~ 
radar de riqueza, na produção de insumos b.âsicos, e 
também funcionando ao reverso, como consumidora de 
produtos da indóstria de porte maior. A microempresa 
responde no Brasil, hoje, por mais de vinte milhões de 
empregos diretos, sendo praticamente responsável por 
mais da metade da força de trabalho existente. 

Ora,- St. Presidente, nada se fez até então para desobs­
truir os caminhos, a fim de permitir que este tipo de ati-­
vidade quase artesanal encontrasse terreno propício a 
que vicejasse, e--com isto criasse mais riquezas para a 
Nação. 

O Programa Brasileiro de Desburocratização estabele­
ceu, de forma tímida __ ê_ verdade, algumas normas que, de 
certa maneira, representaram um grande alívio para as 
empresas que são definidas como tal. Agora o Presidente 
João Figueiredo, em mensagem de notâvel importância 
política, social e econômica, estabelece novas regras mais 
explicitas e claras que permitem à microempresa sua de­
finitiva consolidação e, principalmente, oferece a ela estí­
mulos para continuar prosperando e_ com isto eliminan­
do em momento de recessão ~dificuldades, os pontos de 
estrangulamento, principalmente na área da geração de 
empregos. 

A medida, Sr. Presidente, é claro, ainda padece de re­
visões por esta Casa, que vai enriquecê-la com a sua con­
tribuição, e dentre essas medidas_ que certamente serão 
objeto de uma atenção mais adequada do Congresso Na­
cional, eu quero chamar a atenção da Casa para o 
problema do Imposto Sobre Serviços e do Imposto de 
Circulação de Mercadorias que são retirados dos mu­
nicípios e dos Estados~ Retira-se a incidência do ISS, na 
área municiPal, e a incidência do ICM e de outros tribu­
tos, na área estadual. 

Sr. Presidente, é importante que se dê ao_mu_ni__cipio al­
guma forma de compensação. Vou citar, por exemplo, 
um caso lQcalizado em Minas Gerais para que esta Casa 
dimensione bem o que significaria medida como essa: a 
cidade_ de Juiz de Fora, que durante longos anos e ainda 
hoje, possui o título d~ "Manchester Mineira", exata­
mente pelo grande nómero de pequenas, mêdias e mi­
croempresas tem sua vida econômica-social gravitando 
em torno delas. Contribuem todas com parcela extraor­
dinâria de recursos ao Municfpio atrãvés do_ ImpoSto 
Sobre ServiçOs. Ora, de um momento para outro, retirar 
dos municípios essa: pequena reserva, esses pequenos re· 
cursos advindos da tributação local sobre serviços muni~ 
cipais, vai representar uma sangria nos já minguados co­
fres das municipalidades. b indispensável que nesse pro­
jeto nós encontremos um mecaniSmg corretivo da elimi­
nação do tributo, fundamental para dar suporte à 
avançada e à prosperidade da microempresa. Não se 
pode deixar os municípios sem qualquer espécie de re­
cursos nesta ãrea. Pergunto eu: Por que o_ Governo, por 
exemplo, não resolve de vez o problema do Imposto Ú­
nico sobre Minerais? Há algumas dezenas, ou talvez cen~ 
tenas, e quem sabe milhares de municípios brasileiros 
que vêem as suas reservas s.endo retiradas das entranhas 
da terra sem receberem em contrapartida o mínimO dos­
recursos ou pelo menos recursos correspondentes às ri­
quezas que fluem das suas jazidas. 
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As tentativas feitas até agora todas se frustraram, eis 
que o Governo é mUito cioso de suas prerrogativas cen­
traÚzadoras e, normalmente, fica Com a maior parte des• 
ses tributos. Seria o momento de se fazer a co~pensação 
aos municípios daquelas receitas que vão perder através 
da eliminação do Imposto Sobre Serviços por parte do 
projeto que cria especiais regras para o fortalecimento da 
microempresa brasileira. 

Com relação aos estados, também eles sofreram com a 
eliminação de parte do ICM que incidia sobre essas pe­
quenas empresas ... 

----O _S.R. PREsiDENTE (Moacyr DaUa. Fazerido sp"af- a 

campainha.)- Eminente .Senador, o seu tempo está es­
gotado. Peço que V. Ex• conclua o s~u discurso._ 

O SR. MURILO BADARÓ- Sr. Prosidente,jã con­
cluirei. 

Os Estados, s~. Presidente, também Vão sofrer co in a 
redução do ICM. 

Era oportuno que Ô dõVerno aproveitasse a chance e 
as discussões que o projeto importantíssimo vai suscitar 
-par; p~opo~ nova redistribuição. b chegada a hora de 
it muito além dos méritos da importantíssima emenda 
Passos Pôrto, de caminharmos para a reforma tributária 
e uma nova distribuição dos recursos arrecadados peta 
União. 

Concluindo, Sr. Presidente, e oferecendo o meu apoio 
ao projeto do ex-Senador Lázaro Barboza, ora em dis~ 
cussão, desejo-assinalar, para que um projeto dessa di­
mensão nãÕ se perca em meiO a:o tUm-ulto em qüe v"ivé- a 
Nação, que hã muito tempo este Congresso não tem a 
oportunidade de debruçar~se sobre um tema tão séfio e 
tão relevante. Estou convencido de que o estatuto da mi­
croempresa, eliminando entraves creditíciás, afinal, li­
bertando a microempresa brasileira de quantas dificul­
dades ela sempre encontrou no desenvolvimento de suas 
atividades e dessas matérias que consultam aO mais legí~ 
timo interesse nacional. 

Espero, Sr. Presidente, que os debates em torno desta 
matéria sejam de fato a marca, a presença do Congresso 
na melhoria, no aperfeiçoamento dessa mensagem, desti­
nada a tei_a maior repercussão na vida econômica, polí­

- tlca e social do nosso País. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 

Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
HENRIQUE SANTILLO NA SESSÃO DE8'5-84 
E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR- HENRIQUE SANTILLO (PMDB - GO: 
Para discutir.) Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O projetO do nosso eminente ex-Senador Lázaro Bar­
bosa trata da proibição de importar alho, e ele o justifica 
da seguinte forma: 

A presente proposição, que tenho a honra de 
submeter à apreciação da Casa, consubstancia me­
dida __ da maior importância e· indispensabilidade 
para a econoinia agrícola nacional, especialmente 
no setor da produção de alho. 

Com efeito, estando o Brasil e particularmente o 
meu Estado, nas regiões de Inhumas, Nerópolis e 
Nova Veneza, dedicados à produçãO: de alho, com 
capacidade para suprir o mercado consumidor in­
terno, não se compreende o por que de o Governo 
autorizar a importação do produto justamente por 
ocasião das colheitas em Goiás e em Minas Gerais." 

O projeto, que tem os pareCeres favoráveis das Comis­
sões de Constituição e Justiça e de Economia, do Senado 
Federal, já foi aprovado, e está agora em segunda discus­
são, tem sobretudo o mérito de levantar a precariedade 
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de nossa poHtíca econômica, da qual se ausenta uma ver­
dadeira política agrícola. A propósito dessa questão im­
portante de nossa calamitosa economia nacional, dane­
cessidade de se tomar iniciativas urgentes para a defesã. 
de nossos interesses, dos interesses do País, muito a pro­
pósito chega-me às mãos um comunicado da UPI deve­
ras preocupante. 

A UPI acaba de informar que os juros internacion-ais, 
por iniciativa dos banqueiros, sofreram aumento de mais 
de 0,5% ao ano, o que significa que o Brasil pagarâ a 
mais cerca de 500 milhões de dólares de juros, no ano de 
1984. Para este mesmo Brasil, que tem de fazer um es­
fQrço herctíteo para conseguir um bilhão de dólares de 
suPerávit, em Sua balança comercial. 

Para isso, tem o Brasil de sufocar se a economia, tem 
de_se su_bmeter às exigências do FMI, tem de se submeter 
às condições impostas pelos credores internacionais, _tem 
de sufocar os brasileiros, tem de arrochar os salãiios, 
tem de editar de qualquer fornii, e vê-lo aprovado pelo 
Congresso Nacional, o Decreto-lei nl' 2.065, que repre~ 
senta "Uina -expiOPrlação criminosa dos assalariados bra­
sileiros. Enquanto isso, basta o aumento de 0,5% na taxa 
ode juros internacionais para que todas as contas nacio­
nàis se percam, corram riscos seriíssimos riscos. Esse é o 
motivo pelo qual, Sr. Presidente, Srs. Senadores, nós, 
neste Senado, neste COngresso Nacional, precisanios es­
tar atentos para, além das negociações a nível institucio­
nal, que jamais podem ser dissociadas dos interesses do 
pOvo, Cj_ue ilão podem ser às escondidas, porque se trans­
formarão em-cofnplô antinacional, em complô contra o 
Brasil, em complô contra o povo; precisamos, também, 
colocar sobre a mesa essa seriíssima crise econômico­
financeira atravessada pelo Brasil. Não podemos esperar 
·vários anos de mandato-tampão, de Governo de tran­
sição para começarmos a ter esperanças de resolver esses 
problemas, de encaminhar a solução de problemas tão 
graves quanto esses. O Brasil não pode esperar, não tem 
condições de esperar; a sua estrutura econômica não tem 
como suportar mais tempo de pressão, de esmagamento. 
Nós, no Congresso Nacional, Senadores e Deputados 
Federais, não nos percamos nas miudezas não nos perca· 
mos nos detalhes, fixemos nossas atenções no essçncial, 
no mais importante para este País; ao lado das eleições 
diretas para Presidente da República, procurar, imedia­
tamente, a independência e a autonomia do País através 
de um projeto de emergência que una a Nação brasileira, 
que una os brasileiros todos, incluindo os trabalhadores 
com- seus interesses que não podem ficar de fora, para 
que o Brasil possa recuperar-se rapidamente. 

Ao apresentar o meu ap-oio à iniciativa do eminente 
companheiro Lázaro Barboza, votando favoravelmente 
ao seu projeto, em segunda discussão - projeto que pos­
teriormente serã encaminhado à consideração da Câma­
ra dos Deputados- quero aqui, mais uma vez, enfaticã­
mente, chamar a ateilÇão do Senado, do Congresso Ni­
cional, deiXando bem clÚo este posicionamento~ Não se 
pode mais tergiversar sobre questões tão graves quanto 
essas, não se pode mais permitir que por mais alguns me­
ses ainda continuem as autoridades econômicas do País 
mandando e desmandando, decidindo em seus gabinetes 
fechados, sem consultar o Congresso N acionai, e a socie­
dade_ brasileira. 

O Sr. Cid Sampaio- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Ouço V. Ex• com 
prazer. 

O Sr. Cid Sampaio - Ouço com muita satisfação o 
pronunciamento de V. Ex• realmente, o que nós assisti­
mos são as- autoridades econômicas brasileiras autoriza­
rem a importação de um produto agrícola do País, admi· 
tindo que a elevação ocasional de preç_o por escassez é 
responsável pela inflação. É a tal inflação_ da cebola, do 
alho, do qu'iabo, do maxixe. Isso não passa, ilustre Sena­
dor, de uma farsa. O que está causando a inflação no 
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Brasil é rt política econâ"tnic.a desastrada, são os juros lá 
em ciina, é a correção monetária, é a emisSão de TítulÕs 
do Tesouro, de ORTN e Letras do Tesouro que, como 
tive ocasiãO d6ilonstrar nesta Casa, elevam os custos da 
produção industrial brasileira, através do efeito mú.ltipli~ 
cador do:;. juros e dos tributos, em cerca de de 5, 5 vezes, 
cada vez que um produto sofre um aumento dos seus 
custos de produção .. Portanto, tem V. Ex• toda i razão 
quando declara que o que nós precisamos é instítuir no 
Brasil um Governo que ·na ttãlidade represente o povo, 
que na realidade atenda aos interesses da grandé massa 
da população brasileira, em termos de corrigir essas dis· 
torções e não autorizar a iinPOrtação d-eprOdutos agríco­
las que, por sua variação eventual do preço, eles atri­
buem a responsabilidade da inflação, que eles sabem que 
não decorrem desses fatos. Estou de inteiro acordo com 
o pronunciamento de V. -Ex• 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Agradeço a V. 
Ex• Realmente, o povo brasileiro enoja-se da farsa, do 
farisaísmo, da mentira. Já não ê mais possível continuar 
mentindo ao povo brasileiro, já não é mais supor.tável, 
nem por alguns meses, o desastre econômico que aí se 
encontra. A polífica econômica nefasta aos interes.Sis 
brasileiros, aos· interesses nacionais que está send9 im­
pingida ao País. 1:. preciso que sejamos Claros: a campa­
nha das .. Direta já" e as discussõ-es que se fizeram aqui 
no Congresso Nacional em torno da emenda restabele-­
cendo as eleições diretas para a Presidência da República 
não fizeram o povo brasileiro e nem os Congressistas de 
bom senso esquecerem-se de que o País caminha para a 
calamidade, para o desastre, e que as imposições do 
FMI, a política ditada pelo FMI hoje, ao contrário de 
salvar o País, está esmagando-o, está empobrecendo-o. 
Nós teremos, em dezembro de 1984, uma renda per capi­
ta equivalente à renda per capita dos brasileiros em 1975. 
Estaremos regredindo 9 anos em dezembro de 1984, a 
prevalecerem os índios já antevistos pelo Fundo MoJle-­
tário Internacional, para a nossa economia Jlo ano de 
1984. 

Não há de ser, portanto, esmagando os agricultores, 
com uma política de importação também nefasta aos 
seus interesses, não apenas ria questão do alho ou da ce­
bola, mas na questão dos produtos agrfcolas de um 
modo geral, não há de ser mantendo uma política agríco­
la capaz de esmagar os produtores que oferecem os seus 
produtos ao consumo interno, que nós estaremos salvan­
do o Brasil, que nós estaremos melhorando a situação 
dos brasileiros. 

Na verdade,_ coisas como essas, algum aumento no 
preço do alho, da cebola, do chuchu, do espinafre _oU do 
agrião, dados como grandes responsáveis pelos elev_adís­
simos índices jnflacionáiios, servem ap'enas-Pá.ra maSca­
rar a incompetência deste Governei pa(á. -enfrentai- o 
problema brasileiro, um GoVerno ilegítlm0,
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um Gover­
no sem credibilidade, um Governo sem -apoio popular, 
um GoVerno- sem credibilida-de populãf e que teme 
sobretudo ser julgado politicam-eflte pCio povO brasilei­
ro. ~por isso que estamos aqui a não concordar com as 
conciliações de cúpula, a não concordar com os acordos 
de cúpula, a não concordar com os entendimentos por 
cima, evitando-se o povo brasileiro. Não!_ Entendimento 
sim, concórdia sim, conciliação sim, rlegociaÇão sim, 
desde que atendam aos interesses do Brasil e de seu po­
vo, sobretudo os seus trabalhadores. 

O Sr. Fábio Lucena- Permite V. Ex• um aparte, rapi­
damente'? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO -Pois não, ouço V. 
Ex• com muito prazer. 

O "Si. Fábio Luef!na - É apenas para comPlementar. 
Sem apoio popu-lar, nem parlamentar, porque nem os 
parlamentares do seu próprio Partido o apóiam. 
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O SR. HENRIQUE SANTILLÜ - Como .reflexo 
dessa ausência de apoio popular 

O Sr. Fábio Lucena- Veja o número. Ein 479-0epu­
tados Federais, apenas 65 apoiaram, na votação da 
Emenda Dante de Oliveira, _o Governo João Figueiredo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - não tem apoio 
parlamentar, não tem o apoio da grande imprensa, não 
tem o apoio dos empresários, não tem o apoio de ne­
nhwn setor S~?cial neste País. Que me apontem um setor 
social, um grupo social capaz de apoiar o desastre que aí 
se encontra. Nenhum, não há nenhum que o apoie. Na 
verdade, sustenta-se, até hoje, pelas condições jurídicas 
criadas pelo autoritarismo nesses 20 anos, está sendo 
sustentado por isso aí, pelas regras jurídicas impostas 
pelo autoritarismo garganta abaixo da Nação, durante 
-esses 20 anos. Ninguém quer o confrontO não, todos nós 
queremos o acordo, a negociação- isso!: da essência da 
atividade politica- mas quç o povo não esteja ausente. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
ALO YS/0 CHAVES NA SESSÃO DE 8-5-84 E 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIOMENTE. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA. Para discu­
tir.)- Sr. Presidente, Srs Senadores:.". 

Vou-me ater à matéria em discussão, vou deixar de 
lado as diatribes, a crítica cega, apaixonada, desvairada, 
do Senador Henrique Santillo, que aproveita todos os 
ensejos, todas as oportunidades, ao longo desta sessão, 
para se colocar numa posição ideológica que todos co­
nhecem, que tem o direito de assumir mas não tem o di­
reito de impor a esta CaSa, como se fOsse a vontade da 
maioria. Nós não podemos, ignorar que a crise econômi­
ca e firianceira internaciOnal, pela sua complexidade e 
pela sua gravidade, atingiu o nosso País, como também 
não podemos ignorar o áfduo e difícil esforço que está 
sendo feito, no sentido de restaurar esta situação e_conô­
mica e financeira, com resultados já promissores e acen­
tuados na crescente elevação de nossas exportações, no 
saldo da nossa balança de comércio com o exterior, na 
reativação dos setores industriais, na diminuição do de­
semprego, inclusive com reflexos na política salarial, até 
à margem da própria lei, do DecretO-lei 2.065, com toda 
a Nação sabe que ocorreu nos últimos acordos negocia­
dos em_Sào Paulo. Mas é uma estultícia, pensar que atra­
vés desta posição cega, apaixonada, passional, vamos re8 

solver a crise brasileira e vamos levar o Governo a um 
impasse, e vamos levar o Governo a Uma capitulação. 
Foi este fato que impediu a conciliação nacional que já 
poderia ter saído cedo e que levou justamente a um pe~ 
riódo duro de guerrilhas urbanas e rurais neste País, su­
perado, felizmente, pela conciliação da família brasil_eira 
coril a Lei de Anistia votada pelo Congresso brasileiro. 

Sr. Presidente, quero me ater à matéria em discussão, 
para dizer a V. Ex.~ que a Casa aprovou este projeto na 
sua primeira discussão, mas sobre ele. há sérias impug­
naçõe-S e objeções que devem ser meditadas pelos Srs. Se­
nadores. Todos nós desejamos que este País seja auto­
suficiente em alho, seja auto-suficiente em 1Jêtiõle-o, seja 
auto-suficien-te em aluminio etc, mas eriife o desejo, en~ 
tre o anseio e a concretização desse propósito, desse ob­
jetivo, _med:eia uma díStânCia -muito grande. s·abemos que 
o Governo executa, desde 1979, o chamado Plano Na8 

Cional de Alho. 

A produção nacional vem crescendo acentuadamente: 
em 1979, 31.291 toneladas, e já em 1983, de 54.800- ton-e­
ladas._A importação que 1979 estava em 33.456 tonela­
das, caiU em 1983, para 15.000 toneladas. 

Essa importação se faz de uma categoria, de uma clas­
se especial do alho ainda não produzida de maneira sufi­
dente no Brasil. Não sei se a aprovação pura e simples 
dessa lei vai ser suficiente para aumentar a produção, 
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para termos amanhã um mercado interno corretamente 
abastecido. 

A posição do meu partido está definida. Aprovamos o 
projeto com emenda para que sobre ele novamente se 
pronuncie a Câmara dos Deputados. 

TRECHO DA ATA DA 48' SESSÃO: REALI­
ZADA EM 27-4·84, QUE SE REPUBLICA POR 
HAVER SAlDO COM !NCORREÇOES NO DCN 
(SEÇÃO 11) DE 28-5-84, NA PÁGINA 0941. 

.................... ~·····~·· ... ·,~·-·····•"''''' 
.................. ·-· ........... ~· ........ -..... . 

·-··· ........... ·-· ......... ·~ ..... ~ ........... . 
O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 

palavra ap nobre Senador Mauro Borges. 

on O SR. MAURO BORGES PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­

-MENTE. 

-~·-··-················ç···················-·····-
............ ~.-................................. . 
•• ,, •••••••••••••••••• ~ç~-ç • •••••••••••••• ·····~- •• 

_ATAS DE COMISSOES 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 
3• Reunlio, Realizada em 3 de maio de 1984 

Às onze horas do dia três de maio de mil novecentoS e 
Oitenta e quatro, na Sala de Reuniões da Comissão, na 
Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência do Se­
nhor Senador Jutahy Magalhães, e com a presença dos 
Senhores Senadores Gabriel Hermes, Almir Pinto, 
Helvídio Nunes, João Ciilmon e Jorge Kalume, reúne--se 
a C omissão de Legislação SoCial. Deixam de compare­
cer, por motivo justificado, os Senhores Senadores Car­
los Chiarelli, Fernando Henrique Cardoso, José Ignácio, 
Hélio Gueiros e a Senhora Senadora Eunice Michiles. 
Havendo número regimental, o Senhor Presidente decla~ 
ra abertos_os trabalhos dispensando a leitura da Ata da 
reunião anterior, que é dada como aprovada. Antes de 
dar início à apreciação das matérias em pauta, a Presi~ 
dência Coinunica à Comissão a substituição do Senhor 
Senador Altevir Leal pelo Senhor Senador Almir Pinto, 
como membro titular dessa Comissão. Aproveitando à 
oportunidade, o Senhor Presidente soiicita constar em 
~ta os seus agradecimentos ao Senhor Senador Altevir 
Leal pelo seu trabalho desenvolvido quando membro 
dessa Comissão e, cumprimenta o Senhor Senador Almir 
Pinto pelo seu regresso a esse Órgão importante do Sena­
do Federal. Solicitando a palavra, o Senhor Senador 
Helvídio Nunes enaltece a presença do Senhor Senador 
Almir Pinto, _CO!TIO membro titular dessa Comissão e, 
aproveita para congratular-se com os Senhores Senado­
res Jorge Kalume e Jutahy Magalhães que, nesta data, 
foram agraciados com a Medalha da Ordem do Mérito 
dç Congresso Nacional. Para os agradecimentos usaram 
da palavra os Senhores Senadores Almir Pinto, Jorge 
J(alume e Jutahy Magalhães. A seguir, são apreci;!das às 
seguintes matérias: I. Projeto de lei da Câmara n9 009, de 
1982, que;: "faculta ao segurado a retificação do enqua­
dramento correspondente a seu tempo de filiação à Pre­
vidência Social". Relator: Senador Jorge Kalume. Pare­
cer concluindo contrariamente ao projeto. Em reunião 
a-nterior foi concedida Vista ao Senhor Senador Gabriel 
Hermes que apresentou Voto em Separado, favorável ao 
projeto, com a Emenda n\' 1-CLS. Depois de lido o Voto 
de Sua Excelêncla, a Comissão conclui pela rejeição do 
parecer do Senhor Senador Jorge Kalume e acolhe o 
Voto em Separado do Senhor Senador Gabriel Hermes, 
que passa a constituir-se o parecer definitivo da Comis-
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são, tendo votado Vencido o Senhor Senador Jorge KaM 
lume. 2. Projeto de Lei do Senado n~ 139, de 1983, que 
.. in-stitui Programa de repartição de Capital". Relator: 
Senador Gabriel Hermes. Parecer concluindo por Au-· 
diência pi-évia do Poder Executivo. A ComissãO, Por 
unanimidade, aprova o parecer do Relator. 3. Projeto-de 
Lei da Câmara n<? 091, de 1983, qu~ "acrescenta parágra­
fo ao art. 477 da CLT, aprovada pelo Decreto-lei n<? 
5.452, de_ 1-1 de maio de 1943". Relator: Senador Gabriel 
Hermes. Parecer concluindo contrariamente ao projeto. 
Aprovado, por unanimidade, pela Comissão. 4. Projeto 
de Lei da Câmara nO? 081, de 1983, que: "dá nova redação 
ao§ 39 do art. 6LO da Cl T, aprovada pelo Decreto-lei n.,. 
5.452, de !9 de maio de 1943". Relator: Senador Helvídio 
Nunes. Parecer concluindo favoravelmente ao projeto, 
com a Emenda n9 1-CLS. Aprovado, por unanimidade, __ 
pela Co;missão. 5. Projeto de Lei do Senado n.,. 152, de 
1983, que "concede aposentadoria especial aos que te­
nham sofrido restrição ao livre exercício de atividade 
profissiõiial em decorrência dos Atos Institucionais, 
Complementares e legislação correlata". Relator: Sena­
dor Helvídio Nunes. Parecer concluindo favoravelmente 
ao projeto. Aprovado, por unaniniidade, pela Comissão~-
6. Mensagen n~' 183, de 1983. "Do Senhor Presidente da 
República, encaminhando ao Senado Federal, nos ter­
mos do artigo 171 da ConstituíÇão, proposta de reassen­
tamento de ex-ocupantes de áreas indígenas, atravês da 
alienaçãO de terras de domínio da União, situadas no Es­
tado de Mato Grosso". Relator: Senador Jutahy Maga­
lhães. Parecer concluindo favoravelmente, na forma do 
projeto de Resolução que apresenta. Aprovado, por una­
nimidade, pela Comissão. 7. Mensagem n9 60, de_1984, 
.. Do Senhor Presidente da República, encaminhando ao 
Senado Federal, nos termos do art. 171 da ConstituiÇão, 
proposta de reassentamento de ex-ocupantes de âreas 
indígenas, através de alienação de terras de domínio da 
União situadas nas Reservas indígenas de Pimentel Bar­
bosa e Parabubure, no Estado de Mato Grosso". Rela­
tor: Senador Jutahy Méi8alhães. Parecer concluindo fa­
voravelmente, na forma do Projeto de_ Resolução que 
apresenta. Aprovado, por unanimidade, pela Comissão. 
8. Projeto de Lei da Câmara n~' 029, de 1984, que "deter­
mina a inclusão de parãgrafo no -artigO- 5.,. da Lei n.,. 
3.807, de 26 de agosto de 1960- Lei OrgâniCa-da Previ-_ 
dência Social, regulando a inclusão dos pescadores no_ 
regime dessa Lei". Relator:_Senador Jutahy Mag_al~~_e$ .. -
Parecer concluindo favoravelmente ao projeto. AprovaM 
do, por unanimidade, pela Comissão. 9. Projeto de Lei 
do Senado n.,. 365, de 1981, qu~ ''determina que o Poder 
Executivo exija das Representações Diplomáticas Es­
trangeiras o cumprimento da Legislação Trabalhista". 
Relator: Senador Jutahy_ Magalhães. Parecer concluindo 
contrariamente ao projeto. Aprovado, por unanimidade, 
pela Comissão. lO-. Projeto de Lei do SenadO n9 138, de 
1983, qu~ "acrescenta§ ão art. 477 da CLT, aprovãda 
pelo Decreto-lei n9 5.452, de l.,. de maio de 1943". RelaM 
tor: Senador Jutahy Magalhães. Parecer concluindo fa­
voravelmente ao projeto, com a Emenda n" 1-CLS. Lido 
o parecer do Relator, a Presidência defere o pedido de 
Vista formulado pelo Senhor Senador Gabriel Hermes. 
A seguir 1 por determinação da Presidência ficam adiadas 
à apreciação das seguintes matérias: PLS n9 026/79; l>LC 
n• 130/83; PLS n• 339/81; PLS n' 278/80; PLC n• 
036/83; PLC n• 100/78 e PLS n• 205/80. Nada mais ha­
vendo a tratar, o Senhor Presidente declara encerrado os 
trabalhos, lavrando eu, Luiz Cláudio de Brito, Assistente 
da Comissão, a pre.c;enteAia que, lida e aprovada, será 
assinada por Sua Exc_etencia. -Senador Jutahy Maga­
lhães. 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO OVIL 
' Reunião, realizada em 9 de maio de 1984 

Âs onze horas do dia nove de maio-_de mil novecentos 
e oitenta e quatro, na Sala de Reuniões da Comissão, na 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll). 

Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência, even­
tual, do Vice-Presidente da Comissão, Senhor Senador 
Martins Filho e com a presença dos Senhores Senadores 
Alfredo. Campos, Passos Pôrto e Mário Maia, reúne-se a 
Comissão de Serviço Público Civil. Deixam de compare­
cer, por motivo justificado, os Senhores Senadores Fábio 
Lucena (Presidente da Comissão), Gàlvão Modesto, 
Carlos Alberto e Jorge Kalume, Havendo número regi­
mental, _o Senhor Presidente declara abertos_ os trabalhos 
dispensando a leitura da Ata da reunião anterior, que é 
dada como aprovada._A seguir, são apreciadas às seguin­
tes _matérias: L ProJeto de Lei da Câmara n9 019, de 
1984, que "dispõe sobre a escala de níveis de classifi­
cação dos cargos de provimento em comissão, integran­
tes _do Grupo-Direção e Assessoramento superiores, do 
Quadro Permanente da Secretaria~Geral do Tribunal de 
Contas da União, e dá outras providências". Relator: 
Senador Martins Filho. Parecer concluindo favoravel­
mente ao projeto. Aprovado, por unanimidade, pela Co­
missão. 2._Pr-ojeto de Lei do Senado n~' 297,_de 1980, que 
·~revoga o Decreto-lei n9 779, de 21 de agosto de 1969, 
que dispõe sobre aplicação de normas processuais traba­
lhistas à União, etc ... ". Relator: Senador Alfredo Cam~ 
pos. Parecer concluindo contrariamente ao projeto. 
Aprovado, por unanimidade, pela Comissão. 3. Projeto 
de Lei da Câmilra n' 037, de 1984, qu~. "reajusta os valo­
res de vencimentos, salários e proventos dos servidores 
da Câmara dos Deputados e dá outras providências". 
R~l_ator: Stnador Alfredo Campos. Parecer concluindo'-­
favoravelmente ao projeto. Aprovado, por unanimidade, 
pela comissão. Nada mais havendo a tratar, o Senhor 
Presidente agradece a presença dos ~enhores Senadores e 
declara encerrado os trabalhos, lavrando eu, Luiz Cláu­
dio de Brito, Assistente- da Comissão, a presiflte- Ata 
que, lida e aprovada, será assinada por Sua Excelência. 
- Senador M rtins Filho. 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUil:RITO 

Criada através da Resolução ot 13, de 1983, "des-­
thiãda a investigar a persistência da pobreza absoluta 
no Nordeste". 

5• Reunião, realizada em 
25 de outUbro de 1983 

Aos vinte e cinco do mês de outubro do ano de mil no­
vecentos e oitenta e três, às nove horas e vinte minutos, 
na Sala das Reuniões da Comissã-o de Economia, presen­
tes os Senhores Sen-adores Jutãhy Magalhães (Relator), 
Lourival Baptista, Mário Maia e Alberto Silva (Presi­
dente), reúne-se a ComisSão Parlamentar de rnquêrito, 
criada através da Resolução n' l 3, de 1983, destíriilda a 
investigar a Persistência da Pobreza Absoluta no Nor­
deste. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Virgílio Távora, José Lins, Marco Ma· 
ciel, João Lo_bo, Alfredo Campos e Hélio Gueiros. 

Havendo número regimental o Senhor Presidente Se­
nador Alberto Silva, declara abertos os trabalhos da Co­
missão, dando a palavra ao Dr. José Rodrigues da Silva, 
Presidente da Federação dos Trabalhadores na AgriculM 
tura do Estado de Pernambuco - FETAP. 

Iniciado seu depOimento, o Dr. José Rodrigues da Sil­
va, agradece em nome dos trabalhadores rurais nordesti­
nos o honroso convite formulado pela CPL 

Destaca as desigualdades regionais do Brasil que vem 
se acentuando a cada dia conforme relatórios da Fun­
dação IBGE e enfatiza que a causa fundamental da per­
-sistência da pobreza absoluta no Nordeste, é o elevado 
índice de concentração da propriedade da terra, que vem 
aumentando a cada ano, graças a uma política econômi­
ca que privilegia os latifundiãrios. 
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Ressalta, ainda, que a pobreza no Nordeste não seres­
tringe somente à_ãreas atingidas pela seca conforme mos­
traram as camp!!_nhas desenvolvidas pelos órgãos de co­
munic~ção ôe_-m-ãssa Mo País nos últimos meses. 

Denuncia o atraso de até cinqüenta dias nos pagamenw 
tos das Frentes de Trabalho, discriminação no alista­
ment_o em fllnção de critêrios políticos, construção de 
obras em proPriedades particulares e outras irregularida­
des citadas pelo Movimento Sindical dos Trabalhadores 
Rurais. 

Finalizando, solicita ao Senhor €residente da Comis­
são, para que seja anexado ao seu depoimento os seguin­
tes documentos: 

Posição do Movimento Sindical de Trabalhado~ 
res Rurais Sobre o Problema da Seca, documento 
resultante do Itl""Encontro Regional Sobre a Proble­
mática da Seca; 

Racionalização da agroindústria canavieira de 
Pernambuco com distribuição das terras exc;_edentes 
para os trabalhadores rurais, resposta dos trabalha­
dores rurais _da zon_a canavieira de Pernambuco, 
através dos seus Sindicatos, à proposta apresentada 
pelos usineiros de redução na jornada de trab_alho 
com redução dos salários. 

Prosseguindo, passa·se a fase interpelatória quando 
usam da palavra, pela ordem de inscrição, os Senhores 
Deputados José Carlos Vasconcelos, Senador Lourival 
Baptista, Deputado Mansueto de Lavor, Deputado Car­
neiro Arnoud e Senador Jutahy Magalhães, na qualida­
de de Relator. 

Encerrando a reunião o Senhor Presidente Senador 
Alberto Silva, agradece a presença do Dr. ,Josf; Rodri­
gues da Silva parabenizando-o pelo brilhante depoimen­
to_ 

Nada mais havend!J a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar eu, José Augusto Panisset Santana, Assis­
tente da Comis_são, lavrei a presente Ata que, lida e apro­
vada, serã assinada pelo Senhor Presidente e irã a publi· 
cação. 

ANEXO À ATA DA 5• REUNIÃO, DA COM/S-
. SÃO PARLAMENTAR DE INQUERITO, CRIA­

DA A TRAVES DA RESOLUÇÃO N•/3, DE 1983, 
DESTINADA A INVESTIGAR A PERSISTEN­
CIA DA POBREZA ABSOLUTA NO NORDES­
TE, DESTINADA A OUVIR O DEPOIMENTO 
DO SENHOR JOSE RODRIGUES DA SILVA, 
PRESIDENTE DA FEDERAÇÃO DOS TRABA­
LHADORES.NA AGRICULTURA DO ESTADO 
DE PERNAMBUCO- FETAP, QUE SE PUBLI­
CA COM A DEVIDA AUTORIZAÇÃO DO SE­
NHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO: 

PRESIDENTE: SENADOR ALBERTO SILVA 
RELATOR: SENADOR JUTAHY MAGA­

LHÃES 
(INTEGRA DO APANHAMENTO TAQU/­

GRÁFICO DA REUNIÃO) 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva)- Srs. Congres­
sistas, esta Comissão tem a satisfação de apresentar, o 
Presidente da Federaçã.o dos Trabalhadores na Agricul­
tura do Estado d_e Pernambuco, Sr. José Rodrigues-da 
Sllva, que irá fazer uma palestra sobre as causas da 
pObreza no Nordeste, 

Este já é o quarto ou quinto depoimento que temos: 
aqui. Temos tido dificuldades para trazer pessoas à Co­
missão, creio que até pela situação existente no Nordes· 
te. Ainda não conseguimos trazer aqui, por exemplo, o 
superintendente da SUDENE, que marca o dia para vir 
aqui, e, pelas dificuldades existentes lá, pede para que te­
nha~os compreensão, pois que está vivendo um drama 
muito grande. Mas já vieram vários do DNOCS, 
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Vamos ouvir o que tem a dizer o Presidente da Fede­
ração de Trabalhadores na Agricultura do Estado de 
Pernambuco. O depoimento de S. S•, naturalmente, rt> 
fletirâ a situação de todos oS sêus comp"aflheiros do Nor­
deste, e para nós serâ da maior valia, porque realmente 

.ele terá muito mais a acrescentar ao que nós já Sabemos. 
Assim, para que não nos alonguemos mais, -passo a pala­
vra ao Presidente José ROdrigues da SilVa. 

O SR. JOS~ RODRIGUES DA SILVA- Sr. Presi­
dente, faremos a leitura do resumo de um documento, e, 
em seguida, ficaremos à disposição de V. Ex•s para res­
ponder às perguntas. 

Agradeço, em nome dos trabalhadores rurais nordesti­
nos e, sobretudo, em nome dos trabalhadores rurais do 
Estado de Pernambuco, o honroso conVite formulado 
por essa CPI, que investiga a persistência da pobreza ab~ 
soluta no Nordeste. 

As desigualdades regionais no Brasil vem se acentuao~ 
da. Conforme d-oCurriento. "Indicadores Sociais - ReJa~ 
tório 1979'', da -Fundação IBGE,._-.. 0--Estado de São Pau~ 
lo, que já em 1949 produzia 36,4% da renda interna do 
País, em 1970 eleva sua participação para 39-:-3%;. Effi­
contraposiçào, a importância relativa de Uma l:egião 
muiio pobre como o Nordeste, que jâ era bastante redu­
zida em 1949 ( apenas 13,9%), baixa ainda mais para 
11,7% em 1970. Ressalte-se que em 1970 viviarri nõ N~~-­
deste 30,1% da população brasileira, e, em São -PaulO, 
19,1%". 

Outros indicadores importantes demonstram a gravi­
dade da situação da pobreza no Nordeste: 

• 51,6% da população ocupada no Nordeste ganha 
até um salário mínimo; em São Paulo· esse- percentual é 
de 17,9%. 

• A população ocupada do Nordeste representa 
29,2% da população ocupada no País; no entanto, 55,9% 
dos trabalhadores, cuja remuneração é até 1/2 salário 
mínimo, estão situados no Nordeste. Apenas, para efeito 
de comparação, o Estado de São Paulo representa 22,2% 
da população ocupada no País e os trabalhadores de até 
1/2 saláriO mínimo nesse Estado representam apenas 
7,9% do total existente no País. 

• Analisando os dados da distribuição d-e f-enda- para 
o meio rural, observa-se que a diferenciação- é também 
muito acentuada. Em SãO Paulo, 5% da populaÇão ocu­
pada no campo ganha até 1/2 salário mínimo; no Nor­
deste, esse percentual ê de 22%. Até 1 saláriO mínimo: 
São Paulo, 32;4%; Nordeste, 53,3%. 

Segundo ainda o IBGE, no ano de 1974, as despesas 
das famílias da região Nordeste, incluindo o autoconsu­
mo de alimentos, representava, em média, --apenas 33% 
das despesas familiares do Estado do Rio de Janeiro, por 
exemplo. 

Esses são aperias alguns números oficiais que demons­
tram, de maneira geral, a situação de e~trema pob_reza 
em que vive a grande maioria da população nordestma. 

Temos plena convicção de que a causa fundamental da 
persistência da pobreza absoluta no Nordeste é o eleva­
do grau de concentração da propriedade da terra, que se 
vem acentuando nos últimos anos, graças a uma política 
econômica que privilegia o latifúndio e a produção para 
a exportação. Uma política econômica que submete o 
País a uma profunda dependência ao capital estrangeiro 
e que usa todos os instrumentos de política agrícola (cré­
dito, assistência: técnica, pesquisa, etc.) para privilegiar 
os grandes produtores, sobretudo aqueles cujos pro-dutos 
são voltados para a exportação. 

Em nossa região, segundo as Estatísticas Cad'astrais 
do INCRA de 1972, os imóveis de até 10 ha, embora re­
presentassem 36,4% do total de imóveis, detinham ape­
nas 1,8% da área total cadastrada; em contrapartida, os 
imóveis de acima de 1.000 ha, rê:presentando apenas 
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2,8% do total de imóveis, detinham 35,8% da área total 
cadastrada. 

O N ardeste é talvez a região onde se verifica o maior 
contraste entre o minifúndio e- o latifúndio: 79,4% dos 
imóveis Cidastrados em f972 fofãm considerados mini­
fúndios e possuíam apenas 20%. das terras; i_móveis e pos­
suíam 74,7% da ârea total cadastrada pelo IJ'l"CRA. 

O processo de concentração da posse da terra no Nor­
deste vem.oSe agravando constantemente. Segundo dados 
do Censo Agropecuário do IBGE- a área média dos esta~ 

_ belecimeotos de menos de 50 h a baixou de 8,64 ha para 
6,95 ha no período 1960/75. No mesmo período, a área 
média dos estabelecimentos de mais de 500 ha cresceu de 
1.347 ha para 1.965 ha. 

Esse processo-de concentração traz prejuízos incalcu­
láveis não somente aos trabalhadores rurais, mas tam­
bém à população urbana. 

Oe fato, são os pequenos produtores os responsáveis 
pela maior parcela do abastecimento alimentar no Nor­
deste. Segundo dados do INCRA, os imóveis de menos 
de 10 ha, no ano de 1972, dedicaram 56,1% de suas áreas 
ã produção de alimentos básicos, eriquaido quen."Os de 
500 a 1.000 ha esSe percentual ê de apenas 8,4%. 

Os estabelecimentos de até lO ha, segundo o IBGE, n6 
Nordeste, são responsáveis por 73% da produção de ar­
roz: 5~% da produção de batatinha; 55% da produção de 
feijão; 74% da produção de mandioca; 68% da produção 
de milho e 43% da produção de banana. E vale lembrar, 
produzem tudo isso com apenas 5,47% da ãrea total dos 
estabelecimentos. 

Também são os pequenos estabelecimentos os respon­
sáveis pelo emprego da maior parcela de mão-de-obra 
rural: os estabelecimentos de até lO ha utilizam 1,065 
pessoa por hectare; nos de 1.000 a 10.000 ha essa utili· 
zação é de apenas 0,008 pessoa por hectare. Vê-se, por­
tanto, que os estabelecimentos de até lO ha utilizam 120 
vezes mais mão~de-obra do que os estabelecimentos de 
acima de 1.000 ha. 

No que tange ao valor da produção, dados do Censo 
de 1970 revelam que os estabelecimentos de até lO ha são 
responsáveis por 31,2% d<i valor da produção agríCoia, 
enquanto os de 1.000 a 10.000 ha chegam apenas a 6,8%. 
Apesar disso, dado o grande ltúmero de trabalhadores e 
a pequena área de; terra disponfvel, a renda auferida é, no 

-mais das vezes, insuficiente para arilanutenção da unida-
de familiar. - -

Os indicadores acima apresentados permitem concluir 
que a pequena propriedade "racionalmente explorad~ e 
melhor di'mensionada, pode oferecer .solução para o 
problema do emprego e da renda da maior parte da mão­
de-obra desempregada ou subempregada da região", 

Gostaria de citar ainda pequeno trecho do documento 
"A Questão,Agrária e a SUDENE",_edita_do pelo Proje­
to DRIN(BRASIL. (Convênio OEA/SUDENE), sobre 
essa questão: 

"Apesar da situação de abandono e miséria em que vi­
vem os pequenos agricultores, têm eles apresentado re­
centemente uma participação muito mais expressiva do 
que os grandes dentro do contexto sócio-econômico re­
gional". Ressalta ainda o referido documento:. "com a 
queda dos preços iniernaci'oriais dos produtos de expor­
tação. que persiste desde a década de 60, são os produtos 
alimentares cultivados por esses agricultores que têm 
mantido o ritmo de crescimento da economia agrícola". 

Vê-se, portanto, que, embora seja imensa sua impor­
tância para a economia nordestina, os pequenos produ­
tores (posseiros, parceiros, arrendatários e pequenos 
prOprietários em regime de economia familiar) são mar­
ginalizados pela política agrária e agrícola do governo, e 
a cada ano vem engrossando o contingente de trabalha­
dores expulsos da terra, que passam a viver como assala­
riados ou migram para as grandes cidades, onde vivem 
na periferia eril condições subiurianas. 
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~. portanto, a elevada concentração da propriedade 
da terra nas mãos de poucos, ao lado de uma política 
agráriã e: agiíCola que privilegia os produtos de expor­
tação, a causa básica da persistência da pobreza do NOr­
deste. 

Gostaria de ressaltar, desde logo, que essa pobreza 
não se restringe apenas à área atingida pela seca, como 
faz supor a-iiltensa campanha desenvolvida pelos órgãos 
de comunicação de: massa do País nos tíltimos dias. Ver­
dade Que a situação dos trabalhadores atingidos pela 

_ s~-~ é extremamente grave. Fome crônica, miséria abso­
luta, morte lenta a cada dia, é o quadro trágico de grande 
parte da região nordestina, após 5 anos consecutiVos de 
seca. 

E com relação à questão da seca e suas conseqaências, 
é preciso enfatizar que desde 1979, o Movimento Sindi­
cal de Trabalhadores Rurais vem denunciando, através 
de documentos, concentraç_ões, passeatas e outras for~ 
mas de manifestações, a situação insuportável em que se 
encontram os trabalhadores nas àreas do Nordeste atin­
gidas pela seca. 

Alérri-das manifestações a nível municipal e estadual, o 
Movimento Sindical dos Trabalhadores Rurais do Nor· 
deste, coordenado pela CONTAO, Vein realizando, 
açualmente, desde 1981, Encontro Regional sobre a 
Problemática da Seca, com a presença de todas as Fede-­
rações de Trabalhadores Rurais do Nordeste e: vários 
Sindicatos Rurais dos Estados nordestinos. Nesses En­
contros Regionais (primeiro, 1981, em Fortaleza; segun­
do, 1982, em Natal; terceiro, I 9'83, em Terezina),_ "cons­
tataram os trabalhadores que embora seja a seca um 
problema secular no Nordeste, o Governo nunca tomou 
medidas que visassem garantir aos trabalhadores rurais 
da região uma política agrária e agrícola de caráter per­
ni.anente, que atendesse aos interesses da grande massa 
trabalhadora rural, preferindo manter o latifúndio im­
prodUtivo ao lado de milhões de famílias sem terra ou 
com pouca terra". 

''Concluíram õs traOalhadores que toda a política go­
vernamental de combate à seca, mobilizando enormes 
soma-s· de recursos públicos na construção de barragens, 
em alguns projetos de irrigação, no forullecimento da pe­
cuária e nos programas de emergência, conduziu ao for­
talecimento da 'estrutura de uso e posse da terra existente 
na região, favorecendo ao grande proprietário -latifun­
díáriO ou empresa -rUral -e aumentando ainda mais a 
concentração -da propriedade fundiária, e conseqUenlea 
mente, o poder econômico e político de uma privilegiada: 
minoria." 

A resposta principal que o Governo tem dado ao 
problema da seca tem sido os programas de emergência. 
Esses programas_têm mudado de orientação e de execu­
tores _ao longo desses cinco anos de seca. Entretanto, as 
distorções permanecem. 

Remuneração equivalente à metade de um salário 
mfriimo regional, atraso de até 50 dias no pagamento 
desse mísero salário, discriminação no alistamento das 
frentes de serviço em função de critérios políticos; cons­
trução de o9ras em propriedades particulares e outras 
tantas distorções e irregularidades têm sído freqUente­
mente denunciadas pelo Movimento Sindical de Traba­
lhadores Rurais. 

A descrição e análise dessas distorções, sobrettldo no 
último ano de vigência do Programa de Emergência no 
sertão, são constantes do documento resultante do 111 
Encontro Regional sobre a Problemática da Seca, reali~ 
:z.ado em Teresina-Pi.au'í, de 15 a 19-3~83, coordenado 
pela CONTAO, dO qual participaram sindicatos e as Fe­
derações de Trabalhadores Rurais do Nordeste, docu­
mento que anexamos a este nosso depoimento. Constam 
frlnda do referido documento, as reivindicações dos tra­
balhadores rurais das áreas atingidas pela seca, tanto no 
que Conceine a-o Programa de Emergência, propriamente 
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dito, quanto à necessidade de medidas mais efetivas des~ 
tinadas a contribuir para a solução definitiva das graves 
conseqaências sociais das secas do Nordeste. 

Acreditamos que o documento que ora entregamos a 
esta CPI será de muita utltidade para a compreensão real 
dQS problemas que afetam o trabalhador furai da área da 
seca e da persistência da pobreza absoluta nessa área. 

Entretanto, como-dissemos anteriormente, a pobreza 
absoluta _do Nordeste não se restringe a área da seca._ 

A Zona Canavieira de Pernambuco, por exemplo, é a 
região de maior riqueza do nosso Estado. É também, por 
outro lado, a região de maior miséria do Estado. São 
duas faces da mesma moeda: riqueza dos senhores de en­
genho e usineiros; miséríã dos trabalhadores da palha de 
cana. Vejamos os dados oficiais; 

a) Desnutrição: na Zona Canavieira de Pernambuc_o, 
69,8% das crianças de até 5 anos são desnutridas; em Re.. 
cife, esse percentual é-de 47,3% (DeptQ de Nutrição da 
Universidade Federal de Pernambuco) 

b) Mortalidade Infantil: segundo o CensO de 1980, 
era a região canavieira do Estado de Pernambuco a res­
ponsável pelo maior fndice de filhos nascidos mortos em 
relação ao total de filhos nascidos. Vejamos: 

Pernambuco- 7,1% 
Sertão -- 6,4% 
Agreste - 7,0% 
Recife - 6,9% 
Mata- 8,4 
A esse respeito, são universalmente conhecidos os es­

tudos do cientista Nelson Chaves a respeito da qualidade 
de vida dos trabalhadores da zona canavieira de Pernam­
buco. 

c) Analfabetismo: 60% da população da zona c_ana­
vieira é analfabeta. O_s___iilhos menores, a partir de 10 
anos_. são le_vadas_ ao trabalho para complementar o min­
guado salário da família. Além do mais, o insuficiente 
consumo de alimentos desde os primeiros dias de vida 
criam dificuldades imensas para o aprendizado escolar. 

d) Moradia; "A situação habitacional dos tr3.halha­
dores rurais da zona canavieira é bastante precária, não 
apenas pela qualidade das casas, paredes de taipa, cober­
tura de palha e piso de terra batida, como pelo insufi­
ciente número de cômodos, pela falta de conservação e 
condições de insalubridade." (Relatório do Programa de 
Apoio às populações pobres da Zona Canavieira-­
PROCANOR/SUDENE) 

Apontamos esses dados para demonstrar nossa afir­
mativa anterior de que a- pobreza do Nordeste não é re­
sultado apenas do fenômeno climático e, sim~ basicâ­
mente, da política agrícola e agrária desse Governo. A fi-· 
na!, a Zona canavieira de Pernambuco, e, como de resto, 
do N ardeste, concentra o melhor clima e as melhores ter­
ras da região. 

Corri a criaÇão do PROÃLCOOL, a expanSão da 
cana-de-açúcar tem sido brutal, subsiitllilido áreas pro­
dutoras de alimentos, expulsando antigos moradores ·do 
engenhos, destruindo seus sítios. A expansão da cana-de­
açúcar, financiada e subsidiada pelo Governo, tem redu­
zido a produção de alimentos no Nordeste, contribuin­
do, portanto, para o aumento da pobreza e para o enca­
recimento do custo de vida da população. 

A Zona Canavieira de Pernambuco é a região onde se -
verifica- a iriaior tensão social do Estado. Não é à toa que 
todos os municfpioS da Zona Canavii:ira são considera­
t!_os, por lei,como área prioritária para reforma a"grária e 
área crítica de tensão_ social. Infelizmente, tal legislaçã.o 
nunca foi cumprida. 

Os 240.00Qtrabalhadores da Zona Canavieira de Per­
nambuco, vem realizando desde 1979 sua campanha sa­
larial com base na Lei nQ 4.330/64- (Lei de Gi'eve. ou até 
melhor, Lei Antigreve). Apesarae-todas as dificuldades 
impostas por essa lei, os trabalhadores, coordenados pe­
los seus sindicatos, FETAPE e CONTAO, tem realizado 
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greves vitoriosas_ e obtendo conquistas que contribuem, 
embora ainda insuficientemente, -p-ara a melhoria de suas 
condições de vida e trabalho. 

Pois bem, os usineiros e senhores de engenho, regra 
geral, só cumprem os direitos do trabalhadores rurais 
mediante ação sindical, quer seja na justiça do trabalho, 
q_u~r através da pressão organizada nos engenhos, quer 
através das greves localizadas. E, no entanto, são esses 
mesmos senhores de engenho e usineiros fõrtemente be­
neficiados pela política de crédito e preços do Governo 
Federal. 

A prática de violência contra trabalhadores. delegados 
sindicais e dirigentes é comum na zona canavieira. So­
_mente_na campanha salarial deste ano foram registrados 
cerca de 40 casos de violências, (cometidos pelas milícias 
privadas existentes nas propriedades canavieiras inclusi­
ve uni assas_sinat~, todos encaminhados devidamente ao 
conhecimento das autoridades estaduais. Não se conhece 
caso de senhor .de engenho ou usineiro punido com pri­
são por motivo de violência contra trabalhadores. 

Gostaria, tambêm de anexar a esse depoimento, o do­
Cümento .. Racionalização da Agroindústria Canavieira 
de Pernambu_co :'?0~ a dist~i]:)uiçã._~ das _Terra~ Exe_~ent~ 
aos_Trabalh~_d_ores Rurais, que reflete a posição do Mo­
vimento SI~cf!-ª._af de T_!abalf!adores _R_!.!rais sobre- a 
agro!ndustr_ia_ cªnavi~[ra em_ nosso. ~ta9o. 

_A_~soluç_~9 ~eal para os probl~ma.s do N ardeste _pas~a. 
necessarir,ltJ:t~t]Je,, pela Reforma Agrária. 

Conforme p~squisa realizada pela SUDENE/BAN­
CO _ MU:NO_IAL, _em 1976, ·~70% _da terra agrícola _n5) 
Nordeste encontrava-se subutilizada com uma pecuária, 
cuja exploração era de _caráter puramente extensivo ou 
permanecia simplesmente ocioso". 
, , "Em conseqüência, menos de metade da força de tra­

balho se acha permanentemente empregada. _O restante, 
de acordo com a mesma pesquisa SUDENEfBANCO 
MUNDIAL, encontra ocupação durante apenas 2 a 4 
meses por ano, sendo ínfima sua renda anual. 

Citando, ainda, o· documento a QUESTÃO 
AGRÁRIA E A SUDENE,já mensionãdo anteriormen­
te: 

.. Como as técnicas agrícolas adotadas na região nor­
destina consistem preponderantemente no uso da terra e 
mão-de-obra, Sendo que esta se acha amplamente subuti­
lizada, -existem grandes possibiijdadi!s de aumeoto da 
produção a curto prazo com um emprego mais intensiVo 
dos fatores abundantes, sem qualquer modificações -n-ãs 
técnicas de produção. A propósito, segundo estimativa 
apresentada por técnicos da SUDENE, em 1979, a reali­
zação -da Reforma Agrária permitiria, ... nO mínimo,­
dobrar a produção agrícola atual, sem que para tanto 
seja introduzida qualquer inovação-nos siStem_as ·prOdu­
tivos". Ainda segundo estimativa do Banco Mund_ial, se 
todos os trabalhadores tivessem acesso à terra de forma 
a tornarem-se plenamente ocupados, a produção agríco­
la poderia crescer mai~ de quatro vezes." 

Diz -ãinda o referido documento: 
"Por essa razão, torna-se urgente a necessidade de pôr 

errl Práticas um amplo programa de reforma agrária. É 
nece_ssário encaminhar soluções amplas que tenham efei­
to sobre parte significativa do problema e não apenas em 
pequenas amostras. A reforma agrária desde há muito 
terriPO--canstitui a principal reivindicação dos t~abalha­
dQres rurais. ~ preciso levar em conta a posição dos ór­
gãos representativos do trabalhadores, sem o que setor­
nam efeito as condições tão freqUentes de se promover o 
planejamento particiPãtivo.'' 

E, citando, ainda o referido documentQ. "A QUES­
TÃO AGRÃRIA E A SUDENE": 

.. A maioria dos setores da sociedade brasileira já está 
consiente da importância do problema da terra com to­
das as suas conseqíiencias tanto no meio rural, quanto 
nis cidades. A pobreza, a escassez de aiimentos, o êxodo. 
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o desemprego e-a delinqtiência não vão diminuir antes 
que sejam encaminhadas soluções de grande alcance 
para este problema". 

Como se vê, não é por falta de análise corretas e suges­
tões, a partir dos próprio~ documentos oficiais, que o 
Governo não realizou até hoje a Reforma Agráfia. O 
próprio Estatuto da Terra permanece letra morta na sua 
aplicação. 

Q_ INCRA, como órgão encarregado de executar o Es­
tatuto da Terra, tem criado enormes dificuldades. na apli­
cação dos instrumentos estabelecidos por esse diploma 
legaL Em Pernambuco, por exemplo, vários casos de 
áreas de tensão soCíãl, ocupadas há vários anos por pos­
seiros, estão dependendo de decisão do lNCRA, em pro­
cessos qu ese arrastam há muitOs anos por seus canais-
burÕc;:rático·s. -- · · 

Os tfabalhadores rurais a serem atingidos pela Barra-­
gem de ltaparica, por exemplo, há mais de 5 anos estão 
reivindicando reassentamento em terras na beira do lago 
Itaparica, que será formado com a conclusão da barra­
gem. Várias áreas de reassentamento já foram escolhi­
das, mas a CHESF e o INCRA resistem em adotar a de­
sapropriação das referidas áreas 

A construção da Barragem de Sobradinho, fonte de ri­
queza Para a região;-- foi também- causa: de miséTi3: e­
pobreza para milhares de trabalhadores ruraiS e suas 
famílias que tiveram suas terras perdidas deÍLnltiVã-inen­
te. 

Os trabalhadores rurais das áreas de itaparica nã.o 
aceitam tal destino. 

Outros exemplos poderiam ser citados, desde que se 
faÇã. necessário. 

Por tudo o que dissemos antes acreditamos que o 
problema do Nordeste depende de uma solução nacio­
naL É preciso reorientar o modelo econômico do País 
para o mercado interrio, dar prioridade ao nosso povo, á 
nossa alimentação, saúde, educação, moradia. etc. 

A solução da pobreza absoluta do N ardeste depende, 
portanto, de uma decisão política que faça com que oS­
nossos esforços, os esforços do povo brasileiro, sejam 
aproveitados -em nosso próprio beneficio. Os trabalha­
dores rurais do Nordeste, vem-se organiZando cada vez 
mU:is, 6ni s-eus sindicatos, em torno de suas Federações e 
CONTAO, visando a contribuir, juntamente com todo o 
povo brasileiro, para que esse dia chegue o mais rapida­
mente possível. 

Muito obrigado. Estou à disposiçãõ dos-Setlhores De­
putados e Senadores para responder a qualquer pergun­
ta. 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva) --Queremos 
agradecer a V. S• o seu depoimento que acabamos de ou­
vir, cuja cópia farei chegar às mãos dos nobres Congres­
sistas aqui presentes. 

Antes de passar a palavra aos que nos honram com 
sUa presença aqui, quero cumPrimentar o Presidente da 
Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Estado 
de Pernambuco por este depoimento simples, objetivo, 
prático, que retrata, com toda clareza e com a simplici­
dade necessária, o drama do Nordeste. 

Aqui estão i'eunidos alguns Deputados daquela área 
que de algum tempo para cá resolveram formar uma Co­
missão. Eu os convidei para assistir a esta palestra. Esta 
é mais uma Comissão de pessoas que desejam dar algu~ 
ma contribuição à solução do problema nordestino. 

Mas o depoimento do Presidente da Federação dos 
Trabalhadores na Agricultura nos trouxe exatamente 
aquilo que a maioria dos nossos companheiros do Nor­
deste conhecem. EXIste -um-a região riquíssima. de clima 
bom e terras boas, r~gião que ele denominou aqUi d~ .. re­
gião caflavleira", e que mostra uma estatística extrema­
mente aterradora. É exatamente aí onde existe a ~aior 
pobreza, a maior misérfa, a maior mortalidade infantil. 
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E as outras áreas também não ficam atiás. Daí" porque 
este documento, me parece. e a nós, desta Comissão, da 
maior importância. Queremos que·o senhOr transmita 
aos seus c_ompanheiros de Pernambuco e do Nordeste a 
satisfação que sentimos, 'de ier em mão um documento 
tão objetivo, corno o· 'que acabamos de receber. 

Para que continuemos atendendo à própria norma de 
conduta da Comissão, passamos a palavra a quem dese­
jar dela fazer uso, para fazer perguntas ao Depoen-te.des­
ta manhã. Concedemos a palavrã ao nobre Deputado 
José Carlos. 

O SR. JOSh CARLOS ......... Sr. Presidente, Senador Al­
berto Silva, em primeiro lugar parabenizamos V. Ex• e 
os Senadores que compõem esta ComisSão, pela iniCiati­
va de convidar o Presidente da FET APE, Sr. José Rodri­
gues da Silva, para prestar o seu depoimento e mostrar a 
visão dos trabalhadores a respeito dos problemas nor­
destinos. 

Na realidade_, é necessário que nós, Deputados e Sena­
dores, saibamos recolher a palavra do trabalhador brasi­
leiro através das suas representações. 

Temos uma experiência-que cOhsideramos a mais salu­
tar no exercício do nosso mandato. Com o Senador Teo­
tônio.Vilela, com os Deputados lranildo Pereira e Osval­
do Macedo, fizemos parte, na legislatura passada, de 
uma comissão designada pelo Presidente do meu Parti­
do, Deputado Ulysses Guimarães, que percorreu todo o 
Nordeste para colher o pensamento do trabalhador bra­
sileiro a respeito dOs problemas da região, especifica­
mente, dos problemas da seca. 

A cada depoimento nos convencíamos que, através da 
organização dos trabalhadores nós podemos receber 
subsídios fundamentais para ConhecimentO dos _Proble­
mas regionais. 

O P~esidente da FETAPE, José Rodrigues da Silva, 
trouxe aquí aquilo que nós pensamos, ou seja, a seca 
agudiza os problemas do Nordeste, mas não é ele ares­
ponsável pela miséria da região. Tanto que os dados le­
vantados nas regiões mais ricas do N ardeste demons­
tram a fome, a miséria e o desespero da sua população. -

Nós temos que observar isso, e o _depoimento do Presi~ 
dente da FETAPE é_ rico neste sentido: na realidade, o 
problema da pobreza do Nordeste passa pela Reforma 
Agrária. Sem esta não teremos solução do problema do 
Nordeste, ele afirma isso aqui com muita precisão. Eu te­
nho a impressão que essa é a visã6, pelo menos, teórica, 
das autoridades governamentais. Eu, o Deputado Mon· 
sueto de Lavor e alguns Deputados inclusive do PDS, na 
COmissão do Interior, da qual participamoS, tivemos um 
debate, recentemente, com técnicos do IPEA, quindo 
nos foram entregues diverSos relatórios a resPeito dos 
problemas nordestinos. São __ analises efetuadas pelo 
IPEA na região. __ Aqueles técnicos do IPEA concluem 
coisas. interessantíssimas, dentro do espfrito do depoÍ· 
me'nto do Sr. José Rodrigues da Silva. - - --

Por exemplo, eles têm a visão, hoje,- clara,-de que 
quando se estabeleceu uma nova política, através da SU­
DENE, para o Nordeste, no correr _do tempo foram 
mantidos os incentivos fiscais, com reduções :i qui e -ali, 
mas foram mantidos, e hoje eles se corporificam no fi­
NOR, por conta da pressão de_ grupos econômicos, de 
multinacionais, de empresas do sul do País ou das pró­
prias empresas nordestinas, porque a aplicação desses re­
cursos, efetivamente, não quebravam as estruturs arcai­
cas do Nordeste, não mexlam na estrutura fundiária. E 
como esse pessoal tem o seu_ próprio lobby conseguiram 
manter com perda, repito, aqui e ali, toda a disponibili­
dade_de recursos para aplicação na região. 

Com referência à mudança de estrutura que já era pro~ 
posta pela SUDENE, nada foi feito, porque começava a 
chocar com os interesses das grandes oligarquias nordes­
tinas. E os próprios técnicos do IPEA têm o mesmo en-
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tcndimento, c o incluíram em documentos oficiais do 
Governo. Lembramos que o IPEA é subordinado Â SE­
PLAN, ScXretaria de Planejámento da Presidência da 
República. EsSe órgão sugere ap_licaçào de maciços re­
cursos para mudar a estrutura fundiária do Nordeste, 
para a criação de três mílhões- de empregos produtivos 
na zona rural da região. 

Ora, podemos fazer um raciocíniO -simpl~: três mi­
lhões dé empregos pl"odutivos significa o_ atendimento de 
15 milhões de pessoas, não é isso, Senador Alberto Silva? 
E se são necessários gerar esses empregos, e eleS não exis­

-tl!m hoje, significa que é catatrófica a situação rural do 
Nordeste, significa que há três milhões de pessoas em 
idade de produzir e que não têm acesso à terra, ou, quan­
do têm, não têm toda aquela complementação necessária 
de assistência técnica e créditos, os pré-requisitos para 
poderem produzir. 

Então hoje notamos isso a respeito do Nordeste. Exis-­
te uma definição dos trabalhadores a respeito dos 
problemas nordestinos, que c-oincide com a visão dos 
parlamentares e com os documentos oficiais do Gover­
no, como citou o Sr. José Rodrigues. 

Agora, na realidade falta aquela decisão pOlítica para 
fazer essas transformações. Eu não sou daqueles que de­
fendem, por exemplo, a idéia de que não seJam remetidos 
recursos para o FINOR, ontem discutia issâ com o meu 
companheiro, Deputado Mansueto de Lavor. Acho que 
numa sociedade capitalista, como a nossa; não podemos 
isolar o Nordeste para ter outro tipo de modelo que não 
o capitalista. Mas mesmo dentro desse regime capitalis­
ta, não-é pOssível que continué a Situação fundiária pre- · 
valecente. Veja V. Ex• que esses técnicos ·do IPEA con­
cluíram que de 50 projetOs agrõpecuãrios do Nord'este, 
35 _deles, após receberem todos os recursos do FINO R, 
continuam classificados como latifúndios improdutivos. 

Então, na verdade, está·se perdendo uma série de re­
cursos que poderiam ser aplicados no Nordeste. Não é 
que se acabem com os projetos agrOpecuários mas que 
racionalmente se apliquem esses recursos para criar tudo 
aquílo que é defendido aqui:-o acesso do homem à terra e 
a criação, vamos dizer, de uma lavoura de subsistência, 
de produção de alimentos. Hoje no Nordeste, nós esta­
mos importando 80%_dos alimentos. Isso deteriora toda 
a nossa economia e gera a miséria- atUãl, ao ponto de o 
economista Celso Furtado ter-se preocupado, funda-

, mentalmente, com a seguinte questão: hoje o nordestino 
tem menos resistência à seca do que há 20 anos. 

Então, parabenizamos V. Ex• pela iniciativa de ter 
convidado o Sr. José Rodrigues da Silva, Presidente da 
FETAPE, a comparecer a esta Comissãu. Consideramos 
que esse_depoimento é .de alto valor para os estudos desta 
Comissão e vai orientar V. Ex' na série de relatórios que 
haverá de elaborar nesta Comissão_,_ 

Há outros companheiros que desejam falar. Fazemos 
este registro, porque gostaríamos de perguntar ao Presi­
derúe da FET APE com respeito às frentes de emergên­
cia. Várias distorções foram citadas aqui. Já começam a 
ser anunciadas as chuvas, inclusive, no Estado de V. Ex•, 
o Piauí. Temos a imprensão de que se os trabalhadores 
continuarem sendo mantidos nas frentes de serviço, sem 
a necessár_ia assistência Qo Estado para preparar, na ver­
dade, as suas lavouras, isso será de profunda gravidade. 

Então, gostaríamos de receber um depoimento do De­
poente no sentido de como se ·está processando aquela 
promessa feita pela SUDENE,.na Cõmis.São dO fn1eri0r 
da Câritai'a dos Deputados- deve ter sido feita também 
aqui nb·Senado- a respeito- da liberação dos trabalha­
dores das frentes de serviço para cuidarem das suas la­
vouras. 

O SR. JOSt RODRIGUES DA SILVA- Até hoje 
nós não temos conhecimento de que a SUDENE tomou 
posição para liberar o pessoal para fazer os seus plantios. 
Sabe-se que há um documento da SUDENE recomen· 
dando que no período do plantio deve dar-se alguns dias, 

Maio de 1984 

dois días,- par~ o trabalhador fazer as suas plantações. 
Acontece que a administração no Nordeste,_ principal­
mente em Perna.mbuêo, tem sido feita por três órgãos: O 
Gnipó de engenharia, a CODEVASF e o DNOCS. Estes 
dois últimos órgãos riàO têm respeit~do, _pelo me!)OS no 
ano anterior, essa decisão da SUDENE. Hoje, os sindi­
catos das áreas das secas estão reivindicando a liberação 
até total, para que os trabalhadores façam as suas roças. 
Se não hóuver essa liberação para os trabalhadores faze­
rem as- sUas roças na época das -chuvas, eles nunca vão 
sair da situação de fome e de miséria, porque a chuva é 
passageira, e além da pouca chuva que tem no Nordeste, 
no sertão, tem que se aproveitar o dia de chuva para se 
plantar. Se ela pega os trabalhadores sem as roças pron­
tas, sem as terras preparadas, eles vão continuar na fome 
e na miséria, porque as frentes de emergência, além de 
não comportarem todos os necessitados, também não re­
solvem o problema, porque o salário é mingu:ido, 15 mil 
e JOQ_ cruzeiros. 

Então, nessas semanas os trabalhadores estão reuni­
dos em todo o sertão justamente para solicitar- das auto­
ridades a liberação dos trabalhadores 'de toda a região 
para cuidar das suas roças, onde se: está esperando a chu­
va, para se plantar os primeiros caroços de grão. Mas 
ainda não temos conhecimento de que essa determinação 
para liberar trabalhadores saiu da SUDENE. 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva)- Vou passar a 
palavra ao nobie Senador Lourival Baptista, porque S. 
Ex• tem um outro compromisso. Em seguida, darei a pa­
lavra a V. Ex• 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Sr. Presidente, ·pa­
rabenizo V. Ex' por ter trazido aqui o Presidente da Fe­
deração dos Trabalhadores na Agricultura do Estado de 
Pernambuco. 

Antes de abordar um assunto que achei, no seu rela­
tório, interessante ser explicado e esclarecido, quero· di­
zer que no meu pequeno Sergipe, nos idos de 19b8J69; 
fecharam-se váríU:S-Usinas e ficaram trabalhadores no de­
semprego. 

Um dia fui procurado no Palácio pelo Arcebispo Me­
tropolitano de Aracaju, D. Luciano Cabral Duarte, que 
me expôs o problema de que numa certa zona do Estado 
havia trabalhadores pedintes, e pedia o meu apoio para a 
compra de uma fazenda, para ser distribuída àqueles tra­
balhadores. 

Lembro-me bem que lhe perguntei como é que se faria 
est_a compra, e ele disse:- Bom, Governador, o Senhor 
entrará com uma parte, e a outra parte eu irei conseguir 
pedindo. "E eu perguntei:" Qual é o valor da fazenda? 
"Ele respondeu:" sessenta mil cruzeiros. ''E eu disse:-" 
"o senhor quer que eu entre com quanto'?" "Ele disse.­
""Com 50." Eu disse: "não, eu entro com os 60." Então 
foi comprada a primeira fazenda comunitária no Estado. 
Depois dei mais duas, com essas três fazendas ele locali­
zou em lotes, creio que de 10, 15 ou 20_tarefas, aqueles 
trabalhadores rurais, e eles lá se instalaram. 

Depois, apesar de ele ser Arcebispo da Igreja, conse­
guiu com a Maçonaria a compra de uma fazenda. A 
Maçonaria doou e depois comprou a quinta fazenda. 
Então são cinco fazendas comunitãrias que temos no Es~ 
tado -de Sergipe, conseguidas pelo atual arcebispo Me­
tropolitano de Aracaju, D. Luciano Cabral Duarte. -

No ano passado, o Presidente do Senado Senador Jar­
bas Passarinho, foi fãzer uma visita a duas_ dessas fizen­
das, e o que viu foram trabalhadores dando depoimen­
tos, alguns deles com jipes, camiOnetes,- filhos nas esco­
las, vacas nos quintais, C"olheita de cana, de mandioca, de 
batata, etc., etc. 

Esses homens se disseram felizes por aquela faíxa de' 
terra que haviam conseguido. 

Este é o depoimento que dou do meu Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva) - Tem o maior 
valor. 
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O SR. LOURIVAL BAPTISTA- E lembro-nle hem­
que de certa feita um outro arcebispo foi a Aracaju -e visi­
tou uma dessas fazendas, e depois conversando comigo 
disse: u-Ah! Eu devia ter Já no meu Estado um Governa­
dor como Lourival Baptista". E eu disse: "Não, isso tem; 
é preciso ter a pessoa para pedir, para orientar, para fa­
zer". 

Então, essas cinco propriedades estão lá para quem 
quiser visitar. Quér dizer, naquela área das Usinas que fo­
ram fechadas, aqueles trabalhadores ficaram localiza­
dos, e lá o Senhor, como Presidente da FedúaçãO dos 
Trabalhadores na Agricultura de Pernambuco, e o Presi­
dente da Confederação, Creio Que é até sergipano, o aa 
Agricultura, o Sr. José Rodrigues da Silva ... 

O SR. JOSE. RODRIGU-ES DA SILVA- O .nome­
do Presidente da ConfeOeraçào é José Francisco da Silva 
e ele é pernambucano ... 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Eu pensei que ele 
fosse sergipano. Mas quanto a isso dou esse depoimento 
sobre o meu Estado. Na verdade, é um Estado com 21 
mil quilômetros quadrados, quase todo cortado de asfal~ 
to e onde nós não vemos misérí"a. 

Agora, Sergipe, na verdade, foi assolado peta seca. Lá 
existem as freiltes de trabalho. Há certa zona do Estado, 
naturalmente no allo sertão, em que existe isso. 
Mas no seu depoimento me chamou atenção o.seguinte: 
"remuneração equivalente à metade de um salário mini~ 
mo regional, atraso de até 50 dias no pagamento desse 
mísero salário, discriminação no alistamento nas frentes 
de serviços em função de critérios políticos, construção­
de obras em propriedades particulares". Isso é que me 
chamou a atenção. Quer dizer, acho que essas obras de­
viam ser em coisas públicas, de interesse da coletividade, 
prefeituras, Governo de Estado. ACho que obras em pro­
priedades particulares é uma coisa muito séria e que não 
deveria existir nessas frentes de trabalho. 

Quanto ao- mais, ouvi V. S• com atenção e estou aqui 
com-o-s-eu--depoimento, que-a::chefsensato, equilibrado e 
dizendo_ na verdade o que existe por aí afora. 

Sou grato a V. S• A única coisa que eu achei de estra­
nho aqui foram essas obras em propriedades particula­
res. Quanto ao mais, fica aqui p"afa o nosso- Relator, o 
eminente Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JOSÉ RODRIGUES DA SILVA- Esclarece­
mos ao nobre Senador que criticamos· essa~{ obras em 
propriedade privada, porque essas obras deveriam ser 
comunitárias, deveriam atender a toda comunidade. Na 
verdade, o que tem acontecido é que as obras são feitas 
em propriedades particulares, em grandes latifúndios, 
onde, depois das obras prontas, o trabalhador, recebe sa­
lário de miséria e não tem acesso àqUeles açudes, àquelas 
obras. 

Então crlticamos issõ tãrilbém. A nossa reivindicação 
é que sejam feitas obras comunitárias, para que· sirvain a 
toda com unidade. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- A minha estranhe­
za foi essa: fazer obras em propriedades particulares. 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva) -Com a pala­
vra o nobre Deputado Mansueto de Lavor. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Pedindo vênia 
aos ilustres Senadores, sou Deputado Federal da área de 
Pernambuco, que está totalmente incluída n·o drama da 
seca, e é um prazer redobrado estar ouvindo aqui o deM 
poimento do Sr. José Rodrigues da Silva, que é uma das 
mais destacadas lideranças sindicais do Pafs, pelo seu 
equilíbrio, pela sua coragem. pela sua resistência aos poM 
derosos, que alimentam e são alimentados pelas estrutu­
ras iníquas do Nordeste, que ninguém desconhece, pois 
os próprios dados estão ai. 

Quero, sobretudo, parabenizar o Presidente da CONM 
TAG, pelo seu depoiffiento já recõnhecidamente equi-
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librado e objetrvo, mas ão mesmo tempo fazer feferêpcia 
à CõmP-eiêndii com qUe a FETAPE- Federação dos 
Trabalhadores na Agricultura do Estado de Pernambu­
co, tem conduzido essa difícil tarefa de orientar, de !ide~ 
r"ãr os niühares de trabalhadores,uns na palha da cana, 
outros no sertãO, sofrendo o flagelo de 5 anos consecuti­
vos de seca. 

Essas duas categorias, os trabalhadores do sertão e os 
trabalhadores da cana, estão unidas na miséria quase ab­
soluta, sem distinção mesmo. Uns são os da Terra de 
Cannaã, que são os da Zona da Mata, até com miséria 
mai_or_e_ mais gritante do que os da terra do sertão. Aqui 
vale ãté lembrar o velho José -Ãmêrico que Dizia: .. mi­
séria maior do que morrer de fome no deserto é não ter o 
que comer na Terra de Cannaã" .... 

Portanto, a miséria maior mesmo ê a dos trabalhado­
res da _palha da cana, porque os sertanejos estão comes· 
perança de que quando chegarem as chuvas, amenizará, 
pelo menos, se bem que não resolve, a sua situação. 

Mas eu queria ressaltar a competêf!cia do Presidente 
-da FETAPE, dos demais diretores, dos assessores jurtdi­
cos, pela maneira como vêm conduzindo essas reiv:indi­
cações tanto· dos trãbalhadores rurais do sertão, cOmo 
dOs --tr-abalhadores rurais, principalmente as reivindi-
cãções salariaiS. ·- - -

.A FETAPE tem conduzido os trabalhadores a greves, 
qUe jainais -fora~·} contestadas legalmente neste País, 
nuilCa urria greve dcieretada -Por sindicatos orieritados 
pelã FEíÃPE foram Contestadas na Justiça como ile­
giis~Eies têm COnseguido Saltar um obStáculo, que é a lei 
de gfeVe dos trabalhadores. Ultimamente eles- colheram 
uma vitória, pouco importa se essa sentença venha a ser 
altcrad;.~ por Tribunais Superiores. M~_s a vitória que co­
lheram no Tribunãl Regional do Tra~alho •. em Pernam­
buco, é histórica, porque se reconhec_eu não _só o direito 
inalienável dos trabaih"adOres rurais, mas se-"r:ec01lheCe~. 
a nível nacionai. que a política salarial do Governo é in­
justa:. é de fome, é contrária a todo-s Os direitos dos iraba­
lhadOres, inclusive quanto aos reajustes baseados no 
IN PC. 

Feito isso, eu gostaria de me referir a três pontos: ao 
depoimento de José Rodrigues da Silva, à fala do Sena­
dor Lourival Baptista, e ao depoimento de dois segmen­
tos do mundo da técnica; dos cientíStas, publicado no 
domingo passado no Jornal do Brasil. 

o_ depoímento de José Rodrigues da Silva é objetivo e 
claro. O Nordeste sertão, o Nordeste em si, com suas di­
versas regiões, apesar da-s situações climáticas diversas, 
tem um efeito comum, que é o tipo de sociedade que estã 
lá, gerando esses problemas, agravados uns pelo clima, 
outros pela própria estrutura econômica, no caso da ca­
na. 

Vem o Senador Lourival Baptista dizer, atrav_és de de­
poimentos, que hâ uma solução. E ele tentou essa so­
lução, unido com a Igreja, uma entidade que aparente­
mente não tem nada a ver com reforma agrária ou cOm 
mudanças sociais e econômicas da população. Mas tem 
muito a ver, porque, na realidade, a Igreja, com sua mis­
são espiritual, não está pregando, evangelizando homens 
e almas desencarnadas, mas situadas em suas realidades. 

Muito boa lembrança a do Senador e ex-Governador 
de Sergipe, que se 9-ebruçou sobre o pleito de l,.lm dos re­
presentantes da Igreja, o atendeu, e foi coroado de êxito 
nos seus Qbjetivos. Mas por trás disso é bom que se expli­
cite: há o ansdo do homem, do trabàlhador rural do 
Nordeste à terra. Foi isso que ocorreu, para a felicidade 
daqueles trãhalhadores de Sergipe. Eles tiveram acesso à 
terra e apoio governamental, para que do uso da terra 
conseguissem não apenas o seu sustento, mas a sua pro­
moção. 

EU-gosta-ria de acrescentar, com relação a essas expe­
riências, que quando há a união dos trabalhadores de en­
tidades, como o próprio Governo,_ com uma entidadC 
ofidaf,:ou entidades outias, como Ijreja, Maçonaria ou 
grupos de serviÇO em favor das classes trabalhadoras, há 
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sucesso. Mas hâ briga, há pivisão, há até rri.esmo disputas 
ideológi~;s sobre o conted.do de reforma agrária. Ostra­
balhadores rurais não estão preocupados com isso, mas 
com sua sobrevivência e com sua promoção social, como 
O previsto no Estatuto da Terra. t isto que eles querem e 
têm lutado por essa situação no Nordeste e em todas as 
partes do País. 

Está aí o depoimento do Presidente da FETAPE, estâ 
aí a fala do Senador Lourival Baptista, ex-Governador, 
de .Sergipe, com a sua e_xperiência.E nós poderíamos ci­
tar diversas oUtras experiências, como a de Santa Maria 
da Boa Vista,_ opde houve um trab!}.lho Sel;ll~lhante a esse 
citado, -e~ l,lma- propriedáde da Diocese de Petf.olina, o 
que hoje também é uma propriedade comunitária, admi­
nistrada por trabalhadores que receberam seus lotes na­
quela área. Mas há também, como que formando um 
cOnjunto de depoimentos, o dos técnicos do RADAM. O 
RADAM Brasil, fez, através de censores remotos, atra­
vés de satélites, um levantamento, praticamente um 
mapa d<~s possibilidades hídricas do Nordeste. E a sur­
presa, para alguns, não para o Senador que preside esta 
reunião, Alberto Silva, e para tantos outros, o problema 
do Nordeste não ê de água. Pode have-r um desequilíbrio 
-relativo, mas a água está aí; hã verdadeiros manan~iais, 
tanto na superfície, através de rios perenes, incluSive o 
Parnaíba~ São Francisco e tantos outros, como manan­
ciais submersos, subterrâneos, que estão aí detectados 
pelos satélites. O problema do Nordeste não ê de água, 
em primeiro lugar, água, em segundo lugar, água, em 
terceiro lugar, como diz o Sr. MinistrO Mário Andreaz~ 
za. Isso é um mito, isso é uma fantasia. Ainda mais: o 
Projeto RADAM vem confirmar aqúilo que alguns duvi~ 
dam- inclusive ouvi isso dentro da SUDENE- dízen~ 
do que com mais um ano de seca teria que se tratar logo 
da deportação da população que habita no semi-árido 
para a área do Maranhão, Amazônia, etc. Naquele 
período não se pensava em seca no Maranhão. Pois bem, 
aí estão dizendo, não apenas no N01:deste, nas suas faiM 
xas úmid<~s, mas sobretÚdo o semi-árido, que é viável 
econômica e socialmente para aquela população. 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva)- Isso é abso­
lutamente verdade. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Pelos seus recur­
sos hídricos, pela sua capacidade de vocação dos seus so­
los e sobretudo pelas suas riquezas minerais que estão lá 
inexploradas, ou subexploradas ou começando a ser ex­
ploradas por grupos estrangeiros. Ao lado desse depoi­
mento de cientistas oficiais, inclusive do p-rograma do 
Governo, Sr. Presidente, 300 técnicos foram contratados 
pela SUDENE para fazer uma especie de revisão de toda 
a atuação do Governo, através de seus diversos progra­
mas na área do Nordeste e do desenvolvimento daquela 
região. Esses técnicos foram encarregados de elaborar Õ 
dQcumento preliminar do chamado Projeto NORDES­
TÃO, da SEPLAN. O documento desses 300 técnicos foi 
recentemente entregue ao Superintendente da SUDENE, 
Sr. Walfrido Salmito. O Sr. Walfrido Salmito queria 
publicar esse documento, inicialmente, mas foi consultar 
o Ministério do Interior. E aqui em Brasília foi demovi­
do desta publicação, voltou para Recife,- para a SUDE­
NE, e esse documento preparado pelos 300 técnicos con­
tratados pela Própria SUDENE, para fazer utna análise 
do Nordeste e dar pistas para solução dos seus proble­
mas fundamentais, está em uma das gavetas da SUO& 
NE. E algo semelhante ao que ocorreu ao famoso rela­
tório ~dO- CTA, que foí-eriin~gUe 'à SVDENE em de­
zembro de 1978, prevendo esses anos todos de seca, e só 
depois de uma evidência dramática de 2 ou 3 anos foi 
que desengavetaram e disseram: não, nós tinhamõs co­
nhecimento, etc. 

Já se sabe que esse relatório constata exatamente­
coincide com a posiçã(;, do Presidente da FETAPE -­
que é preciso mudar as estruturas sódo-econômlcaS do 
Nordeste que deve haver prioridade dos projetos agrope-
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cuários, que-a atual política agr(cola e agrária do Nor­
deste é danosa à maioria do povo do Nordeste que é 
constitu(da de trabalhadores rurais, e que é necessário 
haver mudanças estruturais, e não apenas obras hídricas. 
Há uma contundente crítica à atual realidade do Nordes­
te, feita pelos 300 técnicos contritados-Pela própria SU­
DENE. Eu pediria a V. Ex• que requisitasse, ou acionas­
se os meios necessários para que esse documento viesse a 
pública. h este o pedido que faço. 

Para não me alongar-mais, saúdo o nosso amigo e Pre­
sidente José Rodrigues da Silva, da FETAPE. Não tenho 
perguntas. Aliàs, faço uma reparo quanto -à redação do 
documento que V. S• leu. Sei que os trabalhadOres não 
fazem reivindicação para que obras de emergência sejam 
feitas em prapriedades particulares. Pelo contrãrio, eles· 
denunciam esse fato, como eu acabo de denunciar. Hâ 
poucos -dias estivemos na SUDENE, e aqui esteve tamw 
bém o Presidente da Comissão -do Interior da Câmara, 
para tratar deste assunto: como é possível que o dinheiro 
público seja destinado unicamente para beneficiar uma 
minoria de propriedades rurais do Nordeste. ÚnewSe O 
dinheiro público, quejã é escasso; Co"in-o sUOr- e o Sã:cr'ífíw 
cio daqueles que- -ganham lniseravelriiente 15 mil e 300 
cruzeiros. Eu presenciei há pouco mulheres e homens 
caindo de fome nas frentes de emergência dizendo: -
"esses 15 mil e 300 cruzeiros não dão para nada. A gente 
quando recebe passa para outra mão". E todos esses 15 
mil e 300 cruzeiros somados dão bilhões de cruzeirOs. 
Como é posslvel destinar isso a aJguns privHegiados pro­
prietáiicis de terras? O Superiiüeriâente dà- SUDENE 
vem sempre com a estória: não, é construído em proprie­
dades particulares, mas esses proprietários estão assínanw 
do um documento de servidão pública. A desapro­
priação iria demorar e se iria gastã.i-inais dinheiro~ Eles 
estão assumindo esse compromisso. Percorri a pouco 
mais de 15 municípios de Triunfo até Petrolina. Noventa 
e cinco por cento dessas obras - José Rodrigues pode 
atestar isso -são construídas-ein propiledades particuw 
lares. Algumas são construídas em pequenas proprieda­
des, que até mereciam esse beneficiO- do Poder Públicu. 
Mas a maioria é--em grandes propriedades. E o pior, Se­
nador Alberto Silva, é que em algumas pequenas prow 
priedades começouwse a construir barragens. Mas como 
esses proprietários são pequenos, não têm poder políti­
co, não têm poder de decisão junto aos órgãos, aquelas 
obras foram estagnadas, paradas e retiraram~se aqueles 
homens dessas frentes de emergência para uma giande 
propriedade, para iniciar, em caráter urgente, uma bar­
ragem que beneficiaria o grande proprietário. São deze­
nas de casos de obras inacabadas, que as primeiras chuw 
vas levam. E este aqui quer agOra exigir trabalho acima 
das forças dos trabalhadores, para concluir, antes da 
desmobilização das frentes de emergência, o seu traba­
lho, que vai beneficiar a sua grande propriedade. ConS­
tatei, nessas frentes de C:mergêncfa que nenhum proprie­
tário assínou qualquer documento se compromissando, 
com o poder público, no sentido de que aquela obra, de­
corrente do trabalho das frentes de emergênCia, fosse 
posteriormente servir à coletividade. Ao contrário, 
várias dessas obras são construídas dentro de proprieda­
des cercadas sem nenhum acesso para o povo. Isso é uma 
coisa injusta, é lamentável! Até hoje o Superintendente 
da SUDENE não teve coragem ou força de assumir uma 
posição drástica. Ou essas obraS dã.s frentes de emergên­
cia serão de serventia pública, através de um documento, 
ou esses proprietários terão de repor aos cofres públicos, 
por enriquecimento ilicito, o dinheiro que foi gasto naw 
quela obra. 

Fíca a minha sugestão e o pedido para que V. Ex• 
acione todos os meios ao seu alcance, a fim de que esse 
documento dos 300 técnicos, que está engavetado na SUw 
DENE, por oidem do Ministro do Inte_rior, seja divulga­
do o quanto antes, para se somar a essas vozes, como a 
do Presidente da FET APE, que estão analisando_ e pe-

dindo soluções reais, definitivas, objetivas, duradouras 
para os problemas do Nordeste .. Muito obrigado. 

0-SR~-PRESIDENTE (Alberto Silva)- Muito obri­
gado. 

V. Ex~ gostaria de acrescentar alguma coisa? 

O SR. JOSÉ RODRIGUES DA SILVA- Ratifico a 
palavra do Deputado Mansueto de Lavor. O problema 
das emergências no sertão é uma coisa esquisita. A cons:.. 
trução dos açudes, na verdade, é feita em grandes pro­
priedades, e os trabalhadores pouco têm acesso. Essa 
tem sido também uma reivindicação dos trabalhãdores, 
em documentos encaminahdos à FETAPE. Nós temos 
recebido reclamações nesSe sentido. Na verdade, a justi­
ficativa que a SUDENE tem dado até hoje, não conven­
ce os trabalhadores, porque as obras são construídas 
com o dinheiro dos cofres públicos e vão beneficiar as 
gr.tndes propriedades, que hoje estão concentradas nas 
mãos dos grandes latifundiáriOs. Os trabalhadores têm 
dado su_a contribuição para construir essas obras, e de­
pois nào se benefici~m delas. 

Uma das grandes reclamações que temos recebido é 
com relação à obra que fica estagnada. Um pequeno ou 
médio proprietârió- às vezes está-se beneficiando de uma 
detenninada obra. Mas, por questão política, transfere­
se aquela obra para outro lugar, e prejudica-se os trabaw 
lhadores, porque vão ser deslocados para obras mais dis­
tantes e às vezes nem têm condições para se deslocar. 
Aquela obra não foi terminada _e a construção ficou per­
dida, por causa das chuvas. Todo o dinheiro gasto na­
quelas obras foi perdido. E muitas vezes prejudicawse 
toda a comunidade, além de gastar todo_o dinheiro. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR -Sr. Presidente, 
quero-ratificar as palavras dele, que em boa hora referiuw 
se às reclamações recebidas, de que os trabalhadores alis­
tados não conseguiriam se deslocar para outra obra, fi­
cando todos eles prejudicados. 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva) -Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Carneiro Arnall:d. 

O -SR. CARNEIRO ARNAUD - Sr. Presidente, 
como Deputado paraibano, por conseguinte do Nordes­
te, estivemos numa reunião de parlamentares da região 
discutindo e analisando assu_ntos de interesse da região. 
Em determinada hora, essa reuiiião foi sUspensa, para 
que pudéssemos aqui cotriParecer, a fim de ouvir o de­
poimento do Presidente da FET APE, Sr. José Rodrigues 
da Silva. 

Para mim, foi profundamente gratificante esta oca­
sião.: este ensejo de, aqui comparecendo, ouvir a expo­
sição de um homem do povo, mostrando que o Parla­
mento Nacional, Senado e Câmara, são as Casas que 
realmente pertencem ao povo e se preocupam com os 
problemas do povo. Aqui não comparecem somente as 
altas figuras da nacionalidade, mas pessoas simples e que 
têm serisibilidade, que, na sua simplicidade, trazem de­
poimentos de tão grande importância, como está trazen­
do, hoje, o Sr. José Rodrigues da Silva. 

Ouvindo as palavras que ele proferiu, nós queremos 
ressaltar os dados estatísticos apresentados, onde é alar­
mailfe o "índice de analfabetismo da repão nordestina, 
especialmente do Estado de Pernambuco. 

Sobre este assunto, é bom frisar, nós esperamos, e te­
mos confiança, de que, dentro em breve, através de uma 
emenda constitucional do Senador João Calmon, possa 
a educação no Brasil receber uma maior parcela de re­
cursos;- e, com essa maior parcela de recursos, a ins­
trução no País seja melhorada, principalmente a nível de 
município. 

Há poucos dias, na Câmara dos Deputados, eu proferi 
um discurso, analisando essa problemática nordestina, e 
dizendo que uma daª soluções para a nossa região, entre 
várias, importante, significativa, é o problema da eduw 
cação. Mas não é somente ensinar o_ homem a ler e a es-
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crever e n.s quatro operações fundamentais. ~ensinar ao 
homem os assuntos da terra, qual a melhor terra para 
plantar, qual a melhor semente, como trabalhar, enfim, 
ensinar o homem a conviver na região e a conviver com a 
seca. 

Espero que esta Comissão de Inquérito, aproveitando 
o aumento de recursos, que eu tenho a esperança de ver 
concretizadO através dessa emenda co-nstitucional, tenha 
como sugestão a educação do homem do Nordeste, do 
homem do interior, do sertão nordestino, que esse ho~ 
mem tenha a educação para o seu trabalho, a educação 
dos problemas da terra e não somente a educação da lei­
tura e das quatro operações fundamentais. 

Com relação a uma citação que foi feita pelo Presiden~ 
te da FETAPE, de que existem latifúndios improdutivos 
no Nordeste, não sei se no caso ele cita os plantadores, as 
grandes propriedades que são plantadas com a cana~de~ 
açúcar, como latifúndio improdutivo, o que na realidade 
não seria improdutivo, mas de uma cultura única. E 
sobre esse assunto, apresentei, na legislatura passada, 
um projeto para que os grandes proprietários rurais re~ 
servassem 10% das suas terras férteis aos rurícolas, a fim 
de que eles plantassem gêneros de primeira necessidade. 
Deveria Ser adotada esta medida: os proprietários rurais, 
os usineiros, os gran·des latifudiários, vamos dizer assim, 
não teriam nenhuma assistência do Governo, não pode~ 
riam usar os créditos nos estabelecimentos bancários ofi~ 
ciais se não reservassem essas áreas de terras férteis para 
a plantação da mandioca, do feijão, do arroz, do milho, 
enfim dessas culturas que nós necessitamos para a ali­
mentação do homem. 

FíCO satisfeito em ouvir que os trabalhadores rurais 
têm tido conquistas nas suas reivindicações, que estão 
sendo atendidas não através de violência, mas através da 
lei, e de uma lei que ele bem caracterizou como lei anti~ 
greve. Ê através dessa lei antigreve que eles estão reivin~ 
clicando os seus justos direitos. Esses homens no Nordes­
"ie têm sofrido perseguições das mais violentas e até mor~ 
tes, como recentemente ocorreu na Paraíba, onde uma 
líder sindical, pelo fato de ser Presidente de um sindicato 
rural, de defender o trabalhador rural, foi brutalmente 
assassinada. Os seus assassinos até hoje não estão na ca· 
deia,. certamente devido à proteção dos grandes proprie­
tários rurais. 

Com relação à saúde, é realmente estarrecedor tudo 
aquilo que citou o Presidente da FETAPE, e que nós, 
como médicos, sabemos. Precisamos também reivindicar 
que o homem do campo tenha assistência médica, tenha 
o mesmo direitO à previdência que tem o trabalhador da 
cidade, o trabalhador urbano. Antes existía o FUNRU­
RAL e o INPS. Houve a unificaÇão. Hoje é o INAMPS 
que dá assistência médica ao previdenciário. Entretanto, 
nós sabemos, o homem do campo é marginalizado. Ele 
não tem realmente os mesmos direitos, as mesmaS vanta­
gens, as mesmas facilidades que tem o trabalhador da ci .. 
da de. 

Com relação às experiências realizadas nas proprieda~ 
des _comunitárias, que foi bem realçada aqui pelo Sena~ 
dor Lourival Baptista, e também complementado e re­
forçado nas palavras inteligentes do nosso colega Man~ 
sueto de Lavor, é bom dizer que não adianta somente di~ 
vidir as terras e entregáwJas ao homem pobre. E: preciso 
que este homem seja assistido técnica e economicamente 
para que ele- possa práduzir, porque na realidade eles são 
capazes e têm muita capacidade de trabalho. 

Há um grande açude no sertão da Paraíba- o açude 
de Pilões. Os homens que trabalham nas margens deste 
açude estão há muitOS- :a-nóS i'eiviildicando do Governo a 
eletrificação dessa região, para que eles possam produzir 
muito mais, ter melhores condições, e, lamentavelmente, 
até hoje estão fazendo ouvidos de mercador, ninguém 
toma a menor providência para a solução desse proble· 
ma. 

Estive; há poucos dias, acompanhado por um Deputa~ 
do Estadual da Parruba, do meu Partido, o PMDB, mé-
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dica como eu, Deputado José Aldemir, em Fortaleza fa~ 
!ando com o Diretor do DNOCS sobre a eletrificação 
dessa região. O Diretor do DNOCS autoriza a (:Jeirifi~ 
cação, mas sem ônus para o DNOCS. A CAELP, a 
Companhia de Eletrificação da Paraíba, está inclusivie 
sob intervenção, porque não eStã nem rePassando o di­
nheiro que recebe dos_usuários para a CHESF. Estive. 
mos no Ministêrio das Minas e Energia expondo o 
problema ao Sr. Ministro Cesar Cals, que nos recebeu, 
diga-se de passagem, com muita atenção e prometeu cie 
mandar fazer um levantamento, um estudo, de quanto 
orça esta obra, para incluí-la num programa extra. O 
Ministério está tentando recursos através do FINSO­
CIAL. Se esse recurso for liberado para o Ministério das 
Minas e Energia, ele prometeu mandar executar esse tra­
balho, que é da maior importância para os trabalhadores 
rurais, para esses homens simples que trabalham no açu­
de de Pilões. 

De modo, Sr. Presidente, que essas considerações, 
dentro da palestra, dentro do depoimento do Presidente 
da FETAPE, o Sr. José Rodrigues da SHva, são a conti­
nuação da reunião dos membros do Nordeste, interessa­
dos na solução dos problemas daquela região. 

Eu parabenizo V. Ex•, como Presidente desta Comis­
são, e os Srs . .s-enaaOreúJ.ue dela fazem parte, e também 
trago os meus aplausos ao Presidente da FET APE pelo 
depoiment,o tão imporiante, tão significativo para a sei~ 
lução dos problemas do Nordeste e dos nordestinos. 

O SR.JOS~ RODRIGUES DA SILVA -Queria, Sr. 
Presidente, lembrar ao nobre Deputado que na legis­
lação do IAA, no decreto, de 1965, que criou aquele ins­
tituto, os usineiros eram obrigados a dar dois hectares de 
terras aos trabalhadores da lavoura canavieira, como 
complementação de salário, para eles plantarem lavoura 
de subsistência. Esse decreto é de 1965. Agora me foge 
da memória o número desse decreto. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Este decreto êde 
antes de 1965 e foi vigorado em 1965. Ele era do tempo 
de Getúli_o Vargas, e era uma indagação que íi"ia fãzer ãO 
Senhor, para saber se este decreto estaria sendo obedeci­
do na região de Pernambuco. 

O SR. JOSE RODRIGUES DA SILVA -O não 
cumprimento desse decreto implica também restrição de 
seus financiamentos. Mas nunca um plantador de cana, 
um usineiro deiXou de receber financiamento por des­
cumprir essa lei. 

A partir de 1979, nós "incluímos essa mesma obrigação 
num dissídio coletivo, por(Jue jâ haVia o seu descumpd­
mento total, e a tendência, como de sempre, a partir dis­
so aí, foi a retirada dos homens da terra para a periferia, 
Foram morar na cidade, transformando-se os bóias­
frias, Incluímos isso num dissídio coletívo, mas o seu 
descumprimento é total. E com as plantações da cana, a 
produção do álcool, quase todos os sítios dos trabalha­
dores foram destruídos. 

Há uma semana, nós recebemos notícia de uma usina 
de açúcar, em Pernambuco, a Usina Pedrosa, sobre a 
destruição das lavouras de todos os moradores. As 
roças, as mandiocas plantadas foram destruídas por tra­
tores. E todas essas denúncias São-feitas pela FETAPE, 
são feitas pelos sindicatos, e as providênciaS não passani 
da apuração por meio de inquérito, de uma avaliação 
para pagar a indenização, E nenhuma punição houve até 
hoje aos forne~dor.es de cana, aos usi_neiros, por destrUir 
lavouras de trabalhadores e muito menos por deixar de 
cumprir a determinação do próprio IAA, que controla a 
cana-de-açúcar no Nordeste, 

O SR. CARNEIRO ARNAUD- Sr. Presidente, eu 
queria, então, fazer mais um apelo para que nesta CPI 
constasse uma reivindicação, no sentido que se obedeces­
se a legislação existerite. Se o-bedecermos a legislação 
existente, acredito que vamos sanar perfeitamente, ou 
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corrigir- perfeitãmente esse- problema que acaba de ser ci­
tado pelo Presidente da FETAPE. 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva)- Muito bem! 
Com a palavra o nobre Relator, Senador Jutahy Ma­

galhães. 

O SR. JUYAHYMAGALHÃES- Sr. Presidente, o 
-meu papel nesta Comissão é mais ouvir e fazer algumas 
indagações do que expor o meu próprio pensamento, 
que será e~postó no final, através do relatório-: 

Por isso, fico bem atento aos depoimentos e às mani~ 
festações dos Deputados e Senadores que por acaso este­
jam presentes nas diversãs reuniões.. E hÕje riós tivemos 
várias informações importantes. --

Em primeiro lugar, peço a V. Ex' que requisite da SU­
DENE o documento citado pelo Deputado de Pernam­
buco o mais breve possível. 

Em segundo lugar, conforme depoimento do Sr. José 
Rodrigues da Silva a respeito de obras em propriedades 
particulares, confirmado pela manifestação de Deputado 
de Pernambuco, peço a V. Ex' que requisite informações 
a respeito. 

Nós temos ouvido muita coisa sobre a construção de 
obras em propriedades particulares, como nós temos ou­
vido bastante coisa de que os alistamentos nas frentes de 
serviço foram feitos também em função de critêrios polí­
tic-os, mas nós nunca recebemos uma informação especi­

- ficãndo o que, onde e qllarido isso está ocorrendo. 
Então, tenho que solicitar a V. S" que nos rerileta, tam­

bém, o mais urgentemente possível, e se possível também 
aci DepUtado, o ncime das propriedades onde estão sen­
do construidas essas obras de interesse particular. Nós 
temos que ter essa documentação em mãos, porque isso 
eu venho buscaO do, e pela primeirâ Vez estou esCutando 
alguém me dizer que tem condições de fazer, de dar essa 
informação por escrito. Eu tenho ouvido falar muito nis­
so_ mas sempre que eu peço por escrito a informação, es­
pecificando qual a propriedade, jamais recebi um docu­
mento neste sentido. Então, esta é uma hora apropriada 
para isso. Nós temos que receber essas informações, por­
que é baseado nessas informações que nós poderemos 
buscar soluções. A informação é_ de carâter genérico. 
Nós, aqui, jã indagamos ao representante do DNOCS, 
como indagamos ao representante da SUDENE, e eles 
sempre negam, dizendo que absolutamente isso não 
ocorre. Eu a4mito até _que, como até solicitei, num dos 
meus pronuÕciamiiltoS no Senado,-q-ue estão trabalhan­
do nas frentes de-emergência, trabalhem em suas pró­
prias propriedades, para os pequenos proprietârios, pre­
parando essas terras para quando a chuva vier. Isso ad­
mito, como admito que seja realmente serventia pública. 
Por uma razão técnica, você só pode fazer um poço tu­
bular, ou um pequeno açude, uma aguada dentro de uma 
propriedade. Então, o proprietârio teria que conceder 
permissão para que os usuários da regiãO pudessem tam­
bém se beneficiar daquela obra pública. Isso também ad­
mitifia. Mas não em caSos que foram citados aqui, qué 
são obras feitas dentro de mangas de proprietários que 
estão fazendo sua pecuária de carâter extensivo e que 
ningUém -feln direito de chegar até aquela aguada. Isso é 
mais do que um absurdo, é um crime. Com isso não" po­
demos pactuar. 

Se _V, 5' pudesse remeter esses documentos, nós agra­
deceríamos bastante. 
--NO seu depoimento, V. S• fala na Q.uestão da política 
fundiária. Eu concordo plenamente em que está havendo 
uma concentração de grandes propriedades na região 
Nordeste, como em vârias regiões, porque até nã nossa 
reg1aO dO cacau, na Bahia, que é a região mais rica, de 
produtos mais nobres, também estâ havendo uma con~ 
centração de propriedades na mão de grandes proprie­
tários. 

Nós temos que verificar quais ã.s medidas- ppr isso -é 
que venho buscundo opiniões - que se fazem neces-

Quinta-feira 10 1147 

sárias para que possa ocorrer uma melhor distribuição 
de terras. V. S' tem a vivência do problema, por parte da 
ótica daqueles trabãlhadores rurais. Nós não podemos 
ficar apenas em discursos. É necessário que se faça a re­
forma agrária, é -neceSsârio que se mude a política fun­
diária. Eu mesmo tenho feito yários e várioS discursos 
sobre isso, pedindo a mudança da política fundiária. 
Mas nós não podemos ficar apenas nos discursos. Então, 
eu tenho uma ótica e apresento alguns projetos no senti­
do de mudar aquilo que imagino que deva ser mudado, 
como fiz quando tive oportunidade de presidir a comis­
são do meu Partido, o PDS, para fazer indicações ao Mi­
niSho de Política Fundiária, para modificações na legis­
lação. Infelizmente, não recebi resposta, até agora, mas 
fizemos esse trabalho. Por isso estamos apresent~ndo al­
guns projetos indiViduais. Mas gostaria de saber, como 
primeira indagação, dentro da ótica do trabalhador ru­
ral, o seguinte: qual a medida legislativa capaz de mudar, 
no momenro, mesmõ _parCialmente, essa concentração de 
rendas na mão dos grandes proprietários? 

O SR. JOS~ RODRIGUES DA SILVA- Senador, 
nós vamos deixar nas mãos dos membros da Mesa um 
documento do último encontro, em Teresina, sobre a 
seca do Nordeste. Foram federações e sindicatos que ela­
boraram esse documento sobre a zona Canavieira, sobre 
a região da seca. Es-se documento dá sugestões no que diz 
respeito à distribuição da terra. E para os trabalhadores 
interessa é que essas terras concentradas nas mãos de 
poucos, onde hâ conflitos, sejam divididas para os traba­
lhadores, e nelas seja feita a reforma agrária. O docu­
mento fala também nas regiões úmidas, sugerindo que o 
Governo use mecanismos para desapropriar essas terras, 
para depois distribuí-las aos trabalhador~. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Mas quais terras? 
V. Ex' considera o latifúndio, como um todo, para ser 
subdividido, ou somente latifúndios em terras ociosas? 
Os latifúndios produtivos também entrariam nessa divi­
são? 

OSR. JOSE RODRIGUES DA SILVA- Empriricí­
pío, a gente conhece que há muitas terras concentradas 
para fins de -especulação. São terras ociosas, que não es­
tão produzindo, e essas terras, em primeiro lugar, devem 
ser desapropriadas. Em segundo lugar, as terras onde há 
conflitos. Existem muitas áreas onde jâ existem trabalha­
dores, e nessas terras há conflitos. Até hoje não foí"fesol­
vi-do o problema dessas terras no sentido de que __ sejam 
desapropriadas, para que os trabaihãdores lá residentes 
passem a ser donos dessas terras e tenham condições de 
acesso a bancos e tenham condições de fazer melhorias 
nessas propriedades, 

Então, de acordo com os dados levantados pelos pró­
prios órgãos do Governo- são pesquisas de órgãos ofi­
ciais - pequenas propriedades produzem duas vezes, 
três vezes mais do que as grandes propriedades. Nós 
acreditamos que no ~ardeste há uma gr~nde concen­
tração de terras, porque as terras ficam para fins de espe­
CUlação. Por exemplo, as terras destinadas à pecuária 
têm uma produção que não corresponde ao seu volume. 
Então, essas reformas têm que ser feitas para que esses 
úã.balhadores que vivem no campo, vivem da terra, te­
nham condições de trabalhar e tenham segurança no seu 
trabalho. Qualquer outra medida tomada não vai resol­
ver o problema. Por exemplo, no sertão, no Nordest~. 
nas áreas secas, quém primeiro sofre, quem primeirO cor­
re para as frentes de emergência, quem primeiro corre 
para a periferia dos grandes centros são aqueles que não 
têm terra, porque não têm condições de nenhuma melho­
ria para produzir mais e ter reservas, e quando vem a se­
ca, passam fome. 

Depois vêm as pequenas propriedades, o pequeno mi­
nifúndio. A política creditícia não é voltada também 
p-ara esses trabalhadores. Então, tem que ser revisto o 
problema agrário, o problema agrícola e o problema cre-
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ditício e a assistência fambém. Ao contrário, não"-aciedi­
tamos que outras medidas venham a resolver os proble­
mas acabar para com a fome no Nordeste. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Nossas estatísti­
cas são muito falhas, mas existem estatísticas que mos­
tram que tanto o minifúndio quando o latifúndio são 
prejudiciais à agricultura de subsistência, porque a pe­
quena propriedade não é aquela somente de lO hectares, 
mas também é de 50 hectares. As estatísticas mostram 
que as pequenas propriedades, de 50 hectares a 100 hec­
tares, são aquelas que dão maior produtividade, inclusi­
ve na produçã_o_de alimentos. Se são verdadeiras ou não, 
estou-me baseando em estatísticas. Por isso que não con­
sidero que o ideal seja a criação de minifúndios, e, sim, 
de trabalhos, através de cooperativas ou-através de pro~ 
priedades um pouco maiores, mas com condições de 
acesso ao crédito e também em condições de utilização 
da técnica, para que possumos aumentar a produção. 
Mas somos contrários, totalmente contrários, a qualquer 
espécie de latifúndio improdutivo. Isso deveria terminar 
na face da terra. Uma das coisas que nos causam até um 
certo asco é chegar na zona do São Francís-co e_ ver aque.:­
las terras, que poderiam ser irrigadas, ficarem ociosas, 
porque são de grandes proprietários, e niilguém POde ir 
lá plantar e utilizar a água do São Francisco para irri­
gação. Por isso mesmo, nos projetos -que apresentei, da 
mesma maneira que se faz na beira das grandes estradas 
federais, em que se desapropriam as terras laterais dessas 
estradas, sugeri que se fizesse também isso no rio São 
Francisco, no Rio Parnaíba, que fica na região de V. Ex•, 
para acabar com aquelas terras ociosas, pOrque não pos­
so admitir que aquele povo sofra os efeitos da seca a 200 
metros de distâncía da margem do rio São Francis-co-:-

0 SR. JOSI': RODRIGUES DA SILVA- Senador, 
permita-me só uma informação? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Pois não. 

O SR. JOSI': RODRIGUES DA SILVA- Com re' 
!ação ao São Francisco posso dizer que há duas iniciati­
vas governamentais! Através da CODEVASF, o Projeto 
massangano de um lado, pegando Casa Nova na Bahia, 
e Petrolina, e, do outro lado, nos Municípios de Juazei­
ros e Curuçá, atravês de outros projeto"s, o Tourão e Cu­
ruçâ. Então, o-que-está ocorrendo depois dessas duas in­
tervenções do Governo, visando o aproveitamento da­
quelas terras reconhecidamente oCiOsas, que -põãeriam 
prestar um imenso beneficio àquela população carente 
da área? Ocorre exatamente aqriilo que chamamos de 
.. uma reforma agrária-pelo avesso", o contrãrío de uma 
reforma agrária. Aquelas áreas do ProjefO-ma-SS:imgano e 
dos projetos Tõiitão e Couraça, do- fado direito do São 
Francisco, na Bahia, eram habitadas; havia posseiros e 
pequenos proprietárioS riaquela área. Que o Governo 
fez? A primeira medida, a medida preliminar para execu­
tar o projeto, foi limpar a área·: Que significa limpar a 
área? Retirar todos os habitantes daquelas áreas. Fez-se 
a limpeza dos obstáculos humanos. Depois, que se fez? 
Fez-se o que deveria ter sido feito para o homem, isto é, 
se deu uma -infra-eStrutU:fa àquela terra. Primeiramente, 
canais, obras de planejamento, todas as medidas técnicas 
caríssimas que; por sii"ial, não havia necessidade. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Nós temos sem­
pre a mania do maior do mundo_. Então, te"mOS q_ue ter 
sempre o mais caro. 

O SR. JOS~ RODRIGUES DA SILVA- Quer di­
zer, deveria ser feita uma opção barata, mas com o ho­
mem que estava na região. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- V. S• tem toda a 
razão. Estou repetindo isso ... 

O SR. JOSÉ ROO.RJGUES DA SILVA- Então, 
queria só urila iriforrriaçào. Aquela população, quem ê 
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que hoje está ocUpando aquelas terras que foram benefi­
ciadas na proporção de um por mil? Foram os grandes 
grupos. Na Bahia, do lado de Juazeiro, está o grupo da 
Agrovale, do Sr. Colasse, e agora estão oS ingleses. Tem 
um grupo de galegos, -como o povo o chama, que veio 
ocupar as terras que eram dos nossos trabalhadores ru­
rais. Isto é que significa reforma agrária pelo avesso. O 
Goverrio, em vez de dar acesso à terra, ao trabalhador 
rural sem terra, e fornecer-lhe, através da irrigação, no 
São Francisco, os meios para eles sobreviverem, não, 
simplesmente limitou a experiência do Projeto Bebedou­
ro a menos de 300 colonos. As terras do Projeto Massan­
gano, as terras do Pro)eto de Curaçá e do Projeto Tou­
rão, na Bahia, estão entregues a grandes grupos de São 
Paulo e de outras regiões, e os habitantes primitivos da­
quela área estão, hoje, pedindo esmolas em Juazeiro e 
Petrolina, emigraram para o Centro~Sul do País ou estão 
jogados na sarjeta, na miséria. Isto aí é que é preciso_ob­
servar. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- V. S• tem toda a 
razão, nós podemos citar inúnieros Outros exemplos. Lá 
na éUhia, nlesnlo, temos o exemplÕ-de Livrariiento do 
Bruma do, que era uma terra altamente produ~o~a _de ar­
roz, e o DNOCS entrou lá com o problema de barragem, 
retirou os proprietários que estavam produzin_~o arroz, e 
hoje Livramento do, Brumado estâ importando arroz. 
Sào _esses erros que mostram que a experiência do passa­
do não deveria mais ser repetida. Quando eu falo que 
nós temos que retirar dos grandes proprietárioS as terras 
ociosas da beira do São Francisco, é exatamente para co­
locar lá produtores rurais co.m_con.dições de prod.u_zirem 
em benefício da região, do seu Estado,_em benefício pró­
prio, também, trazendo para o Brasil uma producào de 
alimentos. Se o Rio São Francisco estivesse em Israel, os 
israelenses estariam dando graças a Deus por este benefí­
cio. Mas isso é apenas uma diss-ertaÇão saindo um pouco 
do programa. 

Mas, Sr. José Rodrigues, V. St falou num docu~ento 
do III Eftcorl.tro Regio_nal sobre a Problemâtjca da Seca, 
que entregaria a esta Comissão. Pergunto se já mandou 
entregá-lo. 

O SR. JOSE RODRIGUES DA SILVA- Já, Sena­
dor. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Quanto à decisão 
política em benefícío d-o Nordeste, nós todos a estamos 
aguardando. Todos nós estamos desejando isso. Somos 
um povo pacato, um povo que chegamos ao ponto de 
agradecer, como hoje estamos agradecendo, na Bahia, a 
presenÇa do Ministro Andreazza. EstamoS-vendo muho 
nosj_o_rnais_a notícia a respeito d::dâa de S. Exf a no"SSa 
r-egião, ·esque~Odo qu~ nos fOí garantido a irrigação ·da 
região do Irecê, como um todo. Então estamos aplaudin­
do uma pequena parcela desta grande promessa, que nós 
sabemos que não serâ executada. Mas, como povo paca­
to que somos, damos graças a Deus, de alguma coisa que 
se está fazerido, como ilós ·aplaudimos a remessa de 40 
bilhões de cruzeiros, que advém do FINSOCIAL, 
esquecendo-nos que eram 130 bilhões, e foram reduzidos 
ã 40 bilhões, e estamos aplaudindo _a chegada desses 40 
bilhões. Então, perguritamos ãté-quãrido ti!rimris pãciên­
cia para isso? Esse que é o grande problema, o grande 
drama que estamos vivendo nesta _hora. Pedi_mos que as 

-autoridades olhem um pou~o mais para a nossa região, 
-POrque nós não sabemos até quando teremos paciência 
para isso. Nosso povo jã está ficando imPaciente:No ii'l­
terior de Pernambuco, da Bahia, da Paraíba e de outros 
Estados do Nordeste existe o Mbito da feira seman_a_I em 
cada município, em cada vila, em cada povoado. Então 
fomos pedir para ver se esses minguados 15 mil~ 300 
cruzeiros que pagam nas frentes de serviço fossem pag"os 
semanalmente, para que" O trabalhador tivesse condiç-Ões 
de fazer a sua feira. Isso, infelizmente, não foi possível. 
Nã6 conseguimos, porqUe- eles não tinham condições 
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para esse ,Pagamento semanal. Esperávamos, pelo me­
nos, que fosse mensal. No entanto, estamos vendo as 
queixas .constantes de que não está sendo mensal; está-se 
dando com grande atra~o esse pagamento de 15 mil e 300 
cruzeiros. Daí, voltamos a indagar: até quando teremos 
paciência para isso? Temos que ter, porque não adianta 
conclusão social. Isto iria trazer para o País o quê? 
Maior miséria. Mas temos que lutar para que essa deci­
são política seja tomada em benefício do NordeSte. Te­
mos que nos unir como um todo, todos os Estados da­
quela região, para apresentarmos factíveis, para que uma 
decisão seja tomada neste sentido. 

Mas tarflbém não há essa união de esforços de nossa 
parte. Nós ainda não aprendemos a trabalhar em con­
junto. Somos muito egoístas e gostamos de trabalhar 
cada um individualmente, cada um fazendo o seu papel, 
imaginando que isso é o suficiente. Não sabemos nos dar 
as mãos: para que dessa união de esforços tenhamos me­
lhores condições para reivindicarmos melhorias em be­
nefício da região. Nós um día aprenderemos isso e fare­

-mos com que nossa voz seja ouvida com maior força. 
Tenho a impressão que nós jã vimos quase tudo. Eu 

coloquei um ponto de interrogação em um trecho do de­
poimento de v. s~. no que tange ao valor da produção, 
Dados do senso de 1970, revelam que os estabelecimen­
tos d~ até lO hectares, responsáveis por 31,2% do valor 
da produção agrícola, enquanto os de 1.000 a 10.000 hec­
tares chegum apenas a 6,8% do valor da produção agrí~ 
cola. Esta estatística está correta? Por valor agrícola. 
Mas qual o valor agrícola? Quais os produtos agrícolas 
que est1io dentro destas estatísticas? Achei que fugiu um 
pouco do pressuposto, porque as 8randes propriedades, 
embora saibamos que existem grandes propriedades 
ociosas, embora haja propriedades voltadas para a ex­
portação, e não apenas para a subsistênCia, não entram 
muito nesses_ dados estatiscos. Por isso a indagação: 
quais os produtos agrícolas que estão incluídos na pro­
dução agrícola? A pecuária, por exemplo, está incluída 
nesses dados? 

O SR. JOSI': RODRIGUES DA SILVA- Na prãti­
ca, nós acreditamos nesses dados, porque o trabalhador 
que tem a sua pequena propriedade pode zelar e produ~ 
zir melhor do que aquele que tem grande propriedade. 
Ele aproveita bem essa propriedade. O grande proprie­
tário deixa muitas terras sem aproveitamento, sem inves­
tir, sem produzir. 

OSR. JUTAHY MAGALHÃES- Isso é correto. As 
grandes propriedades ociosas existem, tudo bem. Mas 
pecuária entra nisso? Pecuária pode não entrar no valor 
da produção agrícola. 

O SR. JOS~ RODRIGUES DA SILVA- Estamos 
falando sobre produção. 

O SR._ JUTAHY MAGALHÃES - As zonas cana~ 
vieiras entram ou não? 

O SR. JOÃO RODRIGUES DA SILVA- Não. As 
zonas canavieiras, não, 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Essa a indagação 
que queria fazer, porque a agricultura é como um todo, a 
agropecuária faz párte de um conjunto. 

O SR. JOSE RODRIGUES DA SI LV A- Em termos 
de gêneros alimentícios, quem produz mais é a grande ou 
a pequena propriedade? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- S cultura de sub­
sistência. 

A outra indagação que íria fazer era ·aquela a_ respeito 
da iegislação do Instituto do Açúcar e do Álcool, que V, 
S• já informou que não estâ sendo obedecida na rCgião 
canavieira de Pernambuco, como não estã sendo obede­
cida na região canavieira da Bahia, e acredito não esteja 
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obedecida na região canavíeira de nenhum Estado. Um 
dos papéis da Comissão, na hora própria, é faier o possí­
vel para que esta legislação seja atendida. Eu não acredi- -
to em lei sem sanção. Quando a ld não prevê uma 
sanção para o descumprimento da lei, esta lei não será 
obedecida. Essa lei tem uma sanção prevista. Que esta 
sanção seja levada em consideração pelos responsáveis 
pela obediência desta lei. Então, no nosSo relatórfo, tere­
mos que fazer também essa soficitação ao Executivo, 
para que faça cumprir a lei. 

Agradeço a V. S•, a presença como o Presidente tam­
bém o fará em nosso nome. 

Solicito ao Presidente para ver se conseguiremos, neste 
período de 15 a 30 de novembro, ouvir o Dr. Salmito, o 
Dr. Rubens da Costa e o Dr. Wilson Andrade, PresidenM 
te da Associação ComerCíãTair.Bã:hia, temos lá o Institu­
to Miguel Calmon, que está fazendo um trabalho impor­
tante a respeito da Região Nordeste. Peço a V. Ex•, Sr. 
Presidente, para solicitar ao Dr. Lorscheider_que indique 
um representante da Igreja, da região do Cearã, para vfr 
aqui debater conosco, e também paia que nesse período, 
de 15 a 30 de novembro nós consigamos fazer essas 3 ou 
4 reuniões, mesmo que seja em dias consecutivos, com 
pouc;a audiência, mas pelo menos que fiquem gravadas 
nos nossos anais. 

Agradeço ao· Presidente da FETAPE, que trouxe uma 
participação valiosa, na ótica daqueles que trabalham a 
terra, daqueles que estão produzindo e daqueles que que­
rem trazer também a sua parcela de contribuição para 
que o Nordeste saia dessa pobreza absoluta. Muito obri­
gado. 

O SR. JOSf: RODRIGUES DA SILVA- Agradeço 
a esta Comissão de Inquérito, que está apurando a si­
tuação de pobreza do Nordeste o convite. Agradeço ao 

Sr. Presidente desta Comissão a sua gentileza: Espero 
que esta Comissão no fechamento dos seus trabalhos 
proporcione meios para que os trabalhadores nordesti­
nos tenham coildições para melhOr desempenhar Suas 
funções, porqUe o Nordeste é sofrido, o Nordeste é ca­
rente de tudo, principalmente os trabalhadores rurais, 
clusses mais desprotegida, os pequenos agricultOres que 
Produzem lavoura de subsistência, que produzem para o 
mercadO interno. Esses têm sido désamparados total­
mente pela- política agrfcola, pela política agrária, pelo 
sistema que temos hoje. Então, é mais um apelo que fa­
zemos para que no fechamento dos trabalhos da CPI, as 
sugestões desta Comissão ajudem a melhorar o Nordes­
te, os trabalhadores rurais esperam. 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva) - Muito bem. 
Ao encerrar esta reunião, quero agradecer a presença 
dos nobres Deputados que atenderam os nossos convites 
e ao Presidente da FETAPE, que, como disse de início, 
nos trouxe um documento de primeira ordem, obJetivo, 
prático, Simples, vamos colher todos esses dados, essas 
informações, e aliando nossa experiência com a do Sena­
dor Jutahy Magalhães, que comunga conosco a idéia de 
que o Nordeste é viável, desde que se tome algumas pro­
vidências básicas como essas que são sugeridas aqui, e 
que: são óbvias, vamos elaborar um documento final. Se 
existem 30 milhões de nordestinos, se 15 a 16 milhões 
ainda estão no campo, para felicidade nossa, se eles tive­
rem um local para trabalhar, conforme estatísticas que 
estão aqui explicitadas, bastava que se desse um pedaço 
de terra a cada nordestino que está no campo, a cada 
família para a produção agrícola quadruplicar, e ter-se­
iam 3 milhões de: empregos. Acredito que isso é absoluta­
mente viável, factível e acredito que a nossa Comissão 
possa trazer uma contribuição valiosa, com a experiência 
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não só do Senador Jutahy Magalhães, como da minha 
própria, de ex-Governador de um Estado que"_ é pobre, 
dito_ pobre, mas é muítO -rico. O nobre Senador Louiival 
Baptista falou da_ sua experiência quando governou o-seU 
Estado, no ffieu Estado, o Piauí, há coisa idêntica no vale 
do Gurguéia: com mais de 300 famHias, tem hoje uma 
produção agrícola invejáveL E eram apenas simples e 

--pobres trabalhadores. Foi só dar apoio e um pedaço de 
terra, crédito e uma organização rural adequada, e eles 
paSsarain a ter essa produção. Então acho viável, possí­
vel isso, 'inesmo no pior pedaço de terra. 

Eu vjsitei Israel, fiquei 12dias lá, quando era Gover­
nador do Piauí, e vi que os israelenses consideram a terra 
secundária~ Eles dizem ãpenas assim: "A terra é o supor­
te da planta. Desde que eu tenha um pedaço de chão 
para colocar a planta e consiga o adubo necessário para 
ela, não há terra ruim". E a água eles usam com parci­
mônia. Usam o sistema de gotejamento, de microasper­
sào. Então, o Nordeste brasileiro é absolutamente viável. 
Tem ãgua, tem terra ruim ou boa, não interessa, mas se 
cada um tiver um pedaçode terra e uma assistência técni­
ca, ela ê absolutame_nte viável, e aquela população não 
pode nem nós deveríamos permitir que ficasse morrerido 
de fome. 

Por isso, eu e o Senador Jutahy Magalhães, que co­
mungamos das mesmas idéias, esperamos que, com a 
contribuiÇão de todos, possamos elaborar um relatório, 
que encamparemos, e talvez joguemos o Congresso intei­
ro em favo·r dessas "recomendações que sairão desta Co­
missão, se Deus quiser. Pode V. s~ dizer aos trabalhado­
res que são síiiâíciiizados, e sob seu comarido, que os re­
presentantes do Nordeste estão atentos ao drama do 
Nordeste. 

Agradecendo a todos a presença, dou por encerrados 
os nossos trabalhos. 


